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RESUMO 

 

Este trabalho aborda questões referentes ao patrocínio cultural no Brasil, com foco 

naquele relacionado ao setor público, no âmbito das ações de comunição social.  

 Trata-se de um levantamento dos temas que envolvem a elaboração, a gestão e a 

tramitação de um projeto de patrocínio, sobretudo a partir da perspectiva de contribuir 

para uma reflexão sobre os significados de determinadas terminologias e conceitos 

usados nesse campo. 

O objetivo é que o resultado do trabalho sirva como base de informações que 

possam fomentar reflexões sobre o patrocínio cultural no setor público, mais 

especificamente no que se refere a questões de terminologias e conceitos, num campo 

onde ainda há poucos parâmetros de padronizações estabelecidos no que se refere à 

linguagem e a entendimentos sobre processos de gestão. 

Numa etapa conclusiva da dissertação, é apresentado um glossário de verbetes de 

patrocínio que pretende se prestar como uma boa memória dos nomes e das 

significações que merecem destaque. 

Palavras-chave: Patrocínio; patrocínio cultural; gestão pública de patrocínio. 
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ABSTRACT 

 

This work tackles issues regarding cultural sponsorship in Brazil, focusing, 

particularly, on the ones in the public sector, in the ambit of media actions.  

It is a research of the themes that are involved in the elaboration, management 

and (bureaucratic) processes of a sponsorship project, through the contributory prism 

that can help reflect on questions related to the meaning of specific terminology and 

concepts which are used in this area. 

The result of this work aims at becoming a source of information that can 

stimulate reflection on cultural sponsorship in the public sector, specifically regarding 

issues of terminology and concepts, in a field that still lacks established standard 

parameters in relation to its language and the understanding of management processes. 

In the conclusive part of the dissertation, a glossary of sponsorship expressions 

is presented to work as a source of memory regarding names and meanings that are 

important.  

 

Key-words: Sponsorship, cultural sponsorship, public management of sponsorship. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Qualquer justificativa que eu apresente como razão para falar de patrocínio 

cultural deve-se, sobretudo, à minha vida profissional. Formada em Comunicação 

Social – Publicidade e Propaganda –, ainda que tenha por três anos também me 

dedicado a dar aulas sobre o assunto em universidades, de fato minha carreira se voltou 

para determinadas áreas da comunicação no âmbito empresarial. Mais especificamente, 

na área de comunicação (ou departamento, ainda que não importe muito aqui tais 

detalhes de organograma) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). 

Durante 14 anos, passei no Banco por atividades como assessoria de imprensa, 

publicidade, promoção e patrocínio, mais especificamente o cultural. Nos últimos 

quatro anos, no cargo de chefe do Departamento de Políticas de Comunicação (Depoc), 

foi possível trabalhar, de forma conjunta, com algumas das principais ferramentas da 

comunicação: assessoria de imprensa, publicidade e patrocínio. 

Ao longo desse tempo, diversas questões se colocaram diante do desafio de gerir 

ações de comunicação no âmbito do setor público, espaço regido por leis, extensas 

normatizações, e permeado por desgastantes processos burocráticos. 

Dentre essas ações, de pronto se destacaram aquelas referentes ao patrocínio. 

Ocorre que em relação ao patrocínio não há ainda associações representativas ou mesmo 
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um campo de reflexão estruturado para pensar e organizar suas questões. Ao contrário 

do setor de publicidade, em que, de maneira geral, já existe uma série de normatizações, 

regulações e processos operacionais bem constituídos, além de associações 

representativas há muito já estruturadas e atuantes, como a Associação Brasileira de 

Agências de Publicidade (Abap),1 a Associação Brasileira de Anunciantes (ABA),2 

entre outras. Ainda no tocante à publicidade, podemos considerar, sem dúvida, o fato de 

que a sua bibliografia é muito mais extensa, tanto no Brasil como no mundo. 

Já no que se refere à bibliografia sobre patrocínio, é notável o quanto, além de 

escassa, ela está inscrita de forma restrita. Especificamente o cultural, talvez haja uma 

latência no que se refere a uma reflexão mais aprofundada e contínua: 

Na última década, foram intensificadas as discussões acerca da 
responsabilidade do Estado sobre a produção cultural nacional e 
acerca dos princípios que devem reger a elaboração das políticas 
culturais, tanto no âmbito da administração federal como no dos 
governos locais. Tais discussões, entretanto, não têm sido 
seguidas por estudos sistemáticos no que diz respeito ao 
acompanhamento e análise da atuação política do Estado no 
campo da cultura (Calabre, 2005, p.9) 

 

 O patrocínio cultural é assunto tratado como um item nas referências ao 

marketing cultural. No entanto, é possível observar também, atualmente, diversos 

empenhos bibliográficos em pensar as leis de incentivo fiscal, as políticas públicas, ou, 

ainda, em empreender análises sobre ações pontuais, estudos de casos, que estão muitas 

                                                           

1 Criada em 1949, com o objetivo de defender os interesses das agências de publicidade e 
propaganda brasileiras, a Abap é hoje a maior organização do setor na América Latina, 
reunindo cerca de 8 mil associados, entre profissionais e clientes. 

2 Fundada em 1959, visando representar e defender interesses comuns e contribuir para a 
contínua evolução e profissionalização das empresas anunciantes, a ABA reúne as maiores 
empresas anunciantes do país. 
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vezes mais inclinados a esmiuçar questões pertinentes a determinados acontecimentos 

ou ações estratégicas no ramo empresarial. 

Ocorre que a minha vida profissional no BNDES sempre foi muito intensa, o 

que acabou fazendo com que fosse escasso o tempo destinado à reflexão sobre o objeto 

de minha ocupação profissional. Mas, mais importante que a falta de tempo, percebi que 

seria preciso em algum momento estar fora para poder melhor olhar o todo. E, assim, 

num determinado ponto da minha trajetória de executiva na área de comunicação de um 

banco público, ficou muito claro para mim que estar fora era voltar para o espaço 

acadêmico; e o que eu entendia como “o todo” trazia uma abrangência de temas que ia 

muito além da dinâmica de uma instituição como o BNDES. 

Assim, a ideia de fazer o mestrado profissional em bens culturais e projetos 

sociais do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil 

(CPDOC) surgiu da necessidade de sair em busca de um estudo estruturado, como é o 

de uma pós-graduação stricto sensu, em torno das questões do patrocínio.  

Ora, sair da mesa de trabalho para a rotina do espaço acadêmico visando estudar 

um tema que hoje se faz muito mais presente no próprio exercício da gestão cultural foi 

como assumir uma nova posição: a de juntar os caminhos profissional e acadêmico, 

numa tentativa analítica de melhor compreender os processos de gestão do patrocínio. 

Diante desse desafio, que foi elaborar um estudo sobre o patrocínio e suas 

questões culturais na esfera pública, dei-me conta de estar lidando com um campo dos 

mais dinâmicos, mas, como toda ciência humana, sempre inexato. 
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No caso de um empreendimento acadêmico como este, referente a uma área da 

comunicação, observa-se a existência de uma problemática constante em relação à 

metodologia do trabalho. Os termos, as formas de gestão, as normas e a legislação 

mudam o tempo todo. Desse modo, estudar a gestão do patrocínio cultural na esfera 

pública é ficar de frente com aspectos que parecem se multiplicar sem que seja possível 

dar conta da velocidade com que isso ocorre. 

Assim, ainda que sejam aqui utilizadas teorias das disciplinas sociais, 

antropológicas e comunicacionais já estabelecidas, vale destacar que o tema como 

questão não é algo estático, assunto que os livros possam dar conta. É preciso encarar a 

constatação de estarmos tratando de um assunto vivo em que a palavra “prática” diz 

mais do que a palavra “teoria”. E, de fato, como disse antes, não há uma grande e densa 

teoria sobre o patrocínio. Suas questões são suscitadas pelo seu exercício prático. 

Um exemplo disso está na seguinte questão para quem patrocina: deve-se 

observar, na análise de um projeto, os valores de pagamento dos itens que o compõem 

ou apenas o retorno institucional de imagem que se vai obter com ele? Ora, essa é uma 

questão que não está nos livros, ela está na pauta de quem trabalha diretamente com a 

gestão de um projeto cultural, sendo esse profissional da área de comunicação 

(publicidade, marketing, relações públicas etc.) ou da jurídica. 

Por conseguinte, foi minha intenção, ao empreender esta pesquisa, que resultou 

também num glossário, trazer um conhecimento mais claro sobre o patrocínio e suas 

diferentes formas. Ou seja, objetivou-se que os conceitos alinhavados, sejam eles 

técnicos ou teóricos, venham a contribuir para uma melhoria na organização dos 
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processos de patrocínio e estimular uma participação mais ativa de todos no sentido de 

tornar a linguagem acerca do assunto mais precisa. 

Agora, terminada a dissertação, que compõe mais que um interesse acadêmico – 

algo que perpassa por boa parte da minha vida como gestora cultural –, gosto de vê-la 

por meio de uma metáfora. Vejo este trabalho como um céu à noite repleto de palavras e 

de pensamentos, em vez de estrelas, como uma boa memória dos fatos e das 

significações de termos que merecem ser destacados. 

E chegar ao fim é mais do que uma meta concretizada, vem a ser um sonho 

profissional e pessoal realizado. No entanto, encaro-o como missão ainda aberta, uma 

vez que estamos falando aqui de conhecimento. 

 

1. INTRODUÇÃO  

As ações de comunicação de uma grande empresa hoje no Brasil, seja ela 

pública ou privada, vêm cada vez mais incorporando terminologias que refletem novos 

campos de atuação. Estes, por sua vez, acabam por originar novas funções que vão 

mexer com as estruturas de organogramas da empresa. Enquanto alguns núcleos de 

comunicação nas empresas continuam a incorporar termos importados da vida 

empresarial e das escolas de Administração e Marketing dos Estados Unidos – 

“branding”, “ benchmarketing”, “ continous improvement” são alguns –, uma palavra do 

vernáculo tem despertado a atenção nos últimos tempos. Trata-se de “patrocínio”, no 

que ela encerra sobre a consolidação da função de gestor cultural e a crescente 

relevância dos setores responsáveis pelo assunto. 
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É sobre patrocínio que este trabalho se debruça. Em suas múltiplas atividades e 

nos diferentes atores envolvidos, o patrocínio abarca ampla movimentação, envolvendo 

a troca de recursos entre patrocinadores3 e patrocinados,4 a produção e a execução de 

milhares de ações. Com base nos objetivos desses dois grupos de interessados, essas 

ações visam à promoção da marca da empresa patrocinadora e à realização de um 

projeto (que pode ser de um espetáculo, uma competição de natação ou a produção de 

um filme, entre muitas outras atividades). 

Mais do que nunca, o patrocínio – antes visto apenas como uma das 

“ferramentas de marketing” – está inserido em um contexto de política pública, 

ganhando muitas vezes status, se pensarmos inclusive em termos de orçamento, 

superior ao das campanhas publicitárias ou de outras ações no âmbito da própria 

publicidade e da promoção de vendas. Talvez não seja demais dizer que ele, atualmente, 

constitui uma das principais atividades de comunicação. 

Hoje, toda grande empresa aposta na construção e valorização de sua marca, 

assim como se preocupa em relacionar-se com seus clientes e alavancar vendas por 

meio das ações de patrocínio.  

E de fato, o desenvolvimento das ações de patrocínio no Brasil, de forma geral, 

vem passando por significativas transformações que refletem em muito o aumento do 

montante de recursos direcionados à atividade. Segundo números do Instituto de 

Engenharia de Gestão (IEG), o investimento em patrocínio no mundo atingiu em 2010 

                                                           

3 Neste trabalho, serão considerados as empresas ou órgãos que aportam recursos. 
4 Os proponentes dos projetos passíveis de apoio financeiro. 
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U$$ 46,3 bilhões, o que representou um aumento de 5,2% em relação ao ano anterior e 

de 22,1% em relação a 2007.5  

 Porém vale ressaltar aqui que a relevância em estudar o tema se dá além de 

questões numéricas relacionadas ao aumento global dos recursos aportados em ações de 

patrocínio. A importância do estudo do tema consiste também no fato de que a 

utilização do patrocínio traduz estratégias de comunicação fundamentais à execução de 

objetivos corporativos, como o de ganhar visibilidade, atrair e relacionar-se com 

clientes e fornecedores e divulgar sua identidade corporativa (Kotler, 2005). 

Assim, na comunicação empresarial, a esfera do patrocínio vem ganhando 

muitas vezes peso igual ou até maior que outras ações tidas como mais tradicionais no 

que se refere à divulgação de produtos ou da imagem institucional de uma empresa, 

como as de publicidade ou de assessoria de imprensa. É como se patrocinar fosse mais 

do que nunca algo a ser feito. 

Ora, vêm se realizando tantos patrocínios que também, mais do que outrora, os 

termos e as temáticas envolvidos nesse contexto se colocam em evidência e tomam para 

si significados diversos. E é fato que existe um processo intenso no sentido de produzir 

novos conceitos, novas metodologias e reflexões sobre esse tema tão amplo e complexo. 

 Há estudos sobre o tema que partem do princípio que da impossibilidade de 

entender o tema sem investigar profundamente o modelo existente de financiamento 

(Ana Carla Fonseca Reis, 2003). 

Aqui o trabalho parte de outra permissa:  é imposivel compreender toda e 

qualquer prática de patrocínio sem investigar a fundo a acepção do termo. Entender, 

                                                           

5 Disponível em: www.meiomensagem.com.br; acessado em: 31-8-2011. 
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pois, esse processo e pensá-lo implica estar familiarizado com a linguagem e a 

terminologia sobre o assunto, que, conforme veremos na revisão bibliográfica, estão 

confusas e mal-explicitadas até mesmo para aqueles que fazem uso delas.6 Muitos 

confundem patrocínio com promoção ou mesmo com uma ação publicitária, bem como 

com ações de doação e de mecenato. 

Sendo assim, o objetivo deste trabalho é tratar termos, conceitos e temáticas 

sobre o patrocínio público hoje no Brasil, contemplando uma análise específica sobre 

conceituação de apoio à cultura por uma empresa estatal, o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social (BNDES). Como elementos secundários, são bons exemplos 

do que foi intenção responder às seguintes questões: “o que pode ser considerada uma 

ação de patrocínio?”; “que tipos de patrocínio existem?”; “quais as diferenças entre o 

patrocínio público e o privado?”; “o que é uma política de patrocínio?”; “quais os 

aspectos que norteiam uma relação entre proponente e patrocinador?”; “quais as 

diferenças entre termos associados à aplicação de logomarcas no material de 

divulgação, como ‘apoio’, ‘patrocínio’ e ‘apresenta’?”. 

De fato, o processo de gestão do patrocínio no país tem, como uma das suas 

fragilidades, a questão de não haver uma forma clara e coerente de comunicação. Isso 

acaba por criar, muitas vezes, sérios obstáculos na relação entre o proponente e o 

patrocinador, entre os mesmos patrocinadores que possam vir a dividir um mesmo 

patrocínio e entre vários outros atores da política cultural, como os gestores públicos e 

os órgãos fiscalizadores ou reguladores. 

                                                           

6 Na bibliografia utilizada neste trabalho, o termo “patrocínio”, propriamente, é tratado dentro 

do escopo de marketing cultural ou então não ganha mais que duas páginas a seu respeito. 

O mesmo não pode ser dito sobre o referido “marketing cultural” ou sobre a profusão de 

relatos ou meras reproduções das leis de incentivo vigentes. 
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E a preocupação que existe, por exemplo, nas estatais e na Secretaria de 

Comunicação Social do Governo Federal (Secom) em dar mais transparência aos 

critérios de concessão de patrocínio (com ou sem edital)7 não pode se restringir a 

questões de conteúdo de diretrizes e de foco de apoio. Dotada do poder de fomentar 

ações e atos no sentido de disciplinar o patrocínio dos órgãos e entidades integrantes do 

Poder Executivo Federal, ela indica entre outros critérios a serem perseguidos, por 

exemplo, que os regulamentos que dispõem como cada empresa estatal opera sua gestão 

de patrocínio sejam construídos com bastante clareza e objetividade. 

Deste modo, é fundamental que seja observada também a questão da linguagem, 

como uma forma de dar mais transparência e homogeneidade à gestão de projetos. 

Também são notáveis muitas vezes os descompassos na relação entre os dois 

lados de uma ação de patrocínio: o de quem patrocina e o de quem é patrocinado. O 

conceito de contrapartida, por exemplo, é ambíguo, porque deve incorporar interesses 

distintos – os daquele que coloca os recursos e os de quem idealiza o projeto. 

Vejamos a história de MC Playboy (nome artístico de Valnei Miranda Maciel).8 

Não estamos falando de empresa, nem de um proponente estruturado profissionalmente. 

Criado no chamado “Complexo do Alemão” – conjunto de favelas na Zona Norte do 

Rio de Janeiro –, MC Playboy tem o sonho de transformar sua própria casa num centro 

cultural, com aulas de línguas, esportes, música, dança e com um cineclube. Mas, para 

isso, é claro, ele precisa de recursos. Com a pacificação do Alemão pelas forças de 

segurança pública e a instalação de um teleférico, que passa sobre sua moradia, ele viu 

uma oportunidade de conseguir um patrocínio para o projeto, usando a laje de sua casa 
                                                           

7 Art. 25º da Instrução SECOM – PR Nº 01, de 8  de maio de 2009. 

8 Jornal O Globo, “Revista”, 5 de fevereiro de 2012, p. 30. 
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para expor a logomarca de um possível patrocinador. Segundo MC Playboy, trata-se de 

um espaço privilegiado: de cima, milhares de pessoas que mensalmente utilizam o 

teleférico poderão ver a exposição da logomarca. 

É curioso ver esse tipo de estratégia fora do ambiente empresarial, pois, histórias 

como essa demonstram as várias possibilidades de tratar o tema, revelando a 

diversidade de formas como o patrocínio pode se organizar, com traços visíveis de 

singularidade. 

Além da relevância do assunto, o campo do patrocínio é mesmo muito amplo. E 

não somente no que se refere à questão terminológica. De partida, já é possível observar 

que as ações de patrocínio podem basicamente se dar em cinco campos: o social, o 

cultural, o esportivo, o ambiental e o técnico-científico. Ora, cada um desses campos já 

é por si só muito extenso, trazendo questões específicas à sua categoria. 

No sentido de traçar uma linha única de investigação, obviamente, seria 

necessário delimitar o campo e o objeto de estudo. Entender o conceito de patrocínio, a 

partir da análise de seus objetivos e ações é o ponto de partida. 

 A delimitação do objeto de estudo aqui foi estabelecida segundo três diretrizes. 

Primeiramente, o foco do trabalho se deteve nas ações de patrocínio de cunho cultural, 

contemplando definições no que diz respeito ao composto de termos e temáticas 

referentes ao assunto. Isso porque, no âmbito da grande empresa econômica, tem 

ganhado relevância crescente a questão da “cultura”, além do fato de que decisões 

econômicas e políticas estão cada vez mais associadas a avaliações de padrões culturais 

relacionados aos locais geográficos onde eles ocorrem. 
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De fato, pensar em cultura hoje no Brasil impõe, sem dúvida, refletir sobre o 

patrocínio cultural praticado nos últimos anos. Talvez possamos até afirmar que poucas 

vezes o assunto esteve tão em evidência, seja nos meios midiáticos, seja no âmbito 

acadêmico, assim como é notória a relevância que ganhou no cenário político o 

Ministério da Cultura durante os dois mandatos do governo Lula. 

A esfera cultural é mesmo ampla, não apenas quando pensamos na 

diversificação de segmentos da cultura, mas também quando tratamos das suas 

possibilidades de ação. Ou seja, podemos pensar, por exemplo, em teatro musical, mas 

temos de refletir também sobre suas frentes de atuação: formação de público, memória e 

preservação, estímulo à economia da cultura, entre muitas outras. 

A escolha por focar nesse tipo de patrocínio está calcada na relevância e no 

crescimento do patrocínio cultural no País, principalmente, a partir do início da década 

de 1990, com o estabelecimento de algumas das principais leis de incentivo fiscais. Em 

dados divulgados pelo Ministério da Cultura (MinC),9 chama a atenção o volume de 

patrocínio incentivado em 2011, totalizando R$ 1, 27 bilhão, se pensarmos que dez anos 

antes não totalizava R$ 500 mil. 

O montante de recursos destinados a esses projetos, de forma direta ou indireta, 

oriundos da iniciativa privada ou do setor público, com destaque para a Petrobras,10 vem 

sendo desembolsado por meio de um formato que chamamos aqui de “patrocínio”. Com 

isso a perspectiva de atendimento desse aumento de produção cultural depende do 

entendimento do que sejam as práticas de patrocínio cultural, de forma a se alcançar um 

                                                           

9 Site do MinC, acessado em dezembro de 2011. 

10 Conforme dados do MinC (site: www.minc.gov.br), já há cerca de dez anos, a Petrobras é a 

empresa estatal que mais investe em patrocínio cultural. 
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notável equilíbrio e complementariedade entre ações diretas do poder público e as 

indiretas, por meio das leis de incentivo e parcerias do setor privado (Calil, 2008). 

Por outro lado, também chama atenção o aumento do número de projetos 

apresentados nos últimos anos a receber autorização do Ministério da Cultura (MinC) 

para captar recursos no âmbito da Lei Rouanet, saindo de 7.163, em 2003, para o total 

projetos para 14.063, em 201111, o que reflete o aumento de produção de projetos 

culturais. É claro, que se faz necessário levar em conta que nem todos são efetivamente 

realizados, no entando, o aumento no número daqueles que são executados (são 

aprovados e conseguem captar recursos) é considerável, se pensarmos que em 2003 ele 

totalizava 4.222 e em 2011 chegava a 7.909. 

Sob essa perspectiva de analisar o patrocínio cultural, é preciso considerar a 

diversidade das realidades empresariais e da localização geográfica onde ele vai ocorrer. 

Por exemplo, é notável a concentração de projetos culturais no eixo Rio Janeiro-São 

Paulo. Se considerarmos o ano de 2009, por exemplo, 75% dos projetos culturais 

patrocinados pelas empresas estatais foram destinados aos projetos da região Sudeste12.  

Sendo assim, evidentemente, os problemas que envolvem a captação de recursos 

são bastante diversos se compararmos os dois estados com outros, como os da região 

Norte do país. Ou, ainda, se levarmos em conta a capacidade de fazer projetos, uma vez 

que uma das explicações para tal distorção de desembolsos de recursos entre as regiões 

consiste no fato de que a maioria dos projetos para captação de patrocínio provém da 

região Sudeste, notadamente dos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. O Banco do 

                                                           

11  Site do MinC, acessado em dezembro de 2011. 

12 Site do MinC, acessado em dezembro de 2011. 
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Brasil, por exemplo, afirma que historicamente cerca de 80% dos proponentes têm 

origem no Sudeste13. 

A segunda diretriz de foco foi de que esse estudo se daria no âmbito do setor 

público, considerando que a expressividade do volume total de desembolsos a projetos 

culturais por meio das empresas estatais, sendo que em 2011, por exemplo, tomando as 

dez empresas que mais aportaram recursos por meio de incentivo fiscal, as três estatais 

dessa lista totalizam cerca de R$ 190 milhões, valor similar ao que as sete outras 

empresas, do setor privado, desembolsaram ao longo do mesmo período14.  

O mesmo não pode ser observado sobre a participação do setor público no 

mercado publicitário brasileiro. Vejamos o ano passado, quando entre 20 maiores 

anunciantes apenas um era estatal, a Petrobras, com o total investido de R$ 309,3 

milhões. Além disso, se olharmos os 12 maiores anunciantes públicos – incluindo não 

apenas estatais, mas também Ministérios, Governos Estaduais e Prefeituras - , o total 

investido por eles em publicidade, cerca de R$ 570 milhões, não totaliza nem metade do 

valor global despendido pelo maior anunciante privado, a empresa Casas Bahia, com 

investimento da ordem de R$ 1, 26 bilhão. 

A partir dessas duas diretrizes o trabalho se organizou naturalmente. Na primeira 

parte, é exposta uma revisão bibliográfica e descrita a metodologia utilizada na coleta de 

dados. 

Ainda na primeira parte, é estabelecida uma definição de patrocínio a partir da 

reflexão sobre alguns conceitos, levando-se em consideração a dificuldade de 

                                                           

13 Disponível em: www.1folha.uol.com.br/folha/ilustrada; acessado em: 6-6-2010. 
14 Site do MinC, acessado em dezembro de 2011. 
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estabelecer uma acepção para o termo e as confusões de entendimento acerca dele, 

assim como sua inserção em outras áreas e atividades de comunicação e marketing, tais 

como a promoção, a publicidade e as relações públicas. Também é traçada uma breve 

descrição de outras áreas de patrocínio (esportiva, social, ambiental) e dos fatores e 

variáveis que orientam a escolha da empresa por um determinado tipo de patrocínio.  

Dentro desse contexto, é abordada a questão da cultura e acepção do termo 

projeto cultural. Fazem também parte dessa etapa: a apresentação de como se dá uma 

ação de patrocínio (direto, com recursos próprios, ou indireto, com recursos no âmbito 

de leis de incentivo fiscal); o levantamento dos principais mecanismos de apoio e 

financiamento, com ênfase nas leis de incentivo fiscal; as formas e os critérios de 

seleção de projetos, tratando a questão dos editais de seleção pública; e algumas 

considerações sobre as formas de avaliação de patrocínio. 

Na segunda parte, chega-se a uma exposição do setor público, explicitando o 

funcionamento do patrocínio público, destacando-se as peculiaridades da esfera pública, 

com o levantamento dos principais pontos e gargalos no que se refere à questão do 

patrocínio nesse âmbito, sob a ótica jurídica, em particular da Lei 8.666 (que trata de 

contratação e das licitações no setor público).  

Além disso, é feita uma análise sobre as duas óticas sobre “o que é patrocínio”, a 

partir do apoio cultural do BNDES, traçando duas formas de conceituação de patrocínio 

incorporadas pela empresa. 

Finalmente, ao fim do trabalho, é identificado um conjunto de termos e 

conceitos referentes ao tema, dispostos em um formato de glossário, visando, por meio 
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dessas definições, apresentar um grande painel de verbetes afeitos à gestão do 

patrocínio cultural hoje no país. 

É necessário, porém, alertar que a relação que envolve quem aporta recursos e 

quem recebe é fluida, difícil de ser estancada como objeto de estudo. Não é algo da 

ordem da homogeneidade; há inúmeras e variáveis formas, tipos e categorias de 

patrocínio. 

No entanto, para o que esta dissertação procura chamar a atenção foi justamente 

certos aspectos paradigmáticos na direção dos quais convergem algumas questões 

comuns a grande parte de quem trabalha com gestão cultural envolvendo patrocínio. 

São esses aspectos que visam assegurar simultaneamente os objetivos gerais e 

específicos de quem idealiza o projeto patrocinado e de quem decide apoiá-lo. 

 A linguagem que se busca entre os profissionais que trabalham com gestão 

cultural é aquela que estabelece a comunicação numa relação que busca a troca de 

recursos por retorno institucional para a empresa. Vem a ser um conversa “sempre de 

mão dupla, onde produtos culturais passam a agregar conceitos à imagem institucional 

de empresas patrocinadoras” (Instituto Cultural Cidade Viva, 2003, p.29). 

Por fim, é pertinente afirmar que analisar o que significa o patrocínio e outros 

termos envolvidos na gestão do patrocínio cultural na esfera pública é ficar de frente 

com aspectos que parecem se multiplicar sem que seja possível dar conta da velocidade 

com que isso ocorre. Ou seja, o campo exploratório do tema indica a necessidade de 

investigar vertentes teóricas da bibliografia voltada ao assunto, e ao mesmo tempo estar 

ligado ao espaço vivo das práticas de gestão. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Esta parte do trabalho tem o objetivo de apresentar uma revisão da literatura 

sobre o problema definido: “afinal o que é patrocínio?”. Ao empreender uma pesquisa 

sobre a conceituação que envolve o termo, era preciso olhar a disposição da bibliografia 

acerca assunto, de forma a contextualizar a análise. 

Há quatro anos, o patrocínio já vinha demonstrando sua força para crescer dentro 

das empresas, conforme dados apresentados anteriormente. No Brasil, vale considerar 

um outro dado que constata o destino a essa atividade de 27% da verba total de 

comunicação das 500 maiores empresas e dos 300 maiores anunciantes no Brasil, sendo 

superado apenas pela publicidade, com 30%15.  

Além disso é fato que a formação de nível de graduação relacionadas carreiras 

relacionadas à comunicação social no país são há muito uma das mais procuras pelos 

jovens ao ingressarem na faculdade 

(...) A propaganda que a propaganda fizera de si mesma havia criado, principalmente 
entre o público jovem, uma imagem de profissão charmosa e lucrativa. Os livros de 
McLuhan, Vance Packard, Wiener e outros atraíram muita atneção para  as áreas de 
comunicação, resultando no fenômeno que Otto Scherb (então presidente da ESPSP) 
chamou de “explosão do ensino da comunicação no Brasil”. Segundo Scherb, o número 
de institutos em nível superior para o ensino da comunicação social existentes no Brasil 
não encontra paralelo no mundo inteiro, tendo já naquela época (1976) 53 faculdades de 
comunicação espalhadas por todo o país (11 oficiais e 42 particulares)! (HISTÓRIA DA 
PROPAGANDA NO BRASIL, ARTIGO DE RODOLGO LIMA MARTENSEN, P.36) 
 

No entanto, ainda que chamem atenção os números referentes a esses 

recursos financeiros e ao interesse acadêmico pela área da comunicação, os estudos e a 

                                                           

15 Dados da agência Significa, publicados pela Gazeta Mercantil no ano de 2008.  
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literatura sobre o patrocínio ainda colocam em sua grande parte a questão conceitual 

propriamente em um segundo plano.  Em relação à bibliografia que trata o assunto, é 

notável que poucos livros venham a tratar única e exclusivamente a temática do 

patrocínio.  

É possível ao empreender uma consulta por mecanismos de pesquisa na 

internet16  notar que dificilmente o termo patrocínio não se misturará com os de 

marketing ou de publicidade, ou ainda mais especificamente olhando o campo foco do 

trabalho, no que se refere ao patrocínio cultural é comum encontramos os livros que vão 

tratar da cultura de uma maneira geral, abordando questões pertinentes às leis de 

incentivo, história da dos organismos culturais no país, ou ainda as questões referentes a 

políticas culturais de governo.  

Ou seja, não é fácil encontrar uma bibliografia farta a respeito da 

temática na literatura de marketing e de comunicação. Por outro lado, encontramos 

extensos capítulos sobre marketing cultural, propaganda e ações promocionais, 

posicionamento de marca, enquanto a questão do patrocínio propriamente dita 

configura-se mais como um item na lista das muitas ações de marketing. No livro de 

Kotler Marketing de A a Z, por exemplo, seguindo para a letra “P”, chegamos a 

Patrocínio, onde o que está descrito forma um conjunto de curtas menções em torno de 

exemplificações do uso do patrocínio por certas empresas, com algumas orientações 

sobre como executá-lo: 

“Assim, não é de admirar que cantores, atores e atletas geralmente se 
disponham a vender suas auras. A Reebok adquiriu a aura de Venus Williams 
(contrato de US$ 40 milhões) e a Nike, a de Tiger Woods (contrato de US$ 100 
milhões). 

                                                           

16 Sites: www.livrariacultura.com.br e www.submarino.com.br. Em ambos os sites apenas dois 
livros surgem com a palavra patrocínio, o “Marketing de Patrocínio” de Francisco Paulo de 
Melo Neto, e o “Patrocínio” de Ernani B. Contursi. 
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Mas, cuidado! A PepsiCo recorreu às auras de Michael Jackson, de Mike 
Tyson e Madona, que acabaram não dando muito certo. E a Hertz tomou 
emprestada a aura de O.J Simpson, mas logo se arrependeu. 
Assim, o patrocínio acaba sendo despesa ou investimento. Se o dinheiro gasto 
não gerar aumento das vendas ou do patrimônio líquido, trata-se de despesa. As 
empresas que quiserem transformar o gasto em investimento precisam ser 
muito mais cuidadosas em seus patrocínios.” (KOTLER, 2003, p.169) 
 

 Assim, as teorias e estudos de  Kotler, mais dentro de contextualização 

de termos correlatos ao patrocínio e de sua participação dentro de um marketing 

integrado do que propriamente numa linha de buscar bases conceituais. 

Outro grupo de autores ajudaram também a criar a contextualização para 

a análise do assunto, aquele que podemos inserir na categoria de estudos de políticas 

culturais no Brasil. Políticas Culturais no Brasil de Antonio Albino Canelas Rubim e 

Alexandre Barbalho, livro de artigos com foco em políticas públicas culturais, é um 

exemplo entre as referências bibliográficas, que trazem a questão do patrocínio dentro 

das políticas públicas de Governo, mas não estão voltados para as possibilidades de 

investigar conceituações sobre o termo. 

É possível encontrar nesta referida bibliografia tratados de forma ampla temas 

que vão orientar leitores e pesquisadores a encontrar técnicas de como elaborar um 

projeto de patrocínio, ou como captar recursos com sucesso.  

Em uma vertente alguns desses livros tem como público o proponente dos 

projetos, os orientando à apresentação de seus projetos junto aos órgãos de governo, a 

busca por recursos, e a administração destes17. Em outras, o foco são as empresas 

patrocinadoras, “como e onde patrocinar para obter maior visibilidade institucional” 

seria a questão primordial para esse caso. 

                                                           

17 Como exemplo o livro Projetos Culturais – Elaboração, Aspectos Legais, Administração, 
Busca de Patrocínio de Fábio de Sá Cesnik e Maria Eugênia Malagoni, que foram usados como 
referência neste trabalho. 
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Outro fato é que vale considerar é no que diz respeito aos mecanismos de 

incentivo à cultura terem forte impacto nos investimentos voltados ao setor, tanto que 

no ano de 2009 cerca de 80% dos investimentos em cultura no Brasil usavam esse 

princípio18.   

Isso de alguma forma acabou por contribuir para nos últimos dez anos diversos 

livros tenham sido escritos sob esse enfoque. Há autores que parecem associar a 

pesquisa nessa área de forma direta com “investigar a fundo o modelo de financiamento 

da cultura existente” (Ana Carla Fonseca Reis, 2003).  

Vejamos o caso de Cultura Neoliberal: leis de Incentivo como Política Pública 

de Cultura, da Cristiane Garcia Olivieri. Nele a autora investe em resumir um panorama 

das principais leis de incetivos culturais, com breves análises críticas. Mas, não é 

também objetivo ali tratar qualquer nível de conceituação de patrocínio. 

Naqueles livros que mais se aproximam do tema, como aqueles que trazem a 

temática do marketing cultural, é possível observar uma abrangência no tratamento das 

questões envolvidas, o que acaba muitas vezes por criar um distanciamento entre 

aspectos teóricos e práticos em torno do discurso do tema. 

São exemplos disso o Marketing Cultural: o patrocínio de atividades culturais 

como ferramenta de construção de marca ou do Marketing Cultural e Comunicação 

Dirigida de Roberto Muylaert, cujo foco está mais na investigação sobre as melhores 

práticas e formas de alocação dos recursos, no sentido de fortalecer a marca da empresa. 

Neles também evidencia-se um tipo de literatura direcionada ao marketing cultural onde 

                                                           

18 Revista Época, de 18 de abril de 2009. 
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são deixadas como secundárias questões de conceituação sobre o patrocínio 

propriamente. 

Já o Marketing Cultural e Financiamento da Cultura de Ana Carla Fonseca Reis 

é um dos livros brasileiros mais aprofundados no assunto, incluindo análise de práticas 

de outros países. No livro é traçada uma investigação ampla sobre o marketing cultural, 

o que acaba por inevitavelmente abordando a questões de conceituações sobre 

patrocínio e outros conceitos correlatos. No entanto, essa explicitação sobre 

terminologias acerca dele não ocupam mais do que cinco das mais de 300 páginas da 

sua pesquisa. E em seu prefácio a autora já anuncia a amplitude de seu esforço em 

entender marketing cultural: 

(...) Nesses últimos sete anos trabalhando com marketing de produtos, aqui e 

no exterior, aproveitei cada viagem e período de expatriação para mergulhar no 

contexto cultural dos países que me pareciam como referência em 

financiamento da cultura e dos quais eu achava que poderia trazer alguma 

experiência ao Brasil. (ANA CARLA FONSECA REIS, 2003, p. XVI) 

 

Há também livros como Perfil de Empresas Patrocinadoras do Instituto Cultural 

Cidade Viva, utilizado aqui, primordialmente, como guia no processo de selecionar 

alguns perfis dos gestores entrevistados, uma vez que o restante das informações ali 

dispostas são hoje informações disponíveis em site, com chance de rápida 

desatualização.  

Ou seja, livros que se propuseram a copilar dados sobre empresas 

patrocinadoras, atualmente, perderam boa parte do seu sentido original, pois, os sites (e 

outras formas de divulgar informações) de boa parte das grandes empresas 

patrocinadoras já contam com essas informações de forma clara. 
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No entanto, foi muito a partir de três livros Carlos Alberto Rabaça e Gustavo 

Barbosa, Marketing Segredos & Estratégias no contexto de marketing e com foco em 

rápidas passagens por estudo de casos, Dicionário da Comunicação, em duas das suas 

edições, que surgiu a possibilidade de trabalhar de forma mais consistente a questão de 

conceituação.  Os dois livros trazem em sua essência a proposta de investigar 

conceituações e terminologias. O empreendimento de pesquisa desses autores é 

justamente numa linha 

(...) de colaborar para o conhecimento claro e preciso da comunicação em 
suas diferentes manifestações. Para que essa clareza promova maior 
entendimento e qualidade no trabalho de todos os que fazem comunicação, 
como profissionais ou amadores. Para que esse conhecimento, amplamente 
distribuído, ajude a fazer com que os espectadores e usuários se tornem, cada 
vez mais, participantes conscientes e ativos no processo comunicacional” 
(BARBOSA E RABAÇA, 2001, em prefácio) 

 

 A relevância do uso dos livros desses dois autores no trabalho também se baseou no fato de que 

o trabalho de conceituação deles é largamente utilizado em normativos, regulamentos e outros 

documentos oficiais, como o disposto, por exemplo, em determinada Nota Técnica, onde a conceituação 

dada pelos autores é utilizada para ampliar o sentido de contratação que envolve a relação de patrocínio. 

Sobre o conceito dado em Dicionário da Comunicação diz a Nota 

“Esse conceito reforça o entendimento de que o patrocínio sempre estará 
imbuído de natureza jurídica contratual, na relação estabelecida entre o 
patrocinador e o patrocinado, que se revela divergente, porque enquanto o 
primeiro tem o interesse de divulgar a sua empresa ou seus produtos, o segundo 
busca implementar o seu projeto ou atividade da melhor forma possível.” (Nota 
Técnica nº32/2007/DINOR/SGCN/SECOM, 2007, p. 3) 

 

 Mas, como a proposição do trabalho é deter-se na questão conceitual de 

patrocínio, evidentemente, que ainda que as outras referências bibliográficas não 

tenham como foco a tentativa de participar conceitos, foi em grande parte através delas 

que o trabalho conseguiu evoluir para alcançar seus objetivos. 
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 Por fim, concluindo as observações sobre as referências bibliográficas usadas 

nesta análise, vale destacar as utilizadas para falar sobre conceitos de cultura, que 

permitiram dar a estrutura para construir a noção de projeto cultural, dentro do 

significado de patrocínio. 

 Nesse sentido, não era proposta do trabalho rever a origem da palavra, nem 

tampouco tentar fechar a conceituação de cultura. Distante de investigações 

antropológicas ou sociológicas acerca do termo, a intenção se voltou para autores que 

pudessem dar conta de cultura dentro de uma esfera da comunicação e de enfoques mais 

contemporâneos, como o da ordem do “consumo”. 

 Sendo assim, configuraram-se autores como Muniz Sodré, que transita por 

vários campos do saber, colocado hoje como um dos autores mais citados nas 

dissertações acadêmicas no país sobre comunicação e cultura19. Nesse contexto, foi 

fundamental trazer a noção de cultura dentro da ordem da comunicação. 

“Que noção clássica é, pois, criticada pela problemática da comunicação? A 
noção de cultura, pode-se dizer, como um conjunto de relações de sentido 
voltadas para a modelagem da economia civilizada do sujeito, isto é, para 
internalização de padrões de pensamento e comportamento historicamente 
elaborados pela classe social que funda a História moderna, a burguesia.” 
(SODRÉ, 96, p.94)  

  

Também vai estar em grande parte calcada o item do trabalho Cultura e Projeto 

Cultural, em Bourdieu, no que diz respeito a sua contribuição sobre à distribuição de 

capital cultura;  Hall no tratamento da questão da identidade cultural, em cima da 

posição de que “as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo 

                                                           

19 Dados de estudo do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), 2012, “Panorama da 

Comunicação e das Telecomunicações no Brasil”. 
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social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo 

moderno, até aqui visto como sujeito unificado”, dentro de todo sua intenção de 

explorar essa afirmação. E sobretudo, Canclini, que com Culturas Híbridas: Estratégias 

para Entrar e Sair da Modernidade abre uma linha de estudo de culturais 

interdisciplinares, ou seja, com as suas interações e referências midiáticas. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Para esta pesquisa, empreendida no campo da comunicação, o que primeiramente 

interessou foi observar a prática, regulamentos e normativos, no âmbito do setor público, e 

formas de conceituação para o patrocínio e patrocínio cultural. 

A metodologia aplicada para esta proposta compreendeu a bibliografia existente sobre 

comunicação e cultura por meio de uma abordagem comparativa dos discursos; e o trabalho de 

pesquisa no campo. 

De um modo geral, a pesquisa empírica seleciona evidências que possam servir para 

argumentar e é necessário que se explique a seleção destas que formarão a base de investigação, 

descrição, demonstração, prova ou refutação de uma afirmação específica (Martin W.Bauer e 

George Gaskell, 2000).  

Neste sentido, as evidências deste trabalho contaram numa primeira fase com uma 

coleta de dados de documentos referente a normativos, regulamentos, ofícios e legislação 

envolvendo o patrocínio em relação às empresas patrocinadoras, aos órgãos reguladores e 

fiscalizadores e à SECOM – Secretaria de Comunicação de Governo da Presidência da 

República, visando contextualizar a questão “patrocínio” e “patrocínio cultural no setor 

público”. 
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Além disso, numa segunda etapa, foram realizadas 12 entrevistas, em profundidade, na 

modalidade qualitativa, em uma única fase de pesquisa. O objetivo com o conjunto dessas 

entrevistas não foi o de contar opiniões, ao contrário disso, visou-se explorar as opiniões 

conceitos sobre patrocínio que pudessem auxiliar na construção das conceituações. 

A pesquisa qualitativa caracteriza-se por um olhar direcionado a uma análise qualitativa, 

instaurada numa ordem não estática dos dados, dando suporte a aspectos subjetivos, que, 

entretanto, não significa estar distante de processos executados sem rigor, envolvendo, por 

exemplo, a descrição detalhada sobre os dados coletados (VIEIRA, 2004). 

No caso de uma investigação conceitual, o uso entrevista qualitativa permitiu uma 

profundidade no tratamento das informações obtidas na primeira fase,  o que tornou possível 

não só um modelo de entrevista com perguntas e respostas, como abriu espaço para longas 

conversações, onde dúvidas a respeito de alguns conceitos pudessem ser debatidas, o que ajudou 

em muito à análise dos dados. As entrevistas foram imprescindíveis para que fosse possível 

esclarecer (e de certa forma confirmar) conceituações dispostas na literatura sobre o assunto.  

As entrevistas realizadas foram em sua maioria de forma presencial, com média de três 

horas de duração, com gravação, conforme acordado com eles. Apenas duas delas foram 

realizadas por escrito, através de comunicação via email, considerando a impossibilidade de 

deslocamentos dos entrevistados e do entrevistador. 

O objetivo da pesquisa qualitativa é fornecer uma amostra dos pontos de vista. Esse 

sistema de amostragem prevê uma esquematização das opiniões e das atitudes a partir das 

perguntas e comparadas com estratos conhecidos de pessoas. Já na pesquisa qualitativa, a 

variedade de estratos e função precede a variedade de representações. (Martin W.Bauer e 

George Gaskell, 2000). 

Sendo assim, no intuito de selecionar os entrevistados não foram considerados critérios 

no sentido de chegar a uma amostra representativa dos gestores culturais do país. A seleção das 

pessoas entrevistadas se deu de acordo com critérios de funções e categorias. As pessoas 
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selecionadas, que, conforme pode ser observado na lista a seguir, contemplam larga experiência 

dentro do campo cultural, como gestores de patrocínio, ou são renomados acadêmicos e 

pensadores, ocupando cargos e lideranças nessa área, além de serem curiosos e interessados em 

pensar constantemente tais questões.  

 

Foram entrevistados, conforme divisão por nível hierárquico e especificidade da área de 

atuação, o seguinte: 

 

� Nível gerencial empresas setor público: 3 entrevistados. 

 

� Nível gerencial empresas setor privado: 1 entrevistado. 

 

� Nível diretor setor público: 1 entrevistado. 

 

� Nível presidente setor público: 1 entrevistado. 

 

� Nível presidente setor privado: 1 entrevistado. 

 

� Nível presidente entidades de classe: 2 entrevistados. 

 

� Pesquisadores, professores universitários, consultores, pensadores e estudiosos 

sobre os temas: cultura, política pública cultural, patrocínio: 3 entrevistados. 

 

Das muitas possibilidades consideradas ao tipo de entrevista a ser empreendida na 

esfera qualitativa, as entrevistas realizadas para o trabalho buscou “livres respostas, na qual o 

entrevistador permite ou provoca a liberdade de improvisação nas respostas” (Morin, 1968, 

p.119). Isso permitiu aos entrevistados que eles discorressem com liberdade pelos tópicos 
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abordados, assim, outras questões não previstas previamente pelo entrevistador puderam ser 

inseridas.  

Mas, por detrás do que parecia uma conversação solta, natural, havia um questionário, 

formulado a partir da leitura da bibliografia referencial e de um reconhecimento de campo. 

Além das perguntas específicas, foram incluídas uma série de tópicos, que funcionaram como 

lembrete daquilo que deveria ser tratado.  

A ideia é que o questionário servisse como um guia para que ao longo das entrevistas 

fosse possível promover uma troca percepções sobre os significados dos termos, onde as 

percepções do entrevistado e entrevistador pudessem ser ali discutidas.  

As perguntas e tópicos foram colocados de forma igualmente livre - sem a ordem disposta a 

seguir -  pelo entrevistador,  de acordo com intuições surgidas no momento da entrevista e da 

pessoa que estava sendo entrevistada. 

São eles: 

� Apoio através das leis de incentivo: o que se deve observar? 

� Órgãos de controle e fiscalização: o que representam? Diferenças e potencial de impacto 

no processo de gestão cultural? 

� Principais problemas na gestão cultural hoje. O que pode melhorar no processo de 

gestão? 

� Como selecionar o que patrocinar? 

� Direitos autorais: o que deve ser olhado? 

� Comunicação com o proponente? 

� Elementos facilitadores do processo burocrático? 

� Papel gestor x papel jurídico: como deve ser estabelecida essa relação? 

 

� Conceitue os seguintes termos: Acessibilidade; Agência de publicidade (ou 

propaganda); Análise jurídica; Análise técnica; Anúncio; Apoio; Assinatura; 
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Associação de Marca; Beneficiário; Branding; Brinde; Campanha; Captação de 

recursos; Concurso; Contrapartida; Cultura; Custos administrativos; Democratização do 

acesso; Descentralização; Despesas administrativas; Despesas correntes; Despesas 

operacionais; Doação; Edital; Espaços Culturais; Evento Fundo de Natureza Contábil; 

Imagem Institucional; Incentivos Fiscais; Jurídico; Licitação;  Marca;  Marketing 

Cultural;  Marketing de Relacionamento; Mecenato; Naming Right; Orçamento Global; 

Projeto Cultural; Proponente; Patrocínio; Patrocinador;  Promoção;  Publicidade;  

Relativismo Cultural;  Responsabilidade Social;  Retorno de Imagem;  Segmentação;  

Tombamento;  Tributação com Base no Lucro Real;  Universo Cultural;  Usos e Fontes; 

Valor Cultural; Vinheta; e Workshop. 

 

 

PARTE 1 
 
 
PATROCÍNIO CULTURAL – DEFINIÇÕES, CONCEITOS E REFLEXÕES 
 

 
4. ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
4.1 As entrevistas 
 
 Uma das preocupações da pesquisa foi estabelecer relações entre as 

conceituações dadas pela bibliografia pertinente ao assunto e o que foi discutido nas 

entrevistas. O tratamento dos dados coletados na literatura existente (por meio de 

consultas a sites, documentos e regulamentos) e as entrevistas forma o arcabouço de 

ideias que orientou a reflexão acerca de conceitos neste capítulo. 

 Para melhor compreensão das percepções apresentadas pelos entrevistados, foi 

traçado, conforme já mencionado anteriormente e pela tabela a seguir, um esboço por 

grupo de entrevistados, fazendo um recorte do gênero por sete grupos. 
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 A maior parte dos entrevistados apresentou alguma dificuldade ou resistência em 

firmar conceituações acerca dos termos relacionados a patrocínio, preferindo discorrer 

de forma livre sobre as dificuldades de gestão cultural hoje no país ou de forma 

aprofundada sobre o tema cultura, ainda que não somente na concepção do que seja 

cultura sob a ótica do patrocínio. 

 Levando isso em consideração, boa parte do que se falou ao longo das 

entrevistas não foi considerada no tratamento dos dados. Por outro lado, quando 

solicitados a refletir sobre conceituações, todos eles demonstraram interesse em pesnar 

conceitos sobre algo que, primeiramente, parece se colocar mais na vida prática 

profissional de um gestor de patrocínio do que nas teorias dispostas nas referências 

bibliográficas. 

 Fazendo o cruzamento entre os sete grupos, observa-se que o primeiro grupo, o 

dos gestores do setor público em nível gerencial, foi o que mais conseguiu contribuir 

para os objetivos dos trabalhos, considerando que o nível gerencial permite uma 

vivência mais próxima do que seja efetivamente, em termos práticos e profissionais, 

determinados aspectos que devem estar configurados num processo de conceituação. 

 Com o objetivo de estabelecer algum denominador comum no uso da palavra 

“patrocínio”, uma definição provisória foi apresentada aos entrevistados: “patrocínio 

como um investimento financeiro em atividade cultural, esportiva, científica ou social, 

visando obter retorno de imagem (e demais contrapartidas de outra ordem, tais como as 

chamadas ‘negociais’)”. Com base nessa premissa como ponto de partida da reflexão, 

foi possível trazer outros temas e outras perguntas sobre terminologia, de um modo 

geral, sempre que possível estabelecendo relações entre os termos levantados. 
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 Em relação à tabela disposta a seguir, vale ressaltar que nem todos os 

entrevistados discorrem sobre as conceituações de forma objetiva, clara e focada nas 

perguntas do questionário, assim, apenas foram consideradas aquelas questões onde 

pelo menos 80% detiveram-se de forma a ser possível resumir aqui o entendimento 

deles acerca de alguns dos assuntos tratados. 

TABELA 
 

 
 

 

 

AS ENTREVISTAS Questão 1 Questão 2
Gerencial Empresas Setor Público

Entrevistado 1 Caráter público
Nao e algo para temer e acatar tudo

Entrevistado 2 Caráter público

Ajudam no sentido promover 
mudancas que trazem mais 

organizacao

Entrevistado 3

Democratização  
do acessoe 
desconcetração 
regional

 Nao e sao legisladores mas deve-se 
atentar e trabalhar em conjunto

Gerencial Empresa Setor Privado 

Entrevistado 4
Cumprimento da 
burocracia Nao é uma questao/Não se aplica

Diretoria Setor Privado
Entrevistado 5 Caráter público Nao é uma questao/Não se aplica
Presidência Setor Público 

Entrevistado 6 Caráter público
Trabalha- se primordialmente com 

foco em atendê-los

Entrevistado 7
Democratização  
do acesso

Não é algo para temer e de quem 
deve-se acatar tudo

Presidência Entidades de Classe 
Entrevistado 8 Mérito do projeto Não é  uma questão
Entrevistados 9 Caráter público Não é uma questão

Entrevistado 10 Caráter público Não respondeu

Inexperiência de alguns proponentes

Burocracia e inexperiencia de alguns  proponentes

Burocracia

Relação com a comunidade onde ocorre o projeto

Captação de recursos

 Pesquisadores, professores 
universitários, consultores, pensadores 
e estudiosos sobre os temas: cultura, 

Não respondeu

Burocracia

Não respondeu
Falta de informação e transparência

Órgãos reguladores e fiscalizadores com pouco 
entendimento ainda sobre setor cultural

Questão 3
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4.2 O que é patrocínio? 

 

Patrocínio e Publicidade 

Antes de pensarmos na realização de um projeto cultural, no setor público ou no 

privado, é importante refletir sobre o que é patrocínio. Parece óbvia a concepção do 

termo, considerando o constante e expressivo crescimento das ações relacionadas ao 

patrocínio empresarial no Brasil e no mundo, mas ao mesmo tempo é abstruso 

compreender seu conceito. 

Para entendê-lo, é preciso indagar sobre todas as questões que se colocam diante 

de sua significação. Desta forma, sua compreensão traz consigo a conceituação de 

diversos outros termos da comunicação. 

“Patrocínio” pode ser considerado, portanto, uma palavra-ninho na qual estão 

abrigadas diversas palavras relacionadas à comunicação. No entanto, muitas outras 

atividades que comumente são colocadas como ações de patrocínio não podem ser 

abarcadas dentro de tal conceito. Nesse sentido, considerando o conceito de gestão 

integrada de marketing, vale perguntar, por exemplo, se é patrocínio uma ação de 

publicidade. 

Antes de traçarmos essa diferença, é importante explicitar que trataremos aqui 

publicidade e propaganda com o mesmo sentido: 

Percebe-se que, na prática, as expressões agência de 
publicidade e agência de propaganda são usadas 
indistintamente, enquanto os termos publicidade e 
propaganda são sinônimos. O mesmo não acontece com 
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a denominação propagandista, que não é equivalente a 
publicitário, pois está popularmente consagrada para 
designar o representante de laboratórios farmacêuticos 
que atua na promoção de produtos junto à classe 
médica. 
(...) Assim, no Brasil e em alguns países de língua 
latina, Publicidade e Propaganda são entendidos como 
sinônimos ou empregados indistintamente (...). 
(PINHO, 1990, p. 16.) 

 

Pode-se notar que as traduções no âmbito da área de negócios, administração e 

marketing utilizam “propaganda” para o termo em inglês “advertising” e “publicidade” 

para o termo em inglês “publicity”. Enquanto o termo “publicidade” refere-se 

exclusivamente à propaganda de cunho comercial – uma comunicação de caráter 

persuasivo que visa defender os interesses econômicos de uma indústria ou empresa –, 

“propaganda” tem um significado mais amplo, pois se refere a qualquer tipo de 

comunicação, mesmo que seja tendenciosa (BERNARD DE PLAS, 1982). 

J. B. Pinho (1990, p. 20) assinala que a primeira apropriação do termo 

“propaganda” “foi feita pela Igreja Católica, no século XVII, com o estabelecimento 

pelo papa Gregório XV de uma Comissão Cardinalícia para a Propagação da Fé, 

destinada a formar missionários para difundir a religião e a imprimir livros religiosos e 

litúrgicos”. Depois, outras organizações econômicas, sociais e políticas começaram a se 

utilizar da propaganda na difusão de ideias. 

No Brasil, a Lei 4.860, de 18 de julho de 1965, que regulamenta o exercício da 

profissão de publicitário no país, utiliza esses dois termos sem distingui-los. Conforme a 

lei, “publicidade” é “um meio de tornar conhecido um produto”, tendo o objetivo de 

despertar nos consumidores o “desejo pela coisa anunciada ou criar prestígio”. 
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Barbosa e Rabaça (2001, p. 625) afirmam que no Brasil realmente os termos 

“propaganda” e “publicidade” são usados com o mesmo sentido e que “esta tendência 

parece ser definitiva, independentemente das tentativas de definição que possamos 

elaborar em dicionários ou em livros acadêmicos”. No entanto, os autores identificam 

um aspecto distinto na acepção de ambos os termos. Eles dizem que “publicidade” 

carrega menos o sentido de persuasão de ideias do que “propaganda”. Ou seja, 

“publicidade” compreenderia uma noção mais abrangente de divulgação. 

Tomando, então, a premissa de que “propaganda” e “publicidade” têm o mesmo 

sentido, vamos aqui utilizá-los de forma indiscriminada. E, entendido o conceito de 

ambos os termos, poderíamos considerar uma definição para “patrocínio” e perceber a 

diferença entre eles. 

Apesar de a bibliografia de marketing e de comunicação, especificamente no 

campo da publicidade, colocar o patrocínio mais como um dos itens do escopo de 

marketing,20 patrocínio e publicidade são coisas distintas. E, ainda que possam atuar de 

forma sinérgica, não precisam manter uma relação direta em sua execução e seu 

planejamento. 

 

Patrocínio: uma definição 

 

Como já foi destacado, uma das dificuldades de se estudar sobre patrocínio é o 

fato de que não é fácil encontrar uma bibliografia farta a respeito da temática. Na 

literatura de Marketing e de Comunicação, encontramos extensos capítulos sobre 

                                                           

20 Que inclui fatores como comportamento do consumidor, preço, compras, administração de 
vendas, gerência de produtos, comunicação e pesquisa mercadológica. 
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marketing cultural, propaganda e ações promocionais, posicionamento de marca, 

enquanto a questão do patrocínio propriamente dita não tem o mesmo tratamento. 

Nos livros que mais se aproximam do tema, como aqueles que trazem a temática 

do marketing cultural, é possível observar uma abrangência no tratamento das questões 

envolvidas, o que acaba muitas vezes por criar um distanciamento entre aspectos 

teóricos e práticos em torno da discussão do tema. 

Ivan Freitas da Costa, ao tratar do patrocínio de atividades culturais como 

ferramenta de construção de marca, define patrocínio como “pagamento em dinheiro, 

produtos ou serviços a uma organização ou evento (cultural, esportivo, de 

entretenimento ou sem fins lucrativos) tendo como contrapartida o acesso à exploração 

do potencial comercial dessa atividade” (COSTA, 2004, p. 17). Segundo ele, patrocínio 

difere de filantropia, que seria a doação de recursos (por meio de dedicação pessoal ou 

da doação de bens materiais) sem visar receber em troca qualquer benefício. 

Segundo Barbosa e Rabaça, o conceito de patrocínio pode ser definido de duas 

formas: na primeira, tratando do patrocínio na esfera publicitária, os autores o definem 

como o “custeio, total ou parcial, da produção de rádio ou TV”; na segunda, eles 

entendem patrocínio como um 

investimento financeiro em atividade – cultural, esportiva, 
científica, comunitária, assistencial etc. – não necessariamente 
ligada ao campo de atividades do patrocinador, visando 
influenciar o público favoravelmente em relação a esse 
patrocinador ou atingir outros objetivos de marketing. 
(BARBOSA e RABAÇA, 2001, p. 554.) 

A segunda abordagem é a que me interessa aqui, considerando que a primeira é 

tratada no âmbito das ações de publicidade. 
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Nesse sentido, vale ressaltar que a Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (Secom) veta a realização de patrocínio a programas de TV. A 

vinculação de marca a esses programas deve ser feita como publicidade apenas. Para os 

fins da Instrução Normativa Secom-PR nº 1, de 8 de maio de 2009,21 não é considerado 

patrocínio “projetos de veiculação em mídia ou em instalações que funcionem como 

veículo de comunicação, com entrega de espaços publicitários”,22 assim como “projetos 

de transmissão de eventos esportivos, culturais, informativos ou de entretenimento, 

comercializados por veículos de comunicação”.23 

Boone e Kurtz empregam o termo “event marketing”, que seria o mesmo que 

marketing de eventos, e o definem assim: 

Marketing de eventos refere-se à concretização de atividades 
desportivas, culturais e de caridade voltadas aos mercados-alvo 
selecionados. Também inclui o patrocínio de tais eventos por 
parte das empresas que procuram sensibilizar o público e 
reforçar as suas imagens ligando sua marca e seus produtos a 
esses eventos. Patrocínios esportivos ganharam relevância como 
forma de aumentar o reconhecimento da marca, o 
fortalecimento da imagem institucional, aumentando as vendas, 
e a popularidade junto ao público fã de esportes. (BOONE e 
KURTZ, 2001, p. 19.) 

Quando perguntei ao entrevistado 2, o que ele entende por patrocínio e ele 

resumiu: “é o aporte de recursos em um projeto em troca de retorno institucional de 

imagem; por mais que tenha um aspecto de fomento ao setor, se tiver retorno de 

imagem, a ação carrega aspectos de patrocínio”. 

                                                           

21 Instrução normativa que disciplina as ações de patrocínio dos órgãos e entidades integrantes 
do Poder Executivo. 

22 Art. 3, item III, da instrução normativa. 
23 Art. 3, item IV, da instrução normativa. 
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Para o entrevistado 1, gerente de patrocínio da Petrobras, quando vemos a 

titulação num cartaz ou material de divulgação de um patrocínio, a ideia é que houve 

um aporte financeiro ao projeto.  

O que se nota na definição desses gestores de patrocínio é que eles colocam a 

questão de que tem de ser um terceiro quem idealiza e executa o projeto, um outro que 

não aquele que patrocina. Desse modo, conclui-se que toda e qualquer ação de 

patrocínio estabelece uma relação entre patrocinador, patrocinado e públicos-alvo. 

Ainda de acordo com essa definição, vale a pena citar o conceito da Secom para 

os termos “patrocínio”, “patrocinador” e “patrocinado”, conforme estabelece a instrução 

normativa referida anteriormente, em seu Artigo 1°: 

I – patrocínio: apoio financeiro concedido a projetos de iniciativa de 
terceiros, com o objetivo de divulgar atuação, fortalecer conceito, 
agregar valor à marca, incrementar vendas, gerar reconhecimento ou 
ampliar relacionamento do patrocinador com seus públicos de 
interesse; 
II – patrocinador: órgão ou entidade do Poder Executivo Federal; 
III – patrocinado: pessoa física ou jurídica beneficiária direta do 
patrocínio e signatária dos contratos celebrados com o patrocinador. 

Cabe esclarecer que, no caso do patrocínio cultural do setor público, ele não se 

aplica à pessoa física, sendo essa hipótese mais relacionada ao patrocínio esportivo24. 

Além disso, por ser apenas responsável por questões de âmbito de governo, essa 

definição de “patrocinador” restringe-se ao setor público, deixando de fora as empresas 

privadas. 

                                                           

24 A Lei 11438, de 29 de dezembro, que trata dos incentivos e benefícios para fomentar as atividades de 
caráter desportivo, estabelece um benefício maior a pessoa física (até 6%) do que a jurídica (até 1%), 
considerando a questão do apoio ao plano de treinamento de atletas, razão pela qual é mais comum o 
apoio de forma contínua  e estruturado a pessoas físicas no campo esportivo. 
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Já no disposto pela Lei Rouanet,25  patrocínio pode ser definido como a 

“transferência gratuita, em caráter definitivo, à pessoa física ou jurídica de natureza 

cultural com ou sem fins lucrativos, de numerário para a realização de projetos culturais 

com a finalidade promocional e institucional de publicidade”. Ou também como a 

“cobertura de gastos ou utilização de bens móveis ou imóveis, do patrimônio do 

patrocinador, sem a transferência de domínio, para a realização de projetos culturais por 

pessoa física ou jurídica de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos”. 

Ana Carla Fonseca Reis (2003) vai contra essa conceituação, que relaciona o 

fluxo de interesses entre patrocinador e patrocinado exclusivamente a uma ordem 

financeira. A autora afirma que “o patrocínio nem sempre é concedido de forma 

financeira”. Para ela, o patrocínio pode se dar pela oferta de outros recursos que não os 

financeiros, tais como os que ela classificou de “serviços gratuitos”: impressão de 

publicações e materiais gráficos, transporte, hospedagem, passagens aéreas, 

alimentação, espaço físico (auditório), entre outras. 

Para efeito deste trabalho, vamos considerar essa perspectiva como uma 

conceituação para “apoio”, tendo em vista o fato de que 100% dos entrevistados 

entendem o patrocínio envolvendo um retorno institucional de imagem que tem um 

valor de caráter financeiro a ser pago, ou seja, é uma relação comercial. 

 Além disso, vale ressaltar as definições colhidas em algumas outras referências 

bibliográficas estabelecidas para o trabalho. Como a Mark Carrogio (1996) que define a 

atividade de patrocínio sendo definida como uma relação de caráter jurídica entre 

patrocinador e patrocinado, na qual o primeiro colabora com recursos de ordem tangível 

                                                           

25 Art. 3º do Decreto 1.494/1995, referente à Lei Rouanet (Lei Federal 8.313/91). 
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para que o evento ou produto ocorra, obtendo de volta contrapartidas um retorno 

institucional de imagem. Outra abordagem, a da Tony Meenaghan (1998), insere como 

base da concepção de patrocínio a ideia de que ele consiste em um acordo de parceria, 

envolvendo nesse acordo uma ordem econômica, visando um retorno sobre o valor 

investido. 

Basicamente, como levantado por Kotler e Keller (2006) os principais objetivos 

envolvidos nas ações de patrocínio podem ser descritos como: divulgação e 

fortalecimento da marca do patrocinador; relacionamento com seus públicos-alvo e 

fornecedores; aumento das vendas do produto; e implementação de políticas públicas 

culturais. 

Tais objetivos podem ser próximos aos de outras ações ou ferramentas da 

comunicação de marketing. O patrocínio no que se refere à publicidade ou à promoção, 

ou ainda ao conceito de apoio, podem ter objetivos similares – divulgar e fortalecer o 

conceito da marca e atingir seus públicos –, o que vai fazer com que eles difiram é a 

forma como isso é feito. Nesse sentido, podemos dizer que o patrocínio se utiliza de 

projetos em diversas modalidades e categorias apresentados por proponentes (que não 

sejam ações realizadas pelas próprias empresas, órgãos ou entidades que aportam 

recursos). Por outro lado, a publicidade vai operar com serviços, envolvendo, entre 

outras ações, primordialmente, as seguintes: estudo; concepção; criação; execução 

interna; supervisão e execução externa; distribuição de campanhas, peças e materiais 

publicitários; e elaboração de logomarcas e demais elementos de comunicação visual26. 

                                                           

26 Tais serviços formam um conjunto de ações que constituem objeto contratual dos contratos 
hoje vigentes no setor público, que seguem o padrão estabelecido pela Secom. 
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Portanto, considerando o exposto, podemos tomar como ponto de partida para essa 

reflexão a concepção de que patrocínio consiste no aporte de recursos financeiros a 

ações idealizadas e produzidas por terceiros (o proponente), ou seja, que não sejam 

próprias daquele que concede o patrocínio, obtendo em troca contrapartidas. 

Tais contrapartidas, de modo geral, contemplam no mínimo a divulgação da marca 

do patrocinador. Mas, em linhas gerais, a contrapartida poderia ser basicamente definida 

como tudo aquilo que é oferecido ao patrocinador em troca do apoio financeiro, desde 

que o “tudo aquilo” se dê no contexto do projeto objeto da ação de patrocínio. 

Nessa linha, não podem ser considerados como contrapartida itens que não tenham 

relação direta com o projeto, tampouco benfeitorias do proponente em suas próprias 

instalações. Em outras palavras, poderíamos dizer que não é exatamente contrapartida 

aquilo de bom27 que o proponente tenha ou ofereça à comunidade (um projeto social), 

por exemplo, mas aquilo que ele oferece em função dos interesses do patrocinador, 

diante de uma relação de troca, envolvendo apoio financeiro. 

Sob a ótica daquilo que interessa ao patrocinador, entre os diversos tipos de 

contrapartidas, podemos observar três:28 

– Contrapartida de retorno de imagem: visa à divulgação e ativação da marca, 

como, por exemplo, a veiculação de filme publicitário no telão de um espetáculo 

patrocinado ou a exposição da logomarca em materiais de divulgação do evento. 

                                                           

27 O significado de bom tomado aqui é aquele para onde convergem todas as forças de ações 
corretas de uma comunidade, dentro de um conceito ético. 

28 A divisão entre tipos de contrapartidas é bastante utilizada pelos gestores culturais, conforme 
constatado em políticas de patrocínio de algumas empresas como as da Petrobras, da 
Eletrobrás, da Vale, do BNDES, da Oi, entre outras. Além disso, tais definições estão 
dispostas como descrito aqui na planilha – chamada de PAD, que significa “Proposta de 
Patrocínio” – para envio à Secom de informações referentes aos projetos de patrocínio por 
parte de empresas públicas. 
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– Contrapartida negocial: oferece ao patrocinador ações que permitam a ele 

relacionar-se com seus públicos de forma próxima, como sessão privada de um 

show para clientes ou cessão de percentual de exemplares no caso de publicação de 

livros. 

– Contrapartida social: fomenta atividades sociais relacionadas à comunidade e a 

questões socioambientais, como oficinas de capacitação durante um festival de 

cinema ou sessão gratuita de um concerto e aberta à sociedade de forma geral. 

As ações de patrocínio podem estar relacionadas a diversas temáticas e assuntos, 

mas, em linhas gerais, elas podem ser facilmente divididas em cinco conjuntos: cultural, 

esportivo, ambiental, social e de eventos (ações de oportunidade, relacionamento com 

cliente ou de promoção técnico-científica de diversos setores). 

Neste trabalho, o foco tratou-se dos projetos culturais, deixando de lado o 

patrocínio esportivo ou de caráter exclusivamente social. 

4.3 As fases de um projeto de patrocínio cultural 

O ciclo de vida de um projeto cultural compreende uma série de fases que vai desde 

sua elaboração até sua realização. Neste trabalho, gostaria de tratar das fases que 

envolvem a ação de patrocínio, ou seja, as que são concebidas na esfera de relação entre 

o proponente e o patrocinador. 

Essas fases podem ser descritas em cinco partes:29 

Fase 1: Elaboração do projeto – Nessa etapa, o projeto é elaborado pelo 

proponente – a empresa que o idealiza e irá captar os recursos –, envolvendo desde 

                                                           

29 Informações coletadas em reuniões presenciais do Comitê da Secretaria de Comunicação 

Social da Presidência da República (Secom) ao longo do primeiro semestre de 2011. 
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a criação do que vai ocorrer, em que consiste o projeto (objetivos e relevância), até 

levantamento de custos, o orçamento. 

Fase 2: Inscrição preliminar – Nessa etapa, são apresentados os projetos a 

possíveis patrocinadores, com parte da documentação jurídica,30 e a descrição do 

que está sendo proposto, contendo informações sobre: público-alvo; público 

previsto; contrapartidas oferecidas; orçamento detalhado, com valor total do projeto 

e abertura por item de rubrica com as devidas especificações;31 valor proposto de 

apoio ao patrocinador; objetivos do projeto; objeto do apoio (o que está sendo 

proposto ao aporte de recursos do patrocinador); justificativa para realizar o projeto 

(qual a necessidade de existência dele); qual é o retorno institucional oferecido 

(como valorização da marca, fortalecimento com clientes institucionais, adequação 

do projeto à política de comunicação e aos interesses do patrocinador); 

programação; e informação a respeito de demais patrocinadores, ainda que seja em 

caráter de previsão. 

Fase 3: Seleção e eliminação dos projetos – Nessa etapa, em geral, é feita uma 

seleção preliminar, em que são eliminados os projetos que não têm nenhuma 

adequação às diretrizes do patrocinador, seguida por uma seleção mais criteriosa, que 

pode ser em caráter de escolha direta ou através de seleção pública. 

                                                           

30 A documentação jurídica exigida vai variar de acordo com cada empresa, até porque as 
exigências para as empresas do setor privado e do setor público são bem distintas. Mas, 
basicamente, estamos tratando aqui de uma série de documentos de quem se constitui como 
solicitante do patrocínio, tais como: cópia (autenticada) do estatuto ou contrato social; cópia 
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; certidões comprobatórias da regularidade fiscal no 
que diz respeito aos tributos federais e à dívida ativa com a União; documentos  do 
representante legal – aquele que assinará o contrato – e instrumento que o reconhece como tal; 
e declaração de cumprimento de procedimentos exigidos em prestações de conta de 
patrocínios anteriores ou de que nunca foi beneficiada por patrocínio. 

31 As especificações devem não só conter a descrição de quantidade, como também informar o 
tipo de material utilizado e o tamanho, mas o grau de detalhamento vai depender das 
exigências de cada gestor ou dos procedimentos da organização patrocinadora. 
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Fase 4: Inscrição definitiva – Os proponentes são comunicados da aprovação, e 

nesse momento mais documentos jurídicos podem ser solicitados em 

complementação aos já enviados na Fase 1, assim como outras informações acerca 

do projeto. Além disso, trata-se de uma fase de negociação entre proponente e 

patrocinador, em que questões sobre visibilidade da marca no projeto e valor do 

apoio são ajustadas em acordo entre o patrocinador e patrocinado. 

Fase 5: Contratação – Nessa fase, é celebrado o contrato entre proponente e 

patrocinador. No caso de empresas públicas, é também o momento em que é 

publicado no Diário Oficial da União o extrato de inexigibilidade. 

Fase 6: Realização ou produção do projeto – É quando o projeto acontece. No 

caso de evento, é a sua realização; nos casos de uma publicação ou obra de restauro, 

por exemplo, é o momento em que ele se encontra finalizado, pronto para seu 

lançamento ou inauguração, respectivamente. 

Fase 7: Prestação de contas – É a fase em que ocorre a comprovação financeira por 

parte do proponente, com a apresentação de notas fiscais – além do relatório de 

avaliação do projeto, contendo a descrição dos resultados alcançados e demais 

informações relevantes, como eventuais falhas ou alterações na programação – e de 

contrapartidas.32 

Fase 8: Pagamento – Aprovada a prestação de contas pelo patrocinador, é realizado 

o pagamento do projeto. No entanto, vale destacar que o pagamento posterior a 

                                                           

32 Para comprovar as contrapartidas, pode ser apresentado um relatório, mas é importante que de 
alguma forma seja possível para o patrocinador (ainda que ele tenha acompanhado o projeto de 
forma presencial) ver o que foi feito. Então, o uso de fotos e vídeos e o envio de exemplares do 
que foi produzido como material de divulgação são maneiras comuns de comprovação. 
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toda a execução do projeto não constitui a prática mais comum. Ainda que esteja 

sendo considerada aqui como a última fase, no que se refere ao pagamento é usual 

que o proponente receba um percentual do valor contratado anteriormente à 

realização da sua proposta, já que alguns pagamentos a fornecedores ocorrem 

antes da execução do projeto. Um ponto a se observar aqui é que, se 

considerarmos que o objeto do contrato entre um patrocinador e um patrocinado é 

a realização de um projeto cultural para se obter um retorno de imagem, o 

montante aportado no projeto é para pagar esse retorno. Ou seja, não é para 

pagamento dos itens orçamentários que compõem o projeto. O que se quer dizer 

com isso é que a análise do valor global a ser investido no projeto não está 

diretamente relacionada aos valores de rubricas, o que vai interessar, 

primordialmente, é o que se tem de retorno de imagem ao investir determinado 

montante de recursos, contrariamente, a diretrizes de análises que considerassem 

como prioritário averiguar a valoração dos custos do projeto33. Não obstante, 

principalmente no caso de empresas públicas, às vezes o procedimento de análise 

exige que seja feita uma avaliação dos valores apresentados no orçamento, em 

razão do princípio do bom uso dos recursos empregados. 

 

4.4 Conceitos de cultura: a partir das perspectivas das ciências humanas e do 
contexto do patrocínio cultural 

 

                                                           

33 Exemplo: ao investir no Festival de Cinema do Rio de Janeiro, uma empresa como a 
Petrobras não realiza análise sobre se o custo de legendagem de um filme está adequado com os 
praticados no mercado, mas se o retorno de imagem que obterá com o patrocínio e demais ações 
de marketing desenvolvidas conjuntamente está compatível com o valor aportado no projeto. 
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Em geral, um dos primeiros interesses dos estudiosos quando começam a pensar 

em cultura é investigar sobre sua origem. Dito de outra maneira, trata-se da preocupação 

em saber como o homem passa a ter um processo que o torna diferente do resto dos 

animais. E a resposta, de saída, passaria pela premissa de que o homem, entre todas as 

espécies, é a que tem a capacidade de criar e atribuir significados. 

O homem era um animal hierarquicamente estratificado, uma espécie 
de depósito evolutivo, em cuja definição cada nível – orgânico, 
psicológico, social e cultural – tinha um lugar designado e inconstável. 
Para ver o que ele realmente era tínhamos que suportar os achados das 
várias ciências relevantes – antropologia, sociologia, psicologia, 
biologia – uns sobre os outros como em muitos padrões de moiré; e 
quando isso fosse feito, a importância cardinal do nível cultural, o 
único que é distinto ao homem, surgiria naturalmente, com seu direito 
próprio, como o faria o que ele tera que nos contar sobre o que ele era 
realmente (GEERTZ, 2008, p.28). 

 

Esse, porém, não é o interesse neste trabalho quando abordar os processos 

culturais. Não é intenção estabelecer um conceito ou uma linha de classificações sobre 

essa palavra, uma vez que já é tomado como princípio que sua concepção se dá 

fragmentariamente e sob diversas teorias e suas posteriores reformulações. Nem 

tampouco é objetivo aqui empreender profundas investigações históricas sobre cultura. 

A idéia é refletir sobre seu conceito a partir de alguns pressupostos formulados por 

teorias modernas, com foco na questão da identidade, associando a discussão do tema 

ao que podemos considerar como cultura no contexto de patrocínio cultural. 

Então, para começar a tratar a questão conceitual que envolve a cultura, 

podemos partir de uma definição básica do termo, em que cultura poderia ser descrita, 

de forma breve, como o conjunto de relações de sentido voltadas para a modelagem 

civilizada do sujeito, no sentido de incorporação de padrões de pensamento (e 

comportamento) historicamente elaborados pela classe social que funda a história 
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moderna. A palavra “cultura” relaciona-se com as práticas de organização simbólicas, 

de produção de sentido e de relacionamento com o real (SODRÉ, 2003). 

Também vale, inicialmente, chamar a atenção para o fato de que cultura é uma 

espécie de conceito que pode mudar de acordo com a diversidade das posições teóricas. 

Alfred Kroeber e Clyde Kluckhohn (1952), por exemplo, levantaram mais de 170 

conceitos para abarcar todas as concepções acadêmicas que pudessem dar um sentido à 

ideia de cultura. Kroeber e Kluckhohn são dois antropólogos, voltados de algum modo 

para a busca de uma certa precisão no processo de tentar conceituar cultura. No entanto, 

a questão hoje (e a que interessa a este trabalho) é muito mais ampla, quando se 

considera a importância da cultura na economia criativa, 34  que está presente na 

produção industrial e na prestação de serviços.  

Afinal, desde a segunda metade do século passado, a cultura passou a integrar de 

modo intensivo a composição técnica do capital, transformando-se em aspecto 

econômico (TEIXEIRA COELHO, 1980). E o que está por trás da conversão da cultura 

em fator de produtividade capitalista é o que chamamos de “indústria cultural” ou 

“cultura de massa”. 

Mas, o que faz com que a ideia de cultura circule em diferentes modos de 

definição no campo das Ciências Humanas? Ora, essa diversidade de interpretações 

deve-se, primeiramente, ao fato de que aquilo que chamamos de “cultura” atravessa as 

mais diversas reflexões acadêmicas, com perspectivas muito diferenciadas, 

considerando que cada processo cultural está sujeito a transformações.  

                                                           

34 Incluindo nessa concepção todos os serviços e produtos relacionados ao conhecimento e à 
capacidade intelectual, portanto, abrangendo as áreas de educação e atividades científicas. 
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De fato, antropólogos e sociólogos, bem como pensadores das mais diversas 

áreas humanas, têm dado diferentes interpretações para o conceito de cultura. Tudo 

indica que realmente se trata de um termo bastante indefinido. No entanto, embora seja 

indefinido, isso não impede que o utilizemos a toda hora. A palavra “cultura” está 

presente na nossa fala cotidiana, é como se fosse algo que não pudéssemos deixar 

circunscrito em uma denominação única, acompanhada de uma conceituação pronta e 

acabada, por considerá-lo amplo e difuso, e que nos envolvesse o tempo todo ou 

envolvesse tudo que nos cerca. 

A própria Antropologia, por exemplo, possui várias escolas com algumas linhas 

de pensamento sobre cultura que vai desde a evolucionista, com seu interesse pela 

evolução humana relacionada à cultura de maneira geral, passando pela escola 

difusionista-histórica, centrada nas variações culturais ao longo do tempo, até um 

entendimento funcional, que vai olhar o funcionamento dos sistemas culturais. 

Essa última, particularmente, é a que mais interessa para os fins deste trabalho. 

A de cultura envolvendo uma prática diferenciada regida por um sistema que pode ser 

entendido como um conceito das relações de produção dos indivíduos com os próprios 

membros de seu grupo, bem como com outros grupos. A cultura que pode ser objeto de 

uma ação de patrocínio. 

Por outro lado, a cultura já não pode ser vista somente pela tradição 

transmissível de saberes e práticas comportamentais. Nesse contexto de relações, ela 

pode ser percebida também em modos de pensar, agir e sentir. E a diferenciação do 

conjunto se evidencia em formações mais ou menos integradas, de acordo com a 

organização social em questão. Toda e qualquer cultura dispõe dos seus diferentes 
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modos de elaboração e de participação, assim como de seus variados meios de 

comunicação. 

Néstor García Canclini afirma que “a cultura abarca o conjunto dos processos 

sociais de significação, ou, de um modo mais complexo, a cultura abarca o conjunto de 

processos sociais de produção, circulação e consumo da significação na vida social” 

(CANCLINI, 2003, p. 34). 

Não há como deixar de concordar que, de fato, a cultura se apresenta como 

processos sociais que se materializam em níveis e classificações diversos com os quais 

efetivamente entramos em contato. 

Numa perspectiva que leva em consideração esses processos, Canclini (2003) 

cita quatro vertentes contemporâneas que levam em conta, ao mesmo tempo, os 

aspectos sociomateriais e significantes da cultura. As quatro vertentes podem servir 

como enquadramento para a perspectiva do que hoje podemos entender como a 

“cultura” colocada na concepção de um projeto cultural. 

Segundo Canclini (2003), a primeira vertente coloca a cultura como uma 

instância em que cada grupo organiza a sua identidade. Ora, esse era o grande foco dos 

antropólogos desde o século XIX: a cultura se definia pelas fronteiras de uma etnia, de 

uma nação ou de uma língua. Também o eram a Cartografia, a Museografia, a História, 

a Geografia, entre outras ciências. Mas, aí o que se vê é uma forma colonialista européia 

que visava se impor de modo a dar uma continuidade civilizatória ao que existia antes 

de sua ocupação. 

A Antropologia surgia, então, como uma tentativa de compreensão e dominação 

dos “outros”, ou seja, de outras etnias e organizações civilizatórias. Não era uma 
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tentativa meramente “científica”, uma vez que atendia, na maior parte dos casos, aos 

interesses das potências colonialistas, desejosas de acumular conhecimentos sobre os 

modos de vida dos povos subjugados.  

Hoje se apresentam no âmbito acadêmico formas de exercícios antropológicos 

que constituem como objeto de estudo tanto as sociedades arcaicas como as sociedades 

históricas ou aquelas estabelecidas na industrialização. 

O fato é que o foco mudou. Tudo se desloca para o entrecruzamento de culturas. 

Não se trata apenas de uma forma simbólica no contexto de determinado espaço, mas da 

relação de sistemas simbólicos diversos a partir de muitos espaços (Ortiz, 1947). 

 Se pensarmos no projeto cultural, dentro dessa vertente, pode-se perceber que 

não há mais o projeto cultural restrito a uma localidade, por exemplo, assim, o conceito 

de projeto cultural do Nordeste é dado pela alçada daquele que propõe, ou seja, de onde 

é a origem – jurídica – do proponente, deixando de lado a questão cultural. Pois, a 

questão cultural em si mesma congrega uma infinidade temáticas, múltiplas, 

misturando-se umas às outras. O Festival de Dança de Joinville35 , por exemplo, 

congrega estilos diversos e grupos de dança oriundos de vários estados, não é em torno 

da “dança de Santa Catarina” ou dos grupos locais. 

A segunda vertente, na classificação de Canclini, apresenta cultura como uma 

instância simbólica de produção (e reprodução) da sociedade. Desse modo, a cultura não 

se identifica com a totalidade da vida social, mas com a dimensão significante que dá 

                                                           

35 Dança de Joinville é um projeto cultural de continuidade, bem consolidado no cenário da 
dança, com 30 anos de existência.  
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sentido às práticas sociais. Logo, cultura e sociedade se colocam de forma separada. Ou 

seja, cultura é uma parte, não representa o todo da vida social. 

Vejamos um exemplo disso na relação entre religião e política. O caso da 

Turquia, um Estado laico onde, portanto, não há imposições dessa ordem, mas onde 

mais de 90% da população são mulçumanos e levam para sua vida e prática social 

cotidiana ritos e comportamentos originados a partir da incorporação da sua doutrina 

religiosa.  

Nesse sentido, pode-se pensar em projetos culturais de cunho religioso, mas que 

transcendem a questão religiosa, congregando aspectos culturais e estruturando-se 

dentro de uma concepção de projeto cultural, com é o caso do Sírio de Nazaré, em 

Belém (PA)36. 

Na terceira vertente, Canclini (2003) coloca a cultura como uma forma de 

configuração da hegemonia. Nesse caso, cultura é aqui a cena em que ganha sentido o 

exercício do poder e as lutas contra-hegemônicas. Assim, quando se diz que cultura é 

aquilo que a Europa entende como cultura, está-se exercendo poder cultural.  

Um exemplo disso é a percepção que muito claramente pode ser observada nas 

classes mais favorecidas – as chamadas elites – no que se refere à música clássica. Essa 

variedade de música (produzida em sua origem na Europa) é uma arte alçada a uma 

categoria superior em relação às outras, o que a faz muitas vezes alvo principal de 

iniciativas difusoras, através de projetos culturais, no sentido de compartilhá-la com 

                                                           

36 Maior manifestação religiosa Católica do Brasil e maior evento religioso do mundo, reunindo 
cerca de seis milhões de pessoas por ano, reune em torno dele uma série de eventos, que além 
dele mesmo recebe patrocínio para sua realização. 
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aqueles que supostamente não tiveram a chance de ter acesso a ela, o que, em outras 

palavras, pode ser entendido como: “devemos dar a todos a oportunidade de ouvir a 

música clássica porque todos devem ter acesso à cultura (ou à qualidade artística)”. Ou 

seja, a visão sobre o que é dito como de “alta qualidade” é trazida de forma impositiva 

por quem originalmente a criou para aqueles que não pertencem ao espaço produtor. 

Por fim, na quarta vertente (2003), Canclini insere a cultura como a 

dramatização dos conflitos sociais. Manifestações artísticas, de maneira geral, como o 

cinema, a música, o espetáculo, a pintura, a fotografia e os esportes seriam outros 

modos de se falar dos conflitos da sociedade.  

Essa ideia de cultura como representação, especificamente, interessa para 

entender o que é a cultura inserida nos projetos culturais e sua importância na vida 

social. Hoje, o espetáculo é algo que assume importância na vida pública. E as essências 

dos conteúdos dos projetos culturais em sua maioria vão tratar justamente dessa 

“cultura”, daquela que abarca a espetacularização das manifestações artísticas. 

No Brasil, por exemplo, os cadernos ditos “culturais”, como o caso do “Segundo 

Caderno”, do jornal O Globo – um dos principais do país –, destacam como cultura 

quase sempre questões relacionadas ao espetáculo ou, ainda mais notadamente, à 

“canção”. 

Em fevereiro de 2012, das 29 capas do “Segundo Caderno”, 27 foram dedicadas 

ao “espetáculo”, como o título da matéria dedicada inteiramente à cantora americana 

Taylor Swift, “Jovem, famosa e neurótica”,37 ou “Los Hermanos S.A.”,38 que instava o 

leitor a saber um pouco mais sobre a turnê do grupo musical Los Hermanos. À parte a 
                                                           

37 “Segundo Caderno”, O Globo, 20 de fevereiro de 2012. 
38 “Segundo Caderno”, O Globo, 18 de fevereiro de 2012. 
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qualidade do trabalho desses artistas, sem dúvida a dimensão do espetáculo como algo 

relevante na socialização, assim como na agenda midiática, impressiona.  

Toda essa argumentação, porém, não pretende estabelecer tais vertentes como 

modelos definitivos da ideia de cultura, mas sim descrever como a cultura se inscreve 

naquilo midiaticamente39 se classifica como cultura. São destaque dos jornais e demais 

meios midiáticos aquilo pode ser chamado de “cultura de projeto passível de 

patrocínio”.  

Então, o que observamos é a noção dos “processos sociais de significação”, ou 

seja, como essa coisa que caracterizada como indefinida chamada “cultura” se articula 

com a sociedade. Ou como ela se relaciona com a economia, a produção e o poder. 

Em vez de um sistema de significados, o que podemos chamar de cultural nos 

remete a um conflito semântico nas fronteiras dos campos sociais. Sendo assim, é 

possível pensar esse modo de entender a dimensão cultural como estando ligada aos 

processos pelos quais os grupos representam concretamente o social. 

Um exemplo disso é o que ocorre no país no que se refere à produção cultural 

relacionada a temáticas especificamente regionais. Se olharmos os projetos culturais 

ligados à música “axé”, produzida na Bahia, veremos que muitos deles vão tentar 

interpretar ao seu modo e em seus ritmos e suas letras, temáticas africanas. Desta forma, 

o que se quer é trazer a representação de aspectos africanos – palavras, sobretudo – no 

contexto da música baiana.  

                                                           

39  Aqui o termo vem articulado ao conceito de midiatização como o do processo de mediação 
articulado aos dispositivos da comunicação e do mercado. 
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Ou seja, o modo de entender a dimensão do patrocínio cultural tem a ver com os 

processos pelos quais os grupos sociais representam concretamente o social.  

Um outro exemplo brasileiro para ilustrar o fato: o funk ou o hip-hop, ditos 

estilos musicais de favelas ou de guetos, quando representam, em seus ritmos, melodias 

e letras, sentimentos, histórias ou pensamentos de uma parcela excluída da sociedade ou 

questões relacionadas ao movimento negro. 

Sobre o funk e o hip-hop, Micael Herschmann, em seu livro O funk e o hip-hop 

invadem a cena, trata dele mais como manifestação cultural do que como gênero de 

música. Segundo ele, “no Brasil, o hip-hop é uma manifestação cultural tão expressiva 

quanto o funk. Seus signos e emblemas estão constantemente presentes na indústria 

cultural (música, vestuário, etc.) como um sinal de identificação transnacional da 

juventude dos anos 90” (HERSCHMANN, 2005, p. 183). 

Canclini (2003) também analisa as mudanças na maneira de consumir, 

discorrendo sobre as novas formas de exercer a cidadania. Ele afirma que as pessoas 

vão se dando conta de que muitas das questões relacionadas a direitos de cidadania, tais 

como “quem representa meus interesses”, encontram suas respostas por meio mais do 

consumo privado de bens e dos meios de comunicação de massa do que pelas regras 

abstratas da democracia ou pela participação coletiva em espaços públicos. 

Ou seja, Canclini (2003) vê um exercício da cidadania dentro de uma ordem que 

é a do consumo. Se pensarmos além da questão da cidadania e atentarmos para a 

reflexão dele sobre o conceito de cultura, sua análise fala dessa ordem do consumo 

como geradora de identidade e também como forma de diferenciação de culturas: 
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Homens e mulheres percebem que muitas das perguntas próprias dos 
cidadãos – a que lugar pertenço e que direitos isso me dá, como posso 
me informar, quem representa meus interesses – recebem sua resposta 
mais através do consumo privado de bens e dos meios de 
comunicação de massa do que pelas regras abstratas da democracia ou 
pela participação coletiva em espaços públicos. (CANCLINI, 2004, p. 
29.) 

 

Tal concepção integra-se, na prática, com as estratégias publicitárias ou 

mercadológicas. Muito diferente do passado, quando ele fala dessa mudança: 

Nos séculos XIX e XX, a formação de nações modernas permitiu 
transcender as visões aldeães de camponeses e indígenas, e ao mesmo 
tempo evitou que nos dissolvêssemos na vasta dispersão do mundo. 
As culturas nacionais pareciam sistemas razoáveis para preservar, 
dentro da homogeneidade industrial, certas diferenças e certo 
enraizamento territorial, que mais ou menos coincidiam com os 
espaços territoriais, que mais ou menos coincidiam com os espaços de 
produção e circulação dos bens. Comer como espanhol, brasileiro ou 
mexicano significava não apenas guardar tradições específicas, como 
também alimentar-se com os produtos da própria sociedade. 
(CANCLINI, 2003, p. 31.) 

 

Ora, segundo ele, no entanto, agora não parece fazer muita diferença entre 

consumir o que é de dentro, nacional, e o que é de fora, estrangeiro, se considerarmos 

que estamos comprando um “carro Ford montado na Espanha, com vidros feitos no 

Canadá, carburador italiano, radiador austríaco, cilindros e baterias inglesas e eixo de 

transmissão francês” (CANCLINI, 2003, p. 33.). 

Canclini (2003) diz que os objetos perdem a relação de fidelidade com os 

territórios originários. Nesse sentido, ele aponta a cultura como algo construído a partir 

de um processo multinacional, oriundo de uma junção de diversas partes, como “uma 

colagem de traços que qualquer cidadão de qualquer país, religião e ideologia pode ler e 

utilizar” (CANCLINI, 2003, p. 46.).  



 63

Dessa forma, Canclini (2003) retira o consumo de uma esfera exclusiva da 

publicidade ou de estratégias de marketing. Por outro lado, ele não reduz a cidadania a 

uma questão política. Mas a análise dele parte de uma hipótese de que é por meio de 

escolher o que consumimos que definimos o que é valioso, ou seja, que determinamos 

aquilo com o qual nos identificamos. 

E mais, ainda Canclini (2003) vai, então, trabalhar a ideia de que a cidadania se 

dá também, sim, pelo consumo e que os direitos do consumidor têm relação com uma 

forma de pensar a cidadania. Ou seja, ser cidadão não diz respeito apenas aos direitos 

reconhecidos pelos aparelhos estatais, mas também se refere a práticas sociais e 

culturais. 

Dessa maneira, seria justo pensarmos que a cidadania e os direitos não dialogam 

somente com uma estrutura formal de sociedade, eles vão ao encontro de uma 

possibilidade de reconhecer o “outro”, ou as “outras demandas”, que seriam igualmente 

legítimas. 

E é ao repensar o conceito de cidadania, agora em relação com o consumo 

(ainda que sem excluir totalmente a esfera política), que Canclini traz o consumo 

cultural para uma dimensão de cidadania. Ele cita, por exemplo, como a desilusão com 

as burocracias estatais, partidárias ou sindicais faz com que a sociedade recorra à rádio 

ou à televisão como forma de adquirir, por meio desses meios midiáticos, aquilo que o 

poder formal não lhe proporciona: os direitos clássicos de cidadania, como serviços 

públicos decentes, justiça para todos ou simplesmente a chance de se fazerem ouvidos. 

Na reflexão de Canclini (2003), as mudanças socioculturais podem ser 

representadas em cinco partes:  
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� um redimensionamento das instituições públicas; 

� uma reformulação dos padrões de convivência urbanos; 

� uma reelaboração de “si mesmo” em razão da força de uma cultura 

globalizada em face da nacional; 

� uma redefinição da noção de pertencimento e identidade; e 

� uma passagem do cidadão como representante de uma opinião pública ao 

cidadão interessado em desfrutar de uma certa qualidade de vida. 

No entanto, essa grande reestruturação das práticas econômicas e culturais, a 

partir do século XX, aproximando as características de consumo dos países centrais e 

dos periféricos, não significa que a ausência da força das formas tradicionais de 

cidadania torne as massas consumidoras, bem como as torne participantes dos meios 

produtivos e dos processos decisórios políticos. 

E aí ele coloca a seguinte questão: “por que este acesso tão facilitado aos bens 

materiais e à cultura não vem acompanhado de um exercício pleno de cidadania?”. 

Afinal, não deveria o direito de ser cidadão como consumidor vir acompanhado do 

direito de também fazer parte da produção desses bens (materiais e culturais, 

simbólicos)? Não deixando a inserção no poder produtivo e decisório exclusivo às 

elites? 

Em resumo, o que está na essência da análise de Canclini é que ele traz a 

questão de que se não estamos, ao “consumir” cultura, por exemplo, fazendo algo que 

sustenta uma nova forma de ser cidadão. Então, ele conclui que, se a resposta for sim, 

deve-se aceitar o fato de que o espaço público está além das clássicas interações 

políticas. 
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O autor enxerga a cultura dentro dessa perspectiva, afirmando que as identidades 

culturais na pós-modernidade são transterritoriais e multilinguísticas, estruturando-se 

pela lógica do mercado também. Assim, ser cidadão é mais relacionado à cidade, onde 

mora e exerce seus hábitos de consumo, do que à nação. Ora, nesse sentido, ele coloca 

as cidades com um papel verdadeiramente organizador das tradições nacionais, ponto de 

congregação de um hibridismo cultural. 

 A cidade poderia aí ser entendida como aquilo que está relacionado a nós de 

forma “próxima”, como naquilo em que é possivel estar verdadeiramente inserido. O 

que poderia ser ampliado para uma lógica de que “ser cidadão” é mais relacionado aos 

hábitos de consumo cultural do que às práticas culturais entendidas como dentro de uma 

ordem de “nação”. Dessa forma, a cultura nacional não acaba, mas se reconstrói numa 

memória histórica instável, por meio de referências culturais transnacionais, diz ele. 

O exemplo que ele cita do passaporte ilustra bem isso. Uma pessoa pode ser 

brasileira e ter passaporte italiano, podendo circular pelos países do Mercado Comum 

Europeu e ser identificado da forma como ele decidir, ora como brasileiro, ora como 

italiano, ora como brasileiro com cidadania italiana. Assim, como poderíamos pensar a 

questão da cidadania restrita a um só país? Ou, pensando ainda na questão do consumo, 

se comprarmos no Brasil pela Internet um computador nos Estados Unidos e tivermos 

problemas com o aparelho, os meus direitos como consumidora não estarão mais apenas 

na esfera nacional, eles envolverão a legislação norte-americana (CANCLINI, 2003, p. 

40.). 

Outro fato que chama a atenção, servindo como outro exemplo, que bem se 

encaixa na análise de Canclini é a quantidade de cariocas, por exemplo, envolvidos com 

filosofia budista, estudando os Vedas, os Upanishads, ou seja, é uma reprodução de 
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cultos originários e largamente praticados na Índia e absorvidos na vivência de uma 

cidade grande do Brasil. O fato é que existe um processo identificatório que faz com 

que essas pessoas de forma dinâmica reiterem em seu território hábitos que 

conjuntamente são praticados em outro país. São questões que convergem para um 

ponto tratado também por Stuart Hall, o hibridismo cultural: 

Algumas pessoas argumentam que o “hibridismo” e o sincretismo – a 
fusão entre diferentes tradições culturais – são uma poderosa fonte 
criativa, produzindo novas formas de cultura, mais apropriada à 
modernidade tardia que às velhas e contestadas identidades do 
passado. Outras, entretanto, argumentam que o hibridismo, com a 
indeterminação, “dupla consciência” e o relativismo que implica, 
também tem seus custos e perigos. (HALL, 2005, p. 91.) 

 

Já sobre os conceitos de identidade, Hall fez três clássicas distinções: a do 

sujeito do Iluminismo; a do sujeito sociológico; e a do sujeito pós-moderno. 

O sujeito do Iluminismo estava baseado numa concepção da pessoa humana 

como um indivíduo totalmente unificado, sendo contínua a identidade de uma pessoa ao 

longo de sua existência. 

A perspectiva iluminista do homem era, naturalmente, a de que 
ele constituía uma só peça com a natureza e partilhava da 
uniformidade geral de composição que a ciência natural havia 
descoberto sob o incitamento de Bacon e a orientação de 
Newton. Resumindo, há uma natureza humana tão regularmente 
organizada, tão perfeitamente invariante e tão 
maravilhosamente simples como o universo de Newton. 
Algumas de suas leis talvez sejam diferentes, mas existem leis: 
parte da sua imutabilidade talvez seja obscurecida pelas 
armadilhas da moda local, mas ela é imutável. (GEERTZ, 2008, 
P.25) 

 

Já a noção de sujeito sociológico refletia a crescente complexidade do mundo 

moderno e a consciência de que esse núcleo interior do sujeito não era autônomo e 



 67

autossuficiente, mas sim formado na relação com “outras pessoas importantes para ele”, 

que mediavam para o sujeito os valores, sentidos e símbolos – a cultura – dos mundos 

que ele/ela habitava. 

No entanto, esse sujeito, que carrega uma identidade unificada e estável, começa 

a se tornar fragmentado, composto não mais apenas de uma única, mas de várias 

identidades, algumas vezes contraditórias ou não resolvidas. 

E é esse processo que produz, segundo ele, o sujeito pós-moderno, 

conceitualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente. A 

identidade torna-se uma “celebração móvel”: formada e transformada continuamente 

em relação às formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas 

culturais que nos rodeiam. 

Outro ponto muito trabalhado por Hall (2005), assim como por Canclini (2003), 

é o fato de essa identidade estar relacionada ao processo de “globalização” e seu 

impacto sobre a identidade cultural. 

As sociedades modernas são, portanto, por definição, sociedades de mudança 

constante, rápida e permanente. Essa é a principal distinção que os autores, de um modo 

geral, fazem entre as sociedades “tradicionais” e as “modernas”. 

Hall chama a atenção para o fato de que, se tais sociedades não se desintegram 

totalmente, não é porque elas são unificadas, mas porque seus diferentes elementos e 

identidades podem, sob certas circunstâncias, ser conjuntamente articulados. E tal 

articulação é sempre parcial, já que a estrutura da identidade permanece aberta. 

Entretanto, ele ressalta que há aspectos positivos nisso, pois o deslocamento, ainda que 

desarticule as identidades estáveis do passado, também abre a possibilidade de novas 
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articulações: a criação de novas identidades, a produção de novos sujeitos e o que ele 

chama de “recomposição da estrutura em torno de pontos nodais particulares de 

articulação” (HALL, 2005, p. 73.).  

Então, concluindo, o que há de comum em toda essa reflexão é que “cultura” 

remete sempre ao relacionamento com as diferenças. Além disso, a cultura vem a ser 

sempre um modo de relação humana com o seu real. 

No caso Brasil, é possível perceber inúmeras identidades que convivem dentro 

de uma dinâmica múltipla de processos identificatórios. Assim, quando buscamos uma 

identidade cultural, buscamos algo que possa aniquilar com todas as representações que 

antes fazíamos desse real, aqueles princípios socialmente estabelecidos da identidade. 

Nesse contexto, o conjunto de categorias e segmentos dos projetos culturais 

patrocinados na última década no país reflete boa parte dessa diversidade cultural. 

Cultura para o patrocínio cultural é, então, hoje uma espécie de marcação da 

heterogeneidade que não limita, mas ressalta a diferença, que chama ao contato com o 

outro, que conclama à formação de grupos, e que se dá ao consumo, como forma de 

legitimar sua existência. Ou seja, cultura aqui, no âmbito dos objetivos do patrocínio 

implica uma perda de força da esfera individual, algo que precisa ser exposto ao outro, 

no momento em que consideramos a troca contínua e permanente, sem anular, 

entretanto, as possibilidades de deixarem vir à tona as singularidades. 

Para Sodré (2011), as nações sul-americanas constituíram-se à custa dessa 

pluralidade, mas ao mesmo tempo negando-a. São nações que foram de fato sempre 

uma fonte de temores para os grupos estamentários no poder, que, ameaçados pela 

ambiguidade identitária em termos raciais, tendem a elaborar discursos de síntese 
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monoculturalista para a sua legitimação histórica. Para o escritor, tais discursos 

“empenham-se na elaboração de uma imagem de unidade conciliatória e não conflitiva 

do fato nacional, ao passo que a realidade cultural é feita de contradições e diversidade” 

(SODRÉ, 2011). Diz ele: 

Cultura, por sua vez, vem a ser uma unidade de identificações capaz 
de falar –– por mitos, ideologias, obras de expressão –– da igualdade 
de si mesma, mas sempre na corda bamba de um limite, que é a 
diferença. Na diferença, começa o mistério de que vive toda e 
qualquer cultura –– a alteridade, a estranheza. A cultura responde, 
portanto, pela identidade e pelas identificações, isto é, pelas 
articulações originais que fazem o Um ser si mesmo e não outro. 
(MUNIZ SODRÉ, em entrevista concedida em maio de 2011.)  

 

Outro aspecto que deve ser abordado ao se pensar na conceituação de cultura 

nesse contexto é o papel dos meios midiáticos na sua transmissão. Tal questão levanta a 

relevância dos eventuais benefícios dos equipamentos simbólicos, como a televisão e as 

demais tecnologias da informação – incluindo a imprensa escrita e o rádio –, para a 

cultura. 

Sobre isso Sodré, em uma passagem de Reinventando a cultura, expõe: 

(...) O desafio da produção simbólica, na verdade o desejo humano de 
sensibilidade profunda em face do real, é hoje levar a obra a gerar suas 
demandas fora da sistematização requerida pela realização do valor do 
capital (que comanda desejos/ necessidades, codifica as diferenças e 
faz do imaginário mera alavanca de consumo) no interior de um 
espaço social mediatizado, em que a tecnologia já parece capaz de 
produzir o seu próprio discurso sobre o mundo. E em que a estetização 
generalizada da vida social tende a uma apologia paralisante do que 
existe e se põe a serviço exclusivo do mercado. (SODRÉ, 1996, p. 
129.) 

 

Vai, assim, merecer atenção agora a complexidade de uma nova ordem 

tecnocultural. Nesse sentido, os meios midiáticos mostram que as formas econômicas de 
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uma ordem transnacional redimensionam não só modos comportamentais, mas também 

a maneira de perceber o que é cultura. 

Poderíamos dizer que as teorias da cultura, de algum modo, tentam restaurar a 

unidade que não existe mais, uma vez que se dá a institucionalização da modernidade. 

Sejam essas teorias voltadas para o passado, com um olhar para a perpetuação das 

tradições, sejam projetadas para o futuro, o que caracterizaria o moderno, com base em 

ideias como as de progresso ou de emancipação da humanidade, não podemos discorrer 

mais sobre a conceituação de cultura com base em uma única frente. 

Sendo assim, o que é possível observar de modo claro é que a noção de cultura 

continua, na verdade, indefinida. Mesmo porque, de fato, a ideia de cultura como um 

campo autônomo é um fenômeno moderno.  

Com o capitalismo transnacional e o megaincremento tecnológico, amplia-se o 

mundo, submetendo ao capital, direta ou indiretamente, outras formas de regência da 

realidade. Aqui a produção cultural diante da demanda por recursos sobre o que 

chamamos de patrocínio, o que podemos também considerar como mercado cultural (e 

não mais apenas o Estado), é quem fornece os principais cenários da identidade. 

Enfraquece-se a ficção histórica da cidadania política e emerge a figura do consumidor 

como novo sujeito cultural. 

 

4.5 Patrocínio cultural e marketing cultural: qual a diferença? 

As questões que envolvem terminologia estão sempre em um território onde se 

desenrolam alguns embates no que se refere ao aprofundamento das significações. 
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Nesse sentido, este ponto do trabalho considera o termo “marketing cultural” em 

oposição ao de “patrocínio cultural” para tratarmos do sentido de alguns conceitos. 

Já é lugar-comum dizer que o termo “marketing” é muito utilizado, mas nem 

sempre bem compreendido. Não é à toa que se tem a impressão de que “marketing” é 

palavra de largo espectro. Duas definições resumidas desse termo mostram concepções 

bem abrangentes. 

A primeira relaciona marketing a três disciplinas: gestão do produto, gestão de 

clientes e gestão de marca (KOTLER, KARTAJAYA, SETIAWAN, 2010, p. 29). Em 

relação à tendência mais atual, em que marketing cada vez mais deixa de ser 

considerado como sinônimo de vendas, “marketing significa definir com clareza sua 

identidade e fortalecê-la com integridade autêntica para construir uma imagem forte” 

(KOTLER, KARTAJAYA, SETIAWAN, 2010, p. 50). 

Nota-se que a evolução constante nas definições do termo vai cada vez mais 

ampliar seu conceito, dando conta de diversas questões. A diversidade de acepções 

acompanhou as transformações do mundo, mais especificamente no universo 

empresarial, ditando uma necessidade de que seu conceito representasse outros tipos de 

marketing, como o social, por exemplo. 

Já no que se refere ao marketing cultural, ele poderia ser definido como toda 

ação de marketing voltada para a elaboração e execução de um projeto cultural 

(MUYLAERT, 1995). Nesse sentido, pode-se afirmar mais: o marketing cultural não 

estaria vinculado apenas a atividades culturais, mas também a temáticas. Assim, o 

marketing cultural, por consequência, viria a ser o marketing que atinge seus objetivos 
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de criar, comunicar e entregar algo de valor aos seus stakeholders,40 por meio de 

investimentos em ou de apoio à cultura, em sua forma geral. 

Em outras palavras, trata-se do marketing que se vai utilizar da cultura como 

base temática da sua estratégia de comunicação (não se restringindo a ações 

publicitárias) e de relacionamento com seus vários públicos. 

No entanto, ainda que pareça óbvia, vale ressaltar que essa definição só se aplica 

quando o produto, serviço ou propósito-fim da empresa não sejam o de fins culturais. 

Ou seja, o conceito de marketing cultural só é válido se entendidas suas ações como 

marketing, e não como o negócio da empresa, conforme Ana Carla Fonseca Reis 

(2003). 

A primeira associação entre capital e cultura, a do mecenato, do modo como 

entendemos esse conceito hoje. Por não ter um objetivo comercial nessa relação de 

aportar recursos para a realização de qualquer ação ou manifestação no âmbito cultural, 

ele não estaria inserido no processo de marketing cultural. 

É visto como o resultado da paixão de seres de alma sensível, tocados 
pelo nobre apelo da criação artística, que almejavam elevar a 
produção humana ao que ela possuía de mais belo. Protetores de 
grandes talentos, sem os mecenas efetivamente não teríamos hoje 
obras de incontestável beleza, que ao longo dos séculos vêm 
emocionando pessoas de todas as origens, idades e predileções 
artísticas. O mecenas tradicional, desinteressado provedor de recursos 
financeiros ao campo das artes, aparece na literatura e na história 
visando pura e simplesmente a garantia da mais sublime expressão 
artística, para gozo e deleite dos que a ela têm acesso. (REIS, 2003, p. 
65.) 

 

                                                           

40 Grupos e públicos que mantêm relação com a empresa ou que simplesmente são de seu 
interesse. Poderiam ser considerados como stakeholders acionistas, órgãos do governo, 
sociedade em geral, fornecedores etc. 
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Longe da historicização sobre a origem do termo, Barbosa e Rabaça (2001, p. 

465) traçam uma definição atual, ao afirmarem tratar-se de 

modalidade de marketing institucional que se realiza através do 
patrocínio ou do apoio a atividades culturais, por parte da empresa, 
não necessariamente ligadas ao campo de sua atividade, visando 
influenciar favoravelmente o público em relação à imagem da 
empresa ou a atingir outros objetivos estratégicos. 

Mas, conforme Leonardo Brant, em nem todos os países o entendimento é o 

mesmo. Segundo ele, o significado do termo “marketing cultural” é diferente nos 

Estados Unidos. Lá existe, segundo ele, uma divisão nesse setor cultural. De um lado, 

estariam as ações referentes ao entretenimento, ou aos produtos culturais realizados com 

fins comerciais, e, de outro, o que ele chama de arte com objetivos sociais. De acordo 

com Brant, haveria dois fatores que regeriam essa cisão em dois grupos: o de ser 

voltado para o lucro e aquele que conta com incentivos, por meio de mecanismos 

fiscais, o que daria um sentido social à ação cultural: 

Cultural marketing, ou cross-cultural marketing, para os norte-
americanos significa marketing de etnias, especializado em 
desenvolver ações específicas para mercados como afro-americanos, 
orientais, latinos, judaicos, entre outros. O similar do marketing 
cultural nos EUA está incluído no conceito de Marketing Causas 
Sociais (MCS). O patrocínio às artes pelas empresas dirige-se às 
organizações sem fins lucrativos (no-profit organizations), como 
museus e orquestras, que se encarregam da produção cultural. 
(BRANT, 2001, p. 89.) 

Mas, no Brasil, de fato, tudo que estiver relacionado aos esforços para 

empreender um projeto cultural poderia ser entendido como uma ação de marketing 

cultural. Então, a publicidade de um projeto cultural é uma ação de marketing cultural. 

O patrocínio a um projeto cultural também seria outro exemplo. Ainda, uma ação de 

promoção se enquadraria igualmente nessa designação. 
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Exemplos de atividades do marketing cultural de uma empresa seriam a criação 

de um centro ou instituto cultural (como o Centro Cultural Banco do Brasil), a 

promoção de concertos de música em suas instalações (projeto Quintas BNDES, no 

auditório da sede do Banco, no Rio de Janeiro), patrocínio de espetáculos de teatro 

(apoio financeiro do Bradesco a musicais como Sassaricando, Hair e O violonista do 

telhado41). 

Um desses exemplos pode ser classificado como patrocínio. O patrocínio a peças 

de teatro é uma exemplificação clara de um patrocínio cultural. Desse modo, 

concluímos, logicamente, que todo patrocínio cultural é uma ação de marketing cultural, 

o que não significa que todas as ações de marketing cultural possam ser vistas como 

patrocínio. É nisso, na distinção de abrangência entre um conceito e outro, que consiste 

a principal diferença entre eles. 

O apoio e o desenvolvimento de atividades culturais não são exatamente o 

mesmo que patrocínio cultural. Podemos dizer que o patrocínio está dentro do mix de 

marketing cultural, composto, dentre outras ações, pelas de relações públicas, de 

marketing direto, de publicidade e de promoção. 

Assim como a linha que separa tais conceituações é tênue, também fica difícil 

demarcar quando se dá a primeira iniciativa de marketing cultural ou de patrocínio 

cultural. No entanto, alguns autores, como Micky Fischer (2002, p. 33), têm feito 

referência à Shell como a primeira empresa a investir em marketing cultural no país. O 

projeto teria sido o de uma videoteca no qual, além de filmes relacionados a petróleo, 

também eram produzidos outros ligados a temáticas culturais e educacionais. 

                                                           

41 Peças musicais produzidas e encenadas nos últimos cinco anos no Brasil. 
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Já Ana Carla Fonseca Reis (2003) afirma que o início de uma série de 

patrocínios culturais no país está relacionado ao processo de privatizações realizado nos 

anos 1990, com “uma explosão de patrocínios de megaeventos, nos quais muitas vezes 

o patrocínio era empregado simplesmente como ferramenta de mídia”. 

Sobre projetos culturais, foco deste trabalho, não há nada que se deva dizer desse 

tipo de patrocínio em detrimento de outros, porque realmente o que rege uma decisão 

sobre o que patrocinar está relacionado com fatores peculiares de cada empresa, como já 

foi dito. 

No entanto, os investimentos em cultura têm muito a oferecer a marcas, sejam 

elas globais ou locais. Esse investimento, contudo, não se efetiva mediante um projeto 

cultural qualquer. É necessário que ele seja adequado à política geral e de patrocínio da 

empresa. Conforme a entrevistada 2, uma das coisas importantes a ser observada 

quando estamos lidando com recursos públicos é justamente o caráter público dele, o 

que não significa que ele tenha de ser gratuito. 

O projeto deve propor ações concretas que promovam benefícios à comunidade e 

que seja percebido como algo que faça parte dela, ao contrário de uma imposição, sobre 

o que me referi anteriormente como “poder hegemônico”, por trazer uma concepção de 

cultural que não necessariamente está inserida no real dessa comunidade. 

Mas, sem dúvida, investir em cultura é um caminho que aponta para a 

consolidação da marca de uma empresa no mercado. Se considerarmos alguns dos 

objetivos da decisão de patrocinar um projeto cultural – divulgação da marca; formação 

e fortalecimento da imagem institucional; relacionamento com seus públicos, externo 

(cliente, fornecedores, comunidade de uma forma geral) e interno; aumento da vendas –, 
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fica evidente que é preciso traçar objetivos claros para utilizar a cultura como 

ferramenta de marketing, de maneira que seja efetivamente uma ação que possa ser vista 

mais do que como apenas uma oportunidade para a empresa. Algo que possa ser sentido 

como uma força. 

De acordo com os entrevistados 1, 2, 3, 4, 9 e 10 é a própria cultura de cada 

empresa, sua política de comunicação, suas estratégias de marketing e seu planejamento 

anual (com metas e objetivos estabelecidos) serão sempre fatores primordiais no 

momento de decidir o que patrocinar. 

Todos os entrevistados entendem que isso pode por muitas vezes evidenciar uma 

configuração de projetos culturais originada pelo mercado e pelas políticas públicas 

culturais em que as empresas, sejam elas privadas ou públicas, possam vir a fomentar 

alguns setores da economia criativa da cultura, assim como, primordialmente, agir mais 

de forma receptiva aos projetos que de forma ativa. Sendo assim, isso vai significar que 

uma gestão cultural que não se restringe a receber a demanda por recursos, mas também 

ir a campo e fomentar projetos que estejam de acordo com suas diretrizes de patrocínio, 

traga significativas contribuições e promova transformações no setor cultural do país. 

 

4.6 Formas de apoio e de seleção 

A forma como uma empresa decide realizar seu patrocínio cultural vai muito 

além das decisões de seu corpo funcional lotado na área de comunicação ou de 

marketing. Conforme averiguado nas entrevistas, sendo uma empresa pública ou 

privada, os caminhos escolhidos vão depender de uma conjunção da natureza da 

empresa com seus procedimentos técnico-administrativos, passando por seus objetivos 

estratégicos de comunicação (dispostos na política de patrocínio) e de marketing. 



 77

No que se refere aos recursos financeiros a serem utilizados no patrocínio, há, 

basicamente, dois formatos de aporte: o patrocínio direto e o indireto ou patrocínio 

incentivado. Na linguagem informal entre gestores culturais, conforme constatado pelas 

entrevistas, essa divisão também pode se dar sob as denominações de patrocínio com 

“dinheiro bom”, recursos próprios da empresa – sem incentivos fiscais –, e com 

“dinheiro ruim”, aquele feito no âmbito de alguma das leis de incentivo fiscal42 em 

função do valor aportado no projeto. 

No entanto, em relação ao primeiro formato, há casos em que os recursos 

utilizados são oriundos de fundos de investimentos culturais.43 Nessa situação, no que 

diz respeito a questões contábeis, tais recursos irão ser tratados como um investimento. 

Sobre o patrocínio incentivado, cabe aqui explicitar algumas das principais leis 

de incentivo fiscal voltadas ao apoio de projetos culturais cujos proponentes sejam de 

natureza jurídica com ou sem fins lucrativos.44 São elas:45 

� Lei Rouanet (Lei nº 8.313/91) – Estabelece o Programa Nacional de Apoio 

à Cultura (Pronac), a partir de três bases: 

1) Fundo Nacional de Cultura (FNC)46 – O percentual de apoio situa-se na 

faixa de até 80% do valor global aprovado do projeto, sendo necessário 

                                                           

42 As leis de incentivo fiscal visam à destinação de recursos financeiros que seriam recolhidos 
em impostos para projetos culturais. 

43 São fundos de investimentos constituídos sob a forma de condomínio aberto ou fechado e 
cujos recursos sejam aplicados em projetos culturais, como os Funcines (Fundos de 
Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional), referentes aos projetos 
cinematográficos. 

44  Algumas empresas públicas fazem restrições ao patrocínio de proponentes com fins 
lucrativos. 

45 Não se incluem nas descrições das leis aspectos que ao longo do ano foram alterados por 
decretos e portarias; foi intenção aqui me deter na linha geral do que é estabelecido por cada 
uma delas. 
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que o proponente aporte em contrapartida 20% desse valor, e os recursos 

não são da ordem da captação, ou seja, a decisão de em que aplicar é de 

âmbito governamental. 

2) Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) – Funcionam 

similarmente a outros fundos de investimentos, disciplinados pela 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), com vantagens no que se 

refere à incidência de imposto de renda. 

3) Mecenato (renúncia fiscal) – Considerando um abatimento de até 5% do 

imposto de renda, para o valor do total autorizado à captação, há faixas 

de apoio diferenciadas em até 60%, 70%, 80% e 90%, em função do tipo 

de projeto, sendo que nesse caso a decisão de em que aportar é da 

empresa patrocinadora, ainda que, no caso das estatais, esse apoio esteja 

condicionado à aprovação da Secom-PR e ao fato de os proponentes 

estarem aptos a captar. 

� Lei Mendonça (Lei Municipal 10.923/90) – Possibilita o abatimento do 

Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) e do Imposto Sobre Serviço (ISS) 

em até 70% do valor total do projeto, sendo o percentual de abatimento de 

até 20%. 

� Lei de Incentivo à Cultura (Lei Estadual 1.268/2006) – Cria o Programa de 

Ação Cultural, no qual o foco são projetos realizados no estado de São 

Paulo. O percentual de abatimento fica limitado a até 0,2%  da parte estadual 

da arrecadação anual do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

                                                                                                                                                                          

46 O FNC é dividido em fundos setoriais: Fundo Setorial das Artes; Fundo Setorial da Cidadania, 

Identidade e Diversidade Cultural; Fundo Setorial da Memória e Patrimônio Cultural 

Brasileiro; Fundo Setorial do Livro e Leitura; Fundo Global de Equalização; e Fundo Setorial 

do Audiovisual. 
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Serviços (ICMS) relativa ao exercício imediatamente anterior e ao montante 

máximo de recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pela 

Secretaria de Estado da Fazenda. 

� Lei do Audiovisual (Lei Federal 8.685/93) – Sob uma sistemática de compra 

de cotas de filmes cinematográficos, a lógica desse apoio se dá dentro de um 

conceito de investimento, o que dá ao patrocinador o direito à participação 

no lucro que o projeto possa vir a obter. Além de um percentual de até 3% 

no imposto de renda, com limite de aporte de R$ 3 milhões, é possível ainda 

para o patrocinador abater tal investimento do seu lucro real. Outra opção de 

abatimento do imposto é incidente na remessa de lucros e dividendos 

decorrentes da exploração de obras audiovisuais estrangeiras no país. Aqui o 

percentual de desconto é de até 70%, mas os recursos do abatimento devem 

ser destinados aos investimentos de coprodução de obras cinematográficas 

brasileiras. 

Já no que diz respeito à seleção do projeto a ser patrocinado, ela pode se dar por 

meio de três formas:47 

� Seleção pública – Visa promover a concorrência entre projetos, com critérios 

de avaliação predefinidos, por meio de edital, e da instituição de uma 

comissão julgadora, que pode ser composta por membros internos ou 

externos ou ser um grupo misto de julgamento (com membros internos e 

externos).48 

                                                           

47 Coleta de dados em sites e entrevistas, conforme anexo, sobre as formas de seleção de dez 

empresas patrocinadoras. São elas: Itaú Cultural, Petrobras, Vale, Usiminas e BNDES.  
48 No caso das empresas públicas, existe, conforme a Instrução Normativa Secom-PR nº 1, de 8 

de maio de 2009, art. 3º, uma recomendação para que os patrocinadores públicos adotem, 

preferencialmente, processos de seleção pública. 
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� Chamada pública – Visa promover a divulgação de um processo de seleção, 

com prazo determinado de inscrição, mas, ainda que possa ter critérios 

estabelecidos e divulgados, não conta com edital e não precisa ser 

estruturada por uma comissão julgadora. 

� Escolha direta – Orientada em função dos interesses estratégicos ou de 

oportunidade da empresa. Nesse caso, há menos transparência nos critérios 

de seleção, mas essa escolha pode se dar em função do reconhecimento do 

caráter de continuidade49 de determinado projeto ou da singularidade e 

relevância do conteúdo artístico.50 

No entanto, é preciso, primeiramente, considerar que todas as formas de seleção 

vão se dar no âmbito da subjetividade, conforme entrevistados 1 e 2, ainda que sejam 

estipulados critérios de julgamento claros e objetivos. No caso do uso de recursos 

incentivados, já existe, num certo sentido, uma pré-seleção, realizada pelo MinC,51 na 

medida em que os projetos sofrem avaliação e análise em relação às suas características, 

ao orçamento e à adequação ao caráter público do projeto. 

É necessário mencionar esse último ponto pois, não obstante a aprovação prévia 

do MinC, é importante que o gestor de um patrocínio com usos de recursos incentivados 

observe a questão de seu caráter público. Sobre isso, a entrevistada 1 diz que o que deve 

ser observado quando estamos falando de recursos incentivados é justamente o caráter 

público do projeto. Na área de patrocínios culturais da empresa em que trabalha, que é a 

                                                           

49 Projetos de continuidade são aqueles que mantêm uma relação de patrocínio com uma 

empresa a médio e longo prazos, como o apoio da Petrobras a companhias de dança (Grupo 

Corpo e Companhia de Dança Deborah Colker) 
50 Um exemplo é quando o Programa Petrobras Cultural – Seleção 2005-2006 decidiu criar a 

Homenagem Especial Petrobras Cultural e concedê-la ao produtor de cinema Luiz Carlos 

Barreto e ao cineasta Domingos de Oliveira. 
51  Conforme normas e informações disposta no site do Minc: www.cultural.gov.br. 
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maior patrocinadora do país no setor cultural, a maioria desses projetos apoiados tem 

aprovação com base nas leis de incentivo (menos de 10% são sem incentivo), mesmo 

que não seja um projeto incentivado em 100%. Segundo ela, o fato de já vir com a 

chancela do Ministério da Cultura pode ser um facilitador na observação do caráter 

público do projeto. 

Os processos de seleção pública são muitos variados, mas, de maneira geral, a 

análise dos projetos visando à seleção dos que serão efetivamente apoiados está baseada 

em critérios que devem estar estabelecidos em edital. É por meio dele que os 

proponentes recebem informações sobre a política de patrocínio da empresa, os valores 

máximos de apoio, as formas de desembolsos dos recursos, entre outras. 

Além disso, basicamente, esse processo passa por dois momentos. O primeiro, 

em que são considerados eliminados aqueles tidos como “inadequados” às diretrizes de 

patrocínio e ou os que não atendam ao estabelecido pelo edital no que se refere à 

documentação jurídica. 

Ainda que os critérios de pré-seleção sejam muito variados, tomando como exemplo 

a Lei Rouanet, os critérios de seleção podem se limitar a três: “que o projeto seja 

relativo a segmento artístico contemplado, que apresente um orçamento com despesas 

em valores compatíveis com o preço de mercado e que os documentos do proponente 

estejam adequados” (OLIVIERI, 2004, p. 148). 

Na segunda etapa, já com base em um conjunto de projetos passíveis de apoio, 

definem-se os selecionados em função da apresentação das melhores características para 

atender aos objetivos da empresa com suas ações de patrocínio. 
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Mesmo que os critérios não possam ser únicos, dado que cada empresa tem sua 

política de patrocínio, alguns podem ser considerados como relevantes a todos. Ser um 

projeto de continuidade é significativo. Por exemplo, levando-se em conta que um apoio 

possa se dar por vários anos, é importante entender que esse investimento faz com que o 

projeto atinja uma evolução na qualidade de sua concepção, bem como nos esforços de 

associação de marca do patrocinador a ele. Segundo Ivan Freitas da Costa (2004, p. 45), 

a promoção da imagem começa a alcançar sua maturidade a partir do terceiro ou quarto 

ano de realização. 

Outros critérios de relevância comum nos processos seletivos, por meio de 

editais, são: 

� características e qualidade de elaboração do projeto; 

� originalidade; 

� potencial de difusão da cultura brasileira e de fomento à produção artística 

nacional; 

� capacidade de estimular o desenvolvimento econômico e social do país 

(criação de oportunidades de negócios, geração de trabalho e renda, 

capacitação etc.); 

� qualificação e capacidade de realização da instituição responsável pelo 

projeto e dos profissionais envolvidos; 

� abrangência do acesso público previsto (gratuidade, itinerância, formação de 

plateia em regiões de baixo acesso a atividades culturais); 

� ações socioeducativas e de fomento à cidadania; 

� adequação do orçamento às características e aos objetivos do projeto; 
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� contrapartidas de imagem e sociais oferecidas ao patrocinador pelo 

patrocínio; 

� estratégia de divulgação e potencial de visibilidade para a marca do 

patrocinador diante do projeto, considerando sua posição em face de 

eventuais outros patrocinadores; e 

� adequação à disponibilidade de recursos orçamentários do patrocinador. 

Ainda sobre o processo de seleção pública, a Secom define, por meio de portaria, 

o seguinte: 

Art. 24. Os processos de seleção realizados por edital deverão 
ser publicados no sítio do patrocinador e no Diário da União ou 
em outros meios que assegurem sua divulgação. 
Art. 25. Na seleção de projetos, os patrocinadores deverão 
observar os princípios da economicidade e da razoabilidade e 
assegurar: 
I – ampla divulgação de todas as etapas do processo, com uso 
de novas mídias e novas tecnologias de comunicação; 
II – clareza e objetividade dos regulamentos à disposição do 
público interessado; 
III – definição dos prazos de inscrição, montante de recursos, 
segmentos e faixas de distribuição, quando for o caso. 
Parágrafo único. As informações sobre os projetos não 
selecionados por limitação orçamentária poderão ser 
disponibilizadas a outros patrocinadores públicos ou privados. 
Art. 26. A publicação de editais e a constituição de comissões 
de seleção por parte dos órgãos e entidades deverão ser 
comunicadas previamente à SECOM, que decidirá se indicará 
representantes para integrá-las. 
Art. 27. É recomendável que o patrocinador realize oficinas de 
capacitação destinadas a facilitar o processo de inscrição dos 
interessados. 

Quando a seleção não é feita por meio de seleção pública, a forma de seleção 

dos projetos não deixa de lado necessariamente a análise sob muitos dos critérios 

citados. De acordo com os entrevistados 1, 2 e 6, toda empresa, tanto privada como 

pública (que pode e deve, quando necessário, exercer seu poder discricionário), pode 
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abrir mão de um processo público na escolha dos seus projetos em razão de interesses 

estratégicos.  

Nesse caso, há um interesse específico em determinado projeto, ou mesmo por 

motivações relacionadas ao tempo de sua tramitação (desde o pleito por patrocínio até a 

etapa de contratação), quando não seria possível cumprir os prazos de um edital de 

seleção pública. Podem ser chamados de projeto de “escolha dirigida” ou de “escolha 

direta”. 

Um interesse da empresa em um projeto cultural específico pode ser guiado por 

cinco objetivos estratégicos nas seguintes linhas:52 

� mercadológica: quando a empresa precisa associar um produto (e não sua 

marca) a determinado projeto cultural, visando aumentar venda; 

� oportunidade: quando a empresa detecta um projeto que fatores externos 

naquele momento tornam ele atrativo; 

� suporte de política pública: quando a empresa (mais especificamente a 

pública) precisa patrocinar determinado projeto em função de uma 

solicitação vinda do governo, considerando a importância do projeto como 

estruturante e relevante para a sociedade; 

� emergencial: quando, em função de acontecimentos não previstos, como 

catástrofes da natureza – chuvas fortes ou inundações –, a empresa aporta 

recursos em projetos que precisem, em caráter de urgência, dos recursos, 

sendo essencialmente esse caso o que engloba projetos de restauração e 

conservação do patrimônio histórico nacional; e 
                                                           

52 Critérios baseados no que os entrevistados abordaram como relevante e nos estabelecidos pela 
Secom, conforme coletado no site: www.secom.gov.br.  
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� homenagem: quando a empresa decide, em caráter de homenagem, prestigiar 

determinado artista envolvido com o projeto, numa proposta de eleger uma 

dimensão de características hors-concours. 

Além de todos os critérios mencionados, é importante no processo de escolha 

observar a capacidade interna da empresa em gerir tais projetos. Nesse sentido, também 

devem ser consideradas questões como sazonalidade – data de realização para melhor 

operacionalidade de acompanhamento e contratação –, recursos humanos disponíveis, 

assim como as dotações orçamentárias. 

 

4.7 Formas de avaliação dos resultados da ação de patrocínio 

Assim como se confunde com outras ações de comunicação, o patrocínio, como 

a maior parte delas, é difícil de ser avaliado no que diz respeito aos resultados de suas 

ações. 

De fato, pouco se sabe exatamente quais os efeitos de uma ação de patrocínio. 

Inicialmente, podemos pensar que a dificuldade em avaliar seus resultados consiste em 

estar tal análise sob duas óticas, a de quem patrocina e de quem é patrocinado. Ou seja, 

de que resultados estamos falando? Os que se referem aos objetivos da empresa ao 

associar sua marca ou aos do proponente na realização do projeto? 

Ana Carla Reis vai dizer sobre isso que 

Uma das maiores dúvidas dos que buscam complementar suas 
atividades tradicionais de comunicação com as de marketing 
cultural diz respeito à avaliação dos resultados. Afinal, 
tomando por base que o marketing cultural é investimento e 
não uma despesa, supõe-se que deva gerar retorno.  
(...)  Entretanto, é preciso salientar dois aspectos. Em primeiro 
lugar, o marketing cultural é uma ferramenta relativamente 
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nova e, com isso, a mensuração de seus resultados sofre da 
mesma falta de instrumentalização que as ferramentas 
tradicionais experienciaram em seu início. 
(...) Em segundo lugar, a dificuldade de matematização 
atribuída ao marketing cultural na verdade não lhe é própria e 
diz respeito, sim, a toda uma área ainda tachada, sob um certo 
tom de inferioridade como “subjetiva”, já que sua quantificação 
exigiria uma série de modelos aproximativos correlacionando 
variáveis  complexas e não lineares.  
É compreensível, entretanto, que a empresa busque formas de 
estimar o retorno que seu investimento lhe traz, em termos 
financeiros ou não, conforme os objetivos que estiver 
perseguindo. (REIS, 2003, p. 120.) 

 

Tanto quem patrocina como quem solicita o patrocínio devem medir de alguma 

forma os seus resultados. Conforme pode ser constatado pelo levantamento de dados 

das entrevistas, no entanto, não há um formato único ou uma metodologia comum a 

todos os envolvidos no processo de gestão de patrocínio, sendo utilizadas formas 

variadas para medir a eficácia dos projetos. 

A pesquisa de opinião, nas modalidades quantitativa e qualitativa, pode ser a 

primeira resposta quando falamos em medição de resultados. No entanto, os dados 

levantados só servirão se tivermos parâmetros para entender se os resultados previstos 

foram alcançados. 

Ora, é preciso, antes de mais nada, definir o que se quer com o patrocínio e 

estabelecer os objetivos para cada ação patrocinada. Nessa dinâmica, a avaliação deve 

ocorrer antes da realização do evento, durante o processo de seleção, e depois da sua 

ocorrência. E, nos casos de projeto de continuidade, a medição deve ter uma linha de 

análise também comparativa com os anos anteriores. 
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No caso de projetos esportivos de alto rendimento,53 existe um fator de caráter 

racional que é o quanto determinada modalidade conseguiu obter de medalha. Ainda 

assim, o processo não é tão fácil de ser avaliado. Vencer e conseguir títulos ou medalhas 

nem sempre é um fator a ser observado de forma isolada ou simplista, no âmbito do 

patrocínio esportivo. 

Vejamos um caso de marketing esportivo54 na modalidade de MMA.55 Em 2007, 

um dos principais campeões do UFC,56 Rodrigo Minotauro, recebeu uma proposta para 

associar sua imagem a uma nova marca de artigos de artes marciais chamada Pretorian. 

A marca ainda não tinha iniciado sua distribuição, e a imagem do Minotauro seria uma 

ótima estratégia para desenvolver a marca da empresa no mercado por meio do 

patrocínio. Minotauro e a Pretorian fecharam acordo de participação em vendas (royalty 

de 6%). No primeiro ano, ele ganhava pouco mais de R$ 1.800 por mês sobre as vendas, 

mas a Pretorian cresceu, e, anos mais tarde, a participação do lutador chegava a alcançar 

cerca de R$ 70 mil por mês. Entretanto, com o passar desses anos, a situação do atleta 

mudou. Minotauro estava desacreditado; vindo de algumas derrotas e uma série de 

cirurgias, ele vivia a ameaça de uma aposentadoria precoce. É com esse quadro que ele 

recebe uma notificação dizendo que a Pretorian não mais o patrocinaria. O atleta se 

sentiu traído, porque o corte aconteceu justamente quando ele se preparava para uma 

tentativa de volta às lutas, em agosto de 2011, no primeiro UFC do Brasil. Meses 

depois, Minotauro venceu no Rio de Janeiro a sua luta de maneira triunfal, por nocaute. 

                                                           

53 Prática esportiva que tem potencial para atingir o nível olímpico. 
54 O Globo, “Caderno de Esportes”, 30 de novembro de 2011. 
55  Sigla para Mixed Martial Arts, também vulgarmente conhecido como “vale-tudo”, 

modalidade competitiva entre lutadores de várias artes marciais – jiu-jitsu, karatê, judô, boxe 
–, com regras e juiz como qualquer outra modalidade da categoria esportiva de luta. Apesar de 
muito conhecida no mundo há mais de uma década, apenas em 2012 houve no país 
transmissão de lutas de MMA na TV aberta, projetando atletas como os irmãos Minotauro e 
Minotouro e Anderson Silva. 

56 Ultimate Fighting Championship, principal campeonato de MMA. 
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A Pretorian perdeu a oportunidade de associar sua marca ao atleta em um dos seus 

momentos de carreira mais midiáticos, quando sua imagem transcendeu a de atleta de 

luta e passou a representar a de “superação”. Depois do feito, Minotauro foi escolhido 

homem de negócios do ano pela Associação Brasileira de Marketing (ABM), sendo o 

terceiro atleta depois de Pelé e Ayrton Senna a receber a homenagem. 

A pergunta que fica, ao vermos um caso de retirada de patrocínio, é: “tudo o que 

importa é vencer?”, “é isso que se espera de um relacionamento entre patrocinadores e 

patrocinados: enquanto vencer, apoia-se; quando perder, retira-se o apoio?”. 

Ou seja, nada parece mesmo exato numa avaliação de resultados de uma ação de 

patrocínio. Há questões de ordem da intangibilidade na avaliação dos resultados de um 

investimento em patrocínio. Muitas vezes, o aumento de vendas nem é considerado, 

pois se trata de uma ação que objetiva retorno de imagem, e não o aumento de “venda”. 

O que está em foco, quando falamos de qualquer ação de patrocínio, é o envolvimento 

dos consumidores em torno da marca: 

Para fazer marketing da missão da empresa ou do produto junto aos 
consumidores, as empresas precisam oferecer uma missão de 
transformação, criar histórias atrativas em torno dela e envolver os 
consumidores em sua concretização. (...) Lembre-se de que a missão 
está em primeiro lugar e o retorno financeiro vem como resultado. A 
melhor abordagem para difundir a missão é contar histórias. Contar 
histórias em torno da missão tem a ver com a construção de 
personagens e de um enredo baseado em metáforas, para convencer os 
consumidores em conversas sobre sua marca. O empowerment do 
consumidor é o segredo para fazer a diferença. Aqui são os três 
princípios do marketing da missão junto aos consumidores: uma 
abordagem inovadora, uma história que comova as pessoas e o 
empowerment do consumidor. (KOTLER, KARTAJAYA, 
SETIAWAN, 2010, p. 73.) 
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É preciso que, antes de analisar se um projeto cultural pode atingir os objetivos 

do patrocinador, seja visto se ele é capaz de atender a seus próprios objetivos. Projetos 

mal formulados, por exemplo, cujos proponentes sejam inexperientes ou simplesmente 

com pouca qualidade, podem comprometer não somente as metas do patrocinador, mas 

primeiramente a própria execução do projeto (COSTA, 2004, p. 94). 

Numa perspectiva abrangente, seria importante que ambas as expectativas 

fossem consideradas, a do patrocinador e a do patrocinado. A princípio, a realização de 

pesquisa de opinião, qualitativa e quantitativa, é uma forma fundamental para se 

entender os resultados tanto para o patrocinador quanto para o proponente. Ocorre que 

pesquisas são onerosas, e no caso de empresas públicas deve-se fazer uma licitação, o 

que demanda demasiado esforço operacional interno, principalmente se a opção for 

dentro da modalidade “melhor técnica e preço”.57 

Outra forma é aquela referente a ferramentas baseadas em metodologias de 

análise de critérios relacionados ao projeto a ser patrocinado – potencial para projetar a 

imagem desejada, cobertura do público-alvo, organização da atividade patrocinada, 

entre outros –, com atribuição de notas e pesos para cada um deles.58 

Um ponto importante aqui é o entendimento sobre o objeto do contrato de 

patrocínio, fato que gera muitas controvérsias em avaliações de cunho estritamente 

jurídico. Afinal, sendo um contrato administrativo, o que se compra ou que serviço está 

sendo contratado? Qual é o objeto desse contrato? 

                                                           

57 Conforme a Lei 8.666/93, trata-se de licitação por concorrência, cuja proposta é escolhida 
com base na maior média ponderada referente às notas obtidas nas propostas de preço e de 
técnica. 

58 São exemplos modelos como o proposto por John Meenaghan ou como o RVA – Relative 
Assessment Value (Avaliação do Valor Relativo), criado por Alfred Schreiber e Barry Lenson. 
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Ora, o objeto do contrato, aquilo que se quer, primordialmente, pode ser definido 

em duas palavras: retorno institucional. É essa palavra que todos os 12 entrevistados 

associam primeiramente ao patrocínio cultural. Algo que essencialmente é da ordem da 

intangibilidade, de difícil medição. 

Além das formas citadas, o relatório de avaliação, contido na prestação de 

contas, do próprio proponente realizador do projeto também servirá como fator de 

medição. Ou seja, o proponente poderá auxiliar o patrocinador com dados sobre a 

realização do projeto no que se refere aos resultados. 

Mas, em linhas gerais, as questões a serem consideradas para saber sobre o 

quanto de retorno institucional é possível se obter podem ser resumidas nas seguintes, 

conforme dados das entrevistas: 

� As atividades realizadas no projeto corresponderam ao previsto? 

� A organização e a execução do projeto podem ser consideradas excelentes, 

boas, regulares ou ruins? 

� A visibilidade da marca do patrocinador foi satisfatória? 

� Os temas abordados para o trabalho técnico ou científico na sua área foram 

muito relevantes ou pouco relevantes? 

� De que forma pode ser identificado o benefício que o projeto trouxe para o 

patrocinador (gerou negócios, aumentou o relacionamento com clientes, 

adquiriu novos conhecimentos sobre o setor de atuação, fomentou o setor em 

que atua, estimulou o debate sobre algum tema significante para ele)? 

� Existe recomendação para que seja feito novo patrocínio em uma próxima 

edição do projeto? 
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Essas questões podem ser multiplicadas em muitas outras, semelhantes ou 

complementares. Há hoje muitos estudos e aplicações de sistemas sendo desenvolvidos 

em que esses critérios recebem pontos com o intuito de dar valoração a cada um deles, 

de acordo com os interesses de cada empresa. Assim, ao final é possível se obterem 

notas num processo em que se supõe uma objetivação, numa tentativa de ir além de uma 

avaliação somente subjetiva.59 

Cristiane Garcia Olivieri (2004) faz um crítica ao Ministério da Cultura, quando 

afirma que não são tomadas medidas de controle e análise de performance já que não é 

implementada “qualquer medida de acerto de rota dos incentivos, e quando o faz não 

leva em conta o conhecimento acumulado e os objetivos da política cultural do Estado, 

mas a pressão de classes ou desejos de clientes”. 

Vejamos também outro aspecto fundamental para se avaliar o acompanhamento 

presencial por parte dos gestores do projeto. Muitas vezes, estar presente no projeto, ou 

acompanhar sua execução, quando não estamos falando de eventos, é fundamental. 

Sentir como foi a reação do público a um espetáculo, a repercussão de uma palestra, é 

algo que não tem o mesmo sentido se vier descrito numa prestação de contas do 

proponente ou, ainda, que não pode ser transferido inteiramente numa classificação por 

notas e pontos. 

Sobre isso, o entrevistado 2, é enfático: “É preciso estar lá para ver”, ir além 

daquilo que é descrito pelo proponente em relatórios ou clipping de imprensa. 

                                                           

59 Das empresas públicas e privadas que tiveram seus gestores aqui entrevistados, todas mantém 
metodologias como a descrita. Além disso, a bibliografia referencial do trabalho em suas 
menções ou capítulos dedicados à avaliação e mensuração de resultados, aborda mecanismos de 
controle desse tipo, como usualmente praticados. 
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Sendo assim, os patrocinadores podem avaliar seus resultados por pesquisas, por 

relatórios, por meio da prestação de contas apresentadas pelos proponentes ou por 

ferramentas de pontuação de critérios. O importante é que se tenha em mente que os 

processos de avaliação devem estar de acordo com as características do projeto e levar 

em conta o montante de recursos aportados. 

A avaliação em torno de um projeto de patrocínio pode ser feita com base em 

pesquisas qualitativas e quantitativas ou em metodologias baseadas numa matriz de 

pontuação e de peso para os critérios, mas vão ser sempre atravessadas por questões 

transversais de ordem subjetiva. Nesse sentido, é claro que deve haver uma sinergia 

entre os componentes do projeto – características, área, objeto, temática, pessoas 

envolvidas – e o que o patrocinador quer. O ideal é que haja uma conjunção entre os 

principais atributos do projeto e a marca do patrocinador. De fato, se considerarmos 

como base de planejamento para atingir os objetivos propostos critérios de natureza 

intangível, podemos admitir que o aporte de recursos a um projeto de patrocínio é um 

investimento que não pode ser avaliado exclusivamente por dados exatos. 

A tabela a seguir60 é um exemplo de uma linha de metodologia de pesos por 

critérios para se chegar a uma nota final, visando medir a eficácia do projeto. É 

importante atentar que, além de uma avaliação, o gestor deve fazer suas considerações, 

tendo em conta uma análise mais aprofundada sobre cada um dos critérios, uma vez que 

estamos falando de critérios subjetivos, sobre os quais a valoração, ainda que por 

números, não pode ser encarada de forma exata. 

                                                           

60 Exemplificação de um modelo simplificado de medição de resultados, composto de dados e 
de informações de metodologia de avaliação de critérios, utilizada pelo BNDES e pela 
Petrobras. 
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Também é válido ressaltar que a avaliação de tais critérios, após a realização do 

projeto, pressupõe a mensuração deles numa etapa anterior, ou seja, avalia-se na seleção 

e durante a relação de negociação, visando celebrar o contrato de patrocínio entre as 

duas partes interessadas (patrocinador e patrocinado). 
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CRITÉRIO (notas de 0 a 5) PESO NOTA TOTAL 

Relação do projeto com a empresa    

Política de patrocínios 2   

      As áreas de atuação da empresa 2   

Aspectos do projeto    

Credibilidade do proponente 2   

     Objetivos, metas (quantificadas) e indicadores de avaliação 2   

Relacionamento com o patrocinador 1   

Potencial de replicação em outros locais 1   

Divulgação  1   

Contrapartida    

Contrapartidas oferecidas 5   

Retorno institucional de imagem    

Público presente  2   

Potencial de captação 2   

Mídia espontânea 1   

Aplicação da logomarca nos materiais de divulgação 2   

TOTAL GERAL     

OBS.: 00-30: fraco; 30-80: regular; 80-100: bom; 100-150: ótimo. 
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Sobre cada um desses critérios, podemos observar o seguinte: 

� Política de patrocínios: é avaliado se o projeto se enquadra na política de 

patrocínio da empresa patrocinadora. Muitas vezes, o que está escrito no 

projeto não está de acordo com o que acaba sendo executado, não havendo 

afinidade com as diretrizes estabelecidas pela empresa no que se refere à 

associação da marca com determinados atributos. Um exemplo para esse 

caso é quando uma empresa tem como diretriz a democratização do acesso 

ao projeto cultural, o proponente apresenta como característica acesso 

gratuito, mas, no momento de realização do evento, é montado um espaço 

amplo reservado para convidados vips, implicando uma diferenciação entre 

dois níveis de públicos, que pode dar a percepção de um evento no qual o 

acesso a tudo que ele oferece não é para todos. 

� As áreas de atuação da empresa: é avaliado se o projeto tem relação com 

as áreas de atuação da empresa. Se a empresa tem uma relação forte com o 

desenvolvimento sustentável, projetos que abordem a temática, como uma 

exposição de fotografias da Amazônia, podem ser um exemplo que 

demonstre essa afinidade. 

� Credibilidade do proponente: é avaliado o grau de profissionalismo e 

representatividade no meio cultural do proponente ou produtor cultural 

envolvido no projeto. 

� Objetivos: são avaliados quais os objetivos que o proponente tem com o 

projeto, o que ele pretende realizar. Nesse aspecto, observam-se a clareza da 

exposição das metas e os indicadores de avaliação. 

� Relacionamento com o patrocinador: é avaliada a forma como o 

proponente atendeu às demandas do patrocinador no que se refere a aspectos 
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não estabelecidos em contrato, como agilidade na prestação de informações, 

capacidade de responder às dúvidas suscitadas ao longo da ação e de criar 

mecanismos facilitadores no acompanhamento do projeto. 

� Potencial de replicação em outros locais: é avaliado o potencial de levar o 

projeto para outros locais ou de replicar a sua realização. No caso de um 

espetáculo de teatro, por exemplo, é interessante, considerando os custos 

empreendidos de produção, haver a possibilidade de itinerância. 

� Divulgação: são avaliados o plano de mídia, caso haja publicidade 

envolvida; se o projeto contará com assessoria de imprensa; e os materiais de 

divulgação, em que estará exposta a marca do patrocinador, tais como 

banners, folhetos, cartazes. 

� Contrapartidas oferecidas: são avaliadas as contrapartidas (de retorno de 

imagem, negociais, sociais) em função do valor solicitado de patrocínio. 

� Público presente: é avaliado o público presente ao evento em relação ao 

público estimado. 

� Potencial de captação: é avaliada a possibilidade de conseguir outros 

patrocinadores e apoiadores envolvidos no projeto que sejam adequados a 

realizar um copatrocínio ou simplesmente um patrocínio, conjuntamente. 

� Mídia espontânea: é avaliada, por meio de clipping de notícias, a 

repercussão do evento na mídia espontânea. 
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PARTE 2 

O PATROCÍNIO NO SETOR PÚBLICO 

 

5. ESTUDO DE CASO 

5.1 Contextualização do patrocínio no setor público 

Ao falarmos de patrocínio público e patrocínio privado no Brasil, estamos nos 

referindo a práticas de patrocínio que se dão em duas ordens: a ordem pública e a ordem 

privada. Isso significa dizer que o patrocinador pode ser uma empresa, um órgão ou 

uma instituição pública (estatais, autarquias, ministérios, agências reguladoras etc.) ou 

ainda uma empresa do setor privado.  

A primeira ideia que se tem antes de observar as principais diferenças entre as 

duas sistemáticas é que ambas diferem por um critério que poderia ser resumido pela 

expressão “liberdade operacional”. A sistemática e as formas de atuar no patrocínio do 

setor privado estão sob a responsabilidade, o controle e a administração basicamente da 

própria empresa, ainda que ela tenha de considerar a utilização de recursos no âmbito 

das leis de incentivo fiscal.  

No caso do patrocínio público, as ações de patrocínio são menos livres, uma vez 

que em torno dele estão os órgãos de governo fiscalizadores (Tribunal de Contas da 

União – TCU) e controladores (Controladoria-Geral da União – CGU e auditorias 

internas), além de estarem sob uma ótica de práticas alinhadas a políticas públicas. 

Existe uma divisão entre Estado e sociedade, uma linha separatória entre a esfera 

pública e a esfera privada. Mas, enquanto o setor público vai estar limitado ao poder 

público, o setor privado contempla o “público”, considerando o fato de que tal dimensão 

comporta pessoas privadas.  
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Embora se possa reconhecer a natureza de diferenças entre as duas práticas de 

patrocínio, notam-se também vários pontos similares entre ambas. As modalidades, as 

formas de seleção, as formas de avaliação e os objetivos de obter retorno de imagem são 

muito parecidos. 

Assim, o ponto para onde converge a principal diferença entre as esferas pública 

e privada no que concerne ao patrocínio vem a ser o enquadramento jurídico dessas 

ações. Em função disso, surge de imediato uma grande questão que divide essas duas 

dimensões: as formas de contratação e de liberação de recursos. 

No setor público, a contratação dos projetos é feita no âmbito da Lei 8.666/93, 

pela qual o patrocínio é enquadrado como uma inexigibilidade, como contrato 

administrativo. Consequentemente, dependendo da análise jurídica, numa linha mais 

conservadora é possível que a liberação de recursos esteja condicionada a fatores como 

a apresentação de garantias.61 

Desse modo, no setor público ganha relevância a questão de definir 

objetivamente o que é patrocínio, retirando qualquer traço nebuloso que traga possíveis 

similaridades entre sua natureza e outras ações de comunicação. Se em relação à 

publicidade há todo um conjunto de normas, dispostas na Lei 12.232/2010,62 para 

esclarecer as distinções entre os termos, já não se pode pensar o mesmo no que se refere 

à “promoção”, à “doação” ou ao “apoio”, por exemplo. 

Antes de continuarmos nossa reflexão sobre o setor público, faz-se necessário 

registrar que tomaremos como empresas, órgãos e instituições do setor público os 

integrantes do Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal 

                                                           

61 Esse constitui um forte elemento de dificuldade quando tratamos de proponentes de projetos 
culturais, cuja essência do trabalho é sua força criativa e sua capacidade de idealizar e 
executar o próprio projeto. 

62 Lei que dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação, pela administração 
pública, de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e dá 
outras providências. 
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(Sicom).63 Mais especificamente, dentro desse conjunto, as empresas públicas e as 

sociedades de economia mista que fazem parte do Comitê de Patrocínios da Secom. São 

exemplos destas: Banco da Amazônia S.A.; Banco do Brasil S.A.; Banco do Nordeste 

do Brasil S.A.; Caixa Econômica Federal; Casa da Moeda do Brasil; Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A.; Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.; Companhia Hidro Elétrica 

do São Francisco; Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; Petróleo Brasileiro 

S.A.; Petrobras Distribuidora S.A.; e BNDES, empresa sobre a qual este trabalho se 

detém mais adiante. 

 

Principais atores do setor público 

 

O patrocínio cultural no setor público é influenciado, auditado, fiscalizado e 

acompanhado por alguns órgãos. Destaco a seguir alguns dos que considero mais 

importantes: 

• A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão do governo federal 

responsável por assistir diretamente o presidente da República no que se refere 

aos assuntos que, no âmbito do Poder Executivo, estejam relacionados à defesa 

do patrimônio público e à transparência da gestão. São atividades da CGU: o 

controle interno, a auditoria pública, a prevenção e o combate à corrupção e a 

ouvidoria. Criada no dia 2 de abril de 2001, pela Medida Provisória n° 2.143-31, 

a CGU teve como propósito declarado o de combater, no âmbito do Poder 

Executivo Federal, a fraude e a corrupção e promover a defesa do patrimônio 

                                                           

63 Sistemas de informação que tratam de ações de comunicação de governo tanto de publicidade 
quanto de patrocínio. 
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público. É sua função dar o devido andamento às representações ou denúncias 

fundamentadas que receber relativas à lesão ao patrimônio público nacional.64 Ao 

constatar a omissão da autoridade competente, ela tem poder de requisitar a 

instauração de sindicância, procedimentos e processos administrativos outros. A 

CGU encaminha nesses casos à Advocacia-Geral da União (AGU/PR) os que 

configurem improbidade administrativa. Para isso, ela pode promover a atuação 

do Tribunal de Contas da União, da Secretaria da Receita Federal, dos órgãos do 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e, quando houver 

indícios de responsabilidade penal, do Departamento de Polícia Federal e do 

Ministério Público, inclusive quanto a representações ou denúncias que se 

afigurarem manifestamente caluniosas. 

• O Tribunal de Contas da União (TCU) é o órgão do governo federal 

responsável por apreciar as contas anuais do presidente da República; julgar as 

contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 

públicos; apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de concessão 

de aposentadorias, reformas e pensões civis e militares; realizar inspeções e 

auditorias por iniciativa própria ou por solicitação do Congresso Nacional; 

fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais e a aplicação de 

recursos da União repassados a estados, ao Distrito Federal e a municípios; 

prestar informações ao Congresso Nacional sobre fiscalizações realizadas; 

aplicar sanções e determinar a correção de ilegalidades e irregularidades em atos 

e contratos; sustar, se não atendido, a execução de ato impugnado, comunicando 

a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;  apurar denúncias 

                                                           

64  Fontes: entrevista concedida por Eduardo Borges em dezembro de 2011 e o site da CGU: 
www.cgu.gov.br. 



 101 

apresentadas por qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato 

sobre irregularidades ou ilegalidades na aplicação de recursos federais; e fixar os 

coeficientes dos fundos de participação dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios e fiscalizar a entrega dos recursos aos governos estaduais e às 

prefeituras municipais.  

A ideia de criação de um tribunal de contas surgiu pela primeira vez no Brasil, 

em 23 de junho de 1826. Mas, só depois da queda do Império e das reformas 

político-administrativas da República é que foi criado o Tribunal de Contas da 

União, em 7 de novembro de 1890.65 

• O Ministério da Cultura (MinC)  é o responsável pela elaboração e 

implantação de políticas públicas no campo cultural. Criado em 15 de março de 

1985, conta com autarquias e fundações subordinadas e vinculadas a ele. As 

autarquias são: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 

Agência Nacional do Cinema (Ancine) e Instituto Brasileiro de Museus (Ibram). 

Já as fundações são: Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB), Fundação 

Nacional de Artes (Funarte) e Fundação Biblioteca Nacional (FBN).66 

• O Departamento de Patrocínios (Depat) da Secretaria de Comunicação do 

Governo (Secom) é quem examina e aprova as propostas de patrocínio 

apresentadas por órgãos e entidades do Poder Executivo Federal integrantes do 

SICOM (Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal), em 

conformidade com as diretrizes definidas pelo governo federal. Ao departamento 

                                                           

65  Fontes: entrevista concedida por Eduardo Borges em dezembro de 2011 e o site do TCU: 
www.tcu.gov.br. 

66 Fontes: entrevista concedida por Muniz Sodré em abril de 2011 e o site do MinC: www.cultura.gov.br. 



 102 

compete ainda: estruturar e coordenar o funcionamento do Comitê de Patrocínio; 

auxiliar os patrocinadores na elaboração de planos, políticas e diretrizes de 

patrocínio; propor métodos de avaliação e de seleção pública de projetos; propor 

adequações e melhorias no processo de gestão pública; orientar o uso de 

logomarcas do governo federal; e promover a articulação entre os órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo Federal.67 

• O Comitê de Patrocínios da Secom é responsável por manifestar-se sobre as 

propostas de patrocínio submetidas à sua apreciação. Suas atividades principais 

são: apoiar as ações de comunicação integradas a políticas públicas; propor a 

difusão de boas práticas na área de patrocínios; contribuir para o aprimoramento 

de processos de seleção e de avaliação de projetos; desenvolver com os 

patrocinadores ações conjuntas que propiciem mais transparência no acesso aos 

recursos; e auxiliar o Depat na identificação e divulgação de ferramentas de 

gestão. A composição do Comitê é feita por representante da Secom, a quem 

cabe a coordenação, e de órgãos e entidades patrocinadoras. Hoje, as reuniões do 

Comitê de Patrocínios são realizadas a cada 15 dias, na Secom, em Brasília.68 

 

Procedimentos e sistemática 

Hoje, no Brasil, alguns dos maiores patrocinadores de projetos culturais são 

empresas públicas, sendo a Petrobras a maior patrocinadora, no setor público e privado, 

                                                           

67 Fontes: benchmarketing na Secom e Instrução Normativa Secom-PR nº 1, de 8 de maio de 2009. 

68 Fonte: benchmarketing Comitê de Patrocínio e Instrução Normativa Secom-PR nº 1, de 8 de maio de 
2009, documento de orientações para preenchimento e envio do documento “Proposta de Patrocínio” 
(PAD) à Secom. 
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com cerca de R$ 200 milhões por ano, aportados nos últimos três anos (seja por meio 

das leis de incentivo ou de forma direta). Essa participação do setor público caracteriza 

toda uma sistemática de patrocínio específica e difere bastante do patrocínio privado. 

Sobre os trâmites de um projeto de patrocínio numa empresa pública, eles são, 

basicamente, os mesmos de uma empresa privada, com a diferença de que na esfera 

pública há a necessidade de publicação, no Diário Oficial da União, de extrato de 

inexigibilidade referente ao contrato, além de depender da aprovação do Departamento 

de Patrocínios (Depat) da Secom.69  Assim, o fluxo pode ser descrito, de forma 

resumida, nos seguintes pontos: 

� O proponente apresenta a proposta de patrocínio de acordo com a política e 

as regras de patrocínio. No caso de edital, ele obedece ao normativo 

disposto. 

� Os gestores de patrocínio da área de comunicação (ou da comissão de 

seleção) analisam as propostas e informam aos proponentes os resultados. 

� Os gestores de patrocínio submetem ao Depat a aprovação dos projetos 

escolhidos. 

� Os selecionados apresentam a documentação para análise jurídica. 

� O grupamento jurídico publica o extrato de inexigibilidade no Diário Oficial 

da União. 

� Os projetos, em conformidade com a documentação de contratação, são 

contratados. 

� Parte dos recursos do valor de patrocínio é liberada. 

� O projeto é executado. 

                                                           

69
 São dispensadas de apresentação ao Depat as ações no valor de até R$ 10.000. 
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� O saldo do montante de recursos do apoio é desembolsado. 

� O proponente presta contas. 

� Os gestores avaliam os resultados do patrocínio e encerram o projeto. 

Sobre o primeiro item, vale dizer que é comum no setor público, eu diria até um 

dever, o gestor de patrocínio receber, quando solicitado, o proponente para reuniões 

previamente agendadas, com o intuito de dar chance aos idealizadores do projeto de o 

defenderem pessoalmente. 

Em linhas gerais, primeiramente, os patrocinadores orientam a elaboração de sua 

política e as ações de patrocínio com base nas diretrizes dispostas no Decreto 

6.555/2008.70 

Além disso, considerando a categoria, o tipo e os aspectos do projeto, os 

patrocinadores deverão orientar sua atuação de acordo com as seguintes diretrizes: 

democratização, igualdade de oportunidade e acesso do público aos bens; destinação 

dos recursos de forma regionalizada; transparência na divulgação dos critérios de 

seleção; e articulação com órgãos do Poder Executivo Federal no sentido de 

alinhamento às políticas públicas.71 

Também deverão ser observadas algumas premissas. Resumidamente, elas 

consistem na divulgação da política de patrocínio (que, de certa forma, deve estar atenta 

ao critério de “transparência”); na promoção da cidadania; no respeito à diversidade 

cultural, à sustentabilidade e à responsabilidade social; nas possibilidades de 

desenvolver ações correlatas socioeducativas; e na promoção do país no exterior. 

                                                           

70
 O Artigo 2° do decreto dispõe sobre as ações de comunicação do Poder Executivo Federal. 

71
 Instrução Normativa Secom-PR nº 1, de 8 de maio de 2009, art. 4º. 
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As ações de patrocínio submetidas à Secom se dividem em cinco setores: 

cultura, esporte, social, ambiental e eventos. Cada um deles recebe as seguintes 

qualificações: 

� Patrocínio cultural: preserva a identidade nacional e fortalece as 

oportunidades de criação, produção e difusão da cultura brasileira. 

� Patrocínio esportivo: promove o desporto educacional e de alto rendimento, 

garantindo o direito de todos às práticas esportivas. 

� Patrocínio social: incentiva ações que valorizem as capacidades de 

portadores de deficiência e visem à inserção e igualdade social e à geração 

de emprego e renda. 

� Patrocínio ambiental: defende a preservação do meio ambiente, promove a 

prática de uso racional de recursos ambientais e recupera e conserva 

ambientes degradados. 

� Patrocínio de eventos: valoriza ações de oportunidade, relacionamento e 

celebratórias de datas importantes para os diversos segmentos da sociedade e 

promove a divulgação de iniciativas regionais de diferentes setores. 

Por fim, outra questão que merece destaque no que se refere ao processo de 

seleção é a orientação da Secom72  indicando aos patrocinadores que adotem, 

preferencialmente, o processo de seleção pública. 

Como destaquei anteriormente sobre a contratação com dispensa de licitação, os 

órgãos públicos, integrantes do Sicom, tratam o patrocínio como um objeto inexigível. 

Conforme a Lei 8.666,73 há hipóteses em que a licitação será considerada inexigível. 

                                                           

72 Instrução Normativa Secom-PR nº 1, de 8 de maio de 2009. 
73 Art. 25, item II. 
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Uma delas é quando for inviável haver competição, o que é o caso das ações de 

patrocínio, uma vez que apenas um proponente detém o projeto. 

Ou seja, o proponente é considerado um contratado fornecedor de um serviço – 

como um fornecedor de serviço de limpeza de prédio –, mas, no caso do patrocínio, um 

serviço que só ele apresenta, o que lhe confere a inexigibilidade. Assim, sendo um 

contrato administrativo por inexigibilidade, só pode haver um único proponente 

constituído para o projeto (caso contrário, se houvesse mais de um, seria possível haver 

concorrência). 

No que se refere à inserção de logomarca na forma de “assinatura”,74 no 

patrocínio público o patrocinador deve exigir do contratado que seja aplicada, no 

material e nas ações de divulgação do projeto, além da sua própria logomarca, a do 

governo federal (a inserção da logomarca do ministério ao qual ele é vinculado é 

opcional, no caso de não haver um envolvimento direto dele no projeto). 

Na situação de projetos realizados com uso de recursos no âmbito de algumas 

das leis de incentivo fiscal, é obrigatório que seja aplicada a logomarca da lei em 

questão, do Ministério da Cultura (ou do Ministério do Esporte) e da agência reguladora 

relacionada ao assunto. 

Já quando a empresa conta com mais de uma logomarca (caso de institutos 

culturais, como o Banco do Brasil, ou de haver subsidiárias), não é recomendado o uso 

                                                           

74 “Assinatura” é o espaço para o posicionamento das logomarcas, reservado aos responsáveis 
ou patrocinadores de uma ação de divulgação (pode ser, respectivamente, um anúncio de 
revista e um folheto de um espetáculo de dança). A assinatura tem uma característica mais 
oficial de apresentação da logomarca; em geral, em material impresso, ela vem na parte 
inferior do leiaute, do lado direito. No caso de material audiovisual, pode vir no início 
(cinema) ou no fim (TV e rádio), comumente em tela de cor única (preta e branca são as mais 
usadas), para dar mais visibilidade às logomarcas. 
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de mais de uma, exceto se houver uma indicação de sua estratégia de comunicação.75 A 

obrigatoriedade de determinadas logomarcas constarem nos materiais de divulgação em 

projetos patrocinados por empresas públicas torna confusa a legibilidade de todas elas, 

principalmente quando há outros patrocinadores envolvidos. Então, observando as 

normas de aplicação de marca, sempre que possível, é indicado solicitar a inserção da 

menor quantidade delas. 

Desse modo, por exemplo, no cartaz de um filme apoiado pelo BNDES com 

recursos da Lei do Audiovisual,76 além da logomarca da empresa, devem estar inseridas 

a do governo federal e a do Ministério da Cultura (com as respectivas logomarcas da 

Lei de Incentivo à Cultura e da Agência Nacional do Cinema – Ancine). 

Em relação ao posicionamento das logomarcas, a do governo federal, 

considerando ser a mais importante, deve vir à direita de todas as demais. A partir da 

logomarca do governo federal, a inserção das outras segue uma ordem decrescente, da 

direita para esquerda, pela hierarquia de importância, primordialmente, e de percentual 

de participação sobre o valor global do projeto. 

Outro ponto importante a ser registrado é o fato de que é vedada a contratação de 

patrocínios por intermédio de agências de publicidade e propaganda contratadas. Isso 

pode ser explicado devido ao fato de que uma ação de patrocínio não pode ser 

                                                           

75 Fontes: manual produzido pela Secom, em 2006,“Guia de melhores práticas na aplicação de 
marcas do Governo Federal em ações de patrocínio”; site da Secom: www.secom.gov.br; e 
ação de benchmarking no órgão. 

76 Lei 8.685/93, que estabelece os mecanismos de fomento à atividade audiovisual. 
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considerada publicidade, uma vez que não consta do objeto do contrato da 

administração pública de serviços de publicidade.77 

São de fato questões jurídicas e normativas estabelecidas a partir do corpo 

jurídico das empresas públicas, dos órgãos controladores e fiscalizadores e da Secom, 

compondo os elementos “divisores” entre os procedimentos e as sistemáticas do setor 

público. 

5.2 Patrocínio cultural no BNDES 

 

O Banco do desenvolvimento 

O BNDES é uma empresa pública federal, de direito privado, vinculada ao 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. A instituição tem como 

principal função oferecer financiamento a empreendimentos que contribuam para o 

desenvolvimento do país, visando melhorar a competitividade da economia brasileira e 

a qualidade de vida da população. 

Desde 1952, quando foi fundado, a história do Banco se confunde com a própria 

história do Brasil. Durante seu período de existência, ele cumpriu a missão de financiar 

os investimentos em infraestrutura, na indústria de base, na pesquisa tecnológica, nas 

exportações e em muitos outros setores. Como principal agente financeiro do governo 

federal para investimentos de longo prazo, o BNDES se tornou um instrumento 

fundamental da política econômica. 

                                                           

77
 Conforme a Lei 12.232, de 29 de abril de 2010, que dispõe sobre as normas gerais para licitação e 

contratação pela administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de 

agências de propaganda. 
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De fato, a atuação do banco é mesmo muito abrangente, envolvendo desde o 

micro e o pequeno empreendedor até os grandes projetos industriais e de infraestrutura. 

Além disso, suas linhas de apoio contemplam financiamentos de longo prazo com 

custos competitivos para o desenvolvimento de projetos de investimentos, para a 

comercialização de máquinas e equipamentos novos, bem com para o incremento das 

exportações brasileiras.  

Contribui, também, para fortalecer a estrutura de capital das empresas privadas e 

o desenvolvimento do mercado de capitais.  Como não conta com uma rede de agências 

bancárias, grande parte das operações do BNDES é realizada por instituições financeiras 

credenciadas. 

Nos anos 1950, o BNDES foi responsável pela viabilização dos grandes projetos 

de infraestrutura econômica, com destaque para os setores de energia e transporte, além 

de projetos industriais do setor siderúrgico. Nos anos 1960, o banco apoiou fortemente a 

implantação da indústria de base. Na década seguinte, foi a vez dos setores de insumos 

básicos e de bens de capital. Já nos anos 1980, além de projetos na área de energia, foi 

adicionado o “S” da área social do banco, e começaram a ser apoiados os primeiros 

projetos de desenvolvimento social. Durante a década de 1990, o banco financiou 

projetos de infraestrutura do setor privado e de modernização dos setores produtivos, 

além de iniciar seu apoio às micro, pequenas e médias empresas, às exportações, ao 

fortalecimento do mercado de capitais e à gestão do processo de privatizações 

(AZEVEDO e GORAYEB, 2002). 

O BNDES vem alcançando nos últimos anos cada vez mais destacada posição 

entre os maiores bancos de desenvolvimento do mundo. No ano passado, os 

desembolsos do banco totalizaram o montante de R$ 140 bilhões. 
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Como missão, o BNDES busca promover o desenvolvimento sustentável e 

competitivo da economia brasileira, com geração de emprego e redução das 

desigualdades sociais e regionais. A empresa visa ser o banco do desenvolvimento do 

Brasil, instituição de excelência, inovadora e proativa ante os desafios da nossa 

sociedade. 

Para isso, dispõe das seguintes fontes financeiras: o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT); recursos provenientes do retorno das suas operações e da 

monetização de ativos de sua carteira; e recursos externos, captados no mercado 

internacional de capitais. 

 

A comunicação 

Os objetivos da comunicação são mais complexos quando não se tem um 

produto ou serviço de fácil entendimento, como é o caso do BNDES, que opera com 

linhas e diversos programas de financiamento. 

Uma dificuldade em divulgar sua imagem e seus produtos é o fato de que o 

BNDES trabalha principalmente com linhas de financiamento de longo prazo, que não 

podem ser entendidas como mercadológicas78 porque não há similares no mercado 

nacional. Outra consiste no fato de ele ser um banco sem agência, ou seja, grande parte 

de seus recursos é desembolsada por agentes financeiros credenciados (quase a 

totalidade da rede bancária brasileira). 

                                                           

78 A definição do conceito de “mercadológica” compreende as ações publicitárias de produtos 
que tenham concorrentes no mercado. 
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Ora, um banco sem agência bancária, sem capilaridade gera “estranheza” no 

entendimento de que banco seja esse. Deixa a empresa distante das pessoas e cria uma 

percepção nebulosa sobre sua própria existência. O problema da comunicação está 

situado em torno da constatação de que ele é bem conhecido pelas grandes empresas. 

No entanto, a sociedade tem baixo grau de conhecimento.  

Se a abrangência de sua atuação também pode ser vista como uma das razões 

para isso, por outro lado, tal se deve realmente ao fato de boa parte das operações de 

crédito ser realizada por meio das instituições financeiras credenciadas, o que acaba por 

dificultar a percepção de onde são oriundos os recursos. 

Considerando isso, pode-se resumir seu principal objetivo de comunicação em 

ser o de difundir o papel do banco e suas linhas de crédito e programas, tornando claro 

para os seus públicos79 o seu compromisso com a expansão, atualização e renovação da 

estrutura econômica do país, e de mostrar que a ação do BNDES busca criar as 

condições que permitam a constante modernização da estrutura produtiva do país. 

Dentro de uma concepção integrada de comunicação, o banco busca combinar e 

articular diversas ações de divulgação: publicidade; site e mídias sociais; patrocínio a 

seminários, eventos e projetos culturais; participação em feiras e exposições; publicação 

de livros e estudos; e assessoria de imprensa. Essas atividades são empregadas, sempre 

que possível, em conjunto, de modo a multiplicar seus efeitos. 

                                                           

79 Clientes, (grandes, pequenas, médias e microempresas); setor público (órgãos da administração pública 
direta da União, estados, municípios); reguladores, órgãos de controle externo e legislativo; parceiros, 
(instituições financeiras credenciadas, associações de classe, cooperativas de crédito e ONGs), 
comunidade financeira nacional e internacional e o Conselho Deliberativo do FAT – Codefat); 
formadores de opinião (imprensa, comunidade acadêmica e produtores culturais, entre outros); Poder 
Executivo; e sociedade geral. 
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Ao lado do patrocínio, as atividades publicitárias do BNDES se colocam como 

uma das principais ferramentas de divulgação. Elas têm hoje como principais 

características a realização de campanhas institucionais e mercadológicas. As primeiras 

buscam tornar mais presente a ação do BNDES e informar ao público sua importância 

para a indução do crescimento do país e no apoio à cultura. Em relação à publicidade 

mercadológica, o BNDES tem realizado nos últimos oito anos campanhas com o Cartão 

BNDES, Finame Leasing e Procaminhoneiro,80 com o intuito de aumentar a demanda 

desses produtos por seus respectivos públicos. 

 

A divisão de projetos culturais sob duas óticas 

Dentre os muitos setores apoiados pelo banco, cabe também ressaltar o cultural. Nele, o 

BNDES se destaca por ser, ao longo dos últimos dez anos, o maior financiador e patrocinador 

no segmento de restauração do patrimônio histórico-arquitetônico e o segundo maior em apoio 

ao cinema nacional (atrás apenas da Petrobras), além de apoiar inúmeros congressos e 

seminários sobre os mais diversos temas relacionados às suas atividades, assim como eventos e 

publicações. 

Atualmente, a gestão das ações de apoio a projetos culturais é feita dentro de duas áreas: 

a industrial e a de comunicação (Departamento de Políticas de Comunicação). A gestão sob 

duas divisões de organograma segue políticas, diretrizes, formas operacionais e de seleção 

distintas.   Assim, levando em consideração a natureza dessas ações, cabe a cada uma dessas 

                                                           

80  Programas e linhas de financiamento do BNDES que não são de longo prazo e são 
considerados concorrentes no mercado (outros bancos oferecem linhas de crédito em 
concorrência).  
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áreas, respectivamente, atuar com projetos considerados “estruturantes do setor cultural” e com 

aqueles dotados de objetivos de retorno institucional de imagem, num contexto de comunicação.  

Enquanto na área industrial a cultura é considerada um setor da economia como 

qualquer outro, na comunicação ele é visto como um campo para o patrocínio. Em outras 

palavras, enquanto para a área industrial o apoio à cultura é considerado financiamento ou 

investimento, nas atividades de comunicação ele é dado como patrocínio. Nesse sentido, é como 

se não importasse classificar um projeto cultural dentro de uma dessas duas lógicas, sua 

concepção em si (em que ele consiste), o que vai importar é a natureza do objetivo do apoio. 

Logo, o patrocínio a um filme, por exemplo, é considerado, no BNDES, como 

estruturante da cadeia produtiva do audiovisual do BNDES, enquanto na Petrobras é um 

patrocínio gerido no âmbito das outras ações de comunicação, um tradicional patrocínio ao 

segmento de cinema. 

Essa grande divisão ocorre no ano de 2006. Considerando que setores ligados à cultura, 

assim como toda a economia criativa, demonstravam um grande potencial de desenvolvimento 

no Brasil e no mundo – com geração de emprego e renda –, foi criado o Departamento de 

Cultura, Entretenimento e Turismo (Decult). 

Seu principal objetivo era o de criar mecanismos de desenvolvimento para o 

setor da cultura, linhas de financiamento semelhantes aos que o banco oferece aos 

demais setores da economia. Evidentemente, foram feitas adaptações necessárias à 

realidade do setor, que trabalha com produtos “intangíveis”, como ideias, criações, 

imagens etc. As linhas de apoio do banco a projetos culturais sob a lógica de 
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desenvolvimento da economia criativa estão congregadas hoje na esfera do Programa 

para o Desenvolvimento da Economia da Cultura.81 

Além da divisão conceitual, existe uma diferenciação na forma de contratar. Enquanto 

os projetos “estruturantes” são contratados como colaboração financeira (reembolsável e não 

reembolsável), ou seja, como um contrato de financiamento, os que seguem a lógica do 

patrocínio são, como já vimos, contratos no âmbito da Lei 8.666/93, por inexigibilidade, 

seguindo os parâmetros de um contrato administrativo da administração pública. 

A divisão entre duas concepções de apoio à cultura numa mesma empresa não significa 

que não haja sinergia entre as duas linhas de atuação. Olinda, por exemplo, cidade que obteve 

do Decult, ao longo de vários anos, recursos para restaurar e preservar seu patrimônio histórico 

e arquitetônico, em conformidade com a lógica de estruturar e revitalizar a cidade e seu entorno, 

tem um de seus eventos mais importantes, a Mimo (Mostra de Música Internacional de Olinda), 

apoiado como patrocínio pela área de comunicação do banco. Houve nesse caso, como em 

muitos outros, uma complementação de esforços.82 

 

Patrocínio cultural 

O regulamento que rege as ações de patrocínio do BNDES já mudou inúmeras vezes ao 

longo do início de suas atividades nesse campo. Hoje, com a questão cultural dividida em duas 

áreas da empresa, sob duas lógicas, pela primeira vez o banco conta com regulamentos que 

fazem menção a uma política formalmente aprovada pelas hierarquias competentes.  

                                                           

81 O programa é estruturado em três subprogramas: BNDES Procult – Financiamento, BNDES Procult – 
Renda Variável e BNDES Procult – Não Reembolsável. 

82 O foco do apoio a festivais de cinema da área de comunicação, alinhado com o foco ao apoio 
à produção e finalização de filmes nacionais, é outro exemplo. 
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A política do banco ao estabelecer o que patrocinar não se baseou em metodologias de 

afinidade de marca a determinadas temáticas, assim como não se utilizou de pesquisas de 

opinião (quantitativa e qualitativa), nem tampouco contratou consultores externos para “dizerem 

por onde seguir”.  

As diretrizes de tal política83  formalizam e consolidam o que o Banco já vinha 

patrocinando por diversas razões, seja em função de divulgar ações de áreas-fins da empresa 

(operacionais), como o apoio a seminários de economia, ou para seguir uma política pública de 

governo, como o apoio ao setor cultural da dança, para o qual há pouco foco dos patrocinadores 

públicos (ou a decisão de não apoiar teatro,  um segmento cultural prioritário no apoio cultural 

da Eletrobrás, por exemplo).   

Vou tratar aqui apenas do regulamento que contempla o apoio a projetos culturais, 

deixando de lado o que rege o patrocínio a projetos desportivos, conforme a Lei do Esporte.84 

Os projetos culturais apoiados devem, em seus aspectos gerais, contribuir para a difusão 

e o fomento da cultura brasileira, com foco nos segmentos de audiovisual, música, dança e 

literatura. 

As categorias de apoio são duas: a de “eventos”, que deve ter local e duração 

preestabelecidos,85  e a de “publicações”, que são aquelas não periódicas e que não 

comercializem espaço publicitário. 

                                                           

83 Conforme Resolução 2.155/2011 – BNDES. 

84 Lei nº 11.438/06. 

85 O apoio se destina a determinada edição do evento, sendo o contrato referente a apenas uma 
edição, ainda que envolva o deslocamento do projeto. Assim, projetos com contrato pelo 
prazo de três anos para a realização anual de um festival de música, por exemplo, não é 
passível de apoio. 
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O regulamento86 prevê como forma de avaliação de valor o potencial de retorno 

institucional a partir da análise de contrapartidas. Para isso, foi criada matriz de valoração das 

contrapartidas oferecidas em face dos interesses da empresa em divulgar sua imagem e suas 

linhas de financiamento. 

Ainda conforme o regulamento, são estabelecidos objetivos diretos e indiretos, que 

podem ser resumidos da seguinte forma: 

• agregar valor à imagem do banco; 

• tornar a marca, as linhas de financiamento e a atuação do BNDES mais 

conhecidas; 

• promover o relacionamento com clientes e parceiros; e 

• contribuir para o desenvolvimento da cultura, fomentando a produção, a 

difusão e a descentralização. 

Além dos objetivos, são fixadas diretrizes de avaliação de apoio: 

• a distribuição dos projetos pelas diferentes regiões do país; 

• a distribuição pelas áreas de atuação do banco e pelos segmentos culturais 

apoiados; 

• a sinergia com a atuação da empresa e com os seus valores; 

• amplo acesso do público (preferência por eventos gratuitos); 

• o histórico de realização dos projetos; e 

• a distribuição dos projetos ao longo do calendário anual. 

                                                           

86 Resolução nº 2.154/11, de 11.10.11. 
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Para o processo de seleção, há duas formas.87  A chamada pública,88  com 

períodos de inscrição definidos previamente. Essa modalidade de seleção torna a gestão 

do fluxo de projetos mais organizada, em face dos recursos humanos destinados à 

gestão de patrocínio.  

A outra forma é a que se denominou “projetos convidados”, voltada aos projetos 

de continuidade, em que interessa ao BNDES aprofundar o processo de associação de 

marca, ou aqueles que representem uma oportunidade diante da sua estratégia de 

comunicação e que não estavam previstos no seu planejamento.  

É interessante notar, no histórico de patrocínio do BNDES, que a estruturação de 

sua forma de gerir o patrocínio assim como a constituição de uma política, que só se deu 

de fato mais recentemente, vão se moldar em função do crescimento do número de 

projetos e do volume de recursos apoiados. 

Quadro da evolução de número de projetos culturais 

apoiados pelo BNDES 

 
 

                                                           

87 www.bndes.gov.br/patrocinio. 

88 Não é o mesmo que seleção pública; consiste em um convite público para inscrições, 
diferentemente da seleção pública, que conta com edital.  
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Além da quantidade de projetos, o crescimento também se deu no aumento da 

demanda por retorno de imagem, o que significou aumento no valor do apoio. Até 2008, 

o BNDES não ocupava nenhuma posição de patrocinador principal em projetos 

culturais. Com o aumento do aporte, ele começa a participar em igualdade, em 

patrocínios cruzados,89 com alguns dos maiores patrocinadores do setor público.90 

O regulamento criado em 2011 estabelece um valor máximo de apoio, o que 

antes não existia, mas que, entretanto, não impedia que o maior valor de apoio praticado 

até o ano anterior não ultrapassasse R$ 450.000. Agora, o valor apoiado pode chegar até 

R$ 1 milhão. 

Quadro com o aumento dos valores de apoio a projetos culturais pelo BNDES 

   

 

Outro ponto que mudou no decorrer do processo de gestão diz respeito ao entendimento 

jurídico sobre a interpretação do patrocínio na concepção de um contrato administrativo 

                                                           

89 Quando ocorre a divisão das faixas de patrocínio por mais de um patrocinador. 

90 Caso do evento Mimo, em que ele passa a dividir a titulação de “Apresenta” com a Petrobras. 
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público.91 Antes do novo regulamento, o valor do apoio era decidido mediante uma análise dos 

itens do orçamento do projeto. Dessa forma, o valor se dava em função dos itens escolhidos 

para apoio,92 sendo o objeto do patrocínio não o retorno de imagem, mas a realização do projeto 

em si. Logo, conforme a orientação da Lei 8.666/93, deveria haver averiguação quanto à 

razoabilidade dos preços, com comprovação por meio da cotação de três preços, com o objetivo 

de verificar a adequação do valor dos serviços aos valores de mercado. 

Ora, tal lógica aumentava a burocracia e afastava os processos de administração pública 

de práticas direcionadas a uma compreensão mais pertinente sobre as ações e o funcionamento 

das ações de comunicação. 

Ao tomar a lógica de retorno de imagem, o BNDES passou a focar sua preocupação 

naquilo que é a essência do patrocínio: o retorno de imagem. 

 

       

 

 

 

 

 

                                                           

91 Algumas empresas públicas ainda operam sob esse entendimento, caso da Eletrobrás. 

92 Na prestação de contas, as notas fiscais apresentadas deveriam ser referentes aos itens objetos 
do apoio. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

(...) Os burocratas do século passado eram mais ligeiros. Hoje, 
para levar adiante um patrocínio cultural, você tem que viver 
um verdadeiro inferno das exigências burocráticas. Isso é uma 
das piores distorções do capitalismo. Hoje, os patrocínios 
culturais não atendem mais aos artistas, mas aos produtores 
culturais, que são empresários, são mercadores, e isso é uma 
inversão.93 

Cada empresa precisa fazer seu dever de casa e entender qual é 
o seu objetivo. Ela vai lançar um produto novo? Ela é líder de 
mercado e precisa defender seu market share? O mercado dela é 
de massa ou de nicho? O público-alvo dela é bem definido? 
Respondidas estas e outras perguntas, aí ela pode entender se 
ela deve atuar no esporte ou na cultura de forma eficaz. Se um 
destes campos fizer sentido, aí, sim, ela deve vir a definir, por 
exemplo, em quais eixos ela deve atuar – atleta, clube, 
competição, evento pontual ou confederação.94 

“Quando Heinecken, Rebok e Coca-Cola falam do mundo, não 
se está apenas vendendo esses produtos. Eles denotam e 
conotam um movimento mais amplo no qual uma ética 
específica, valores, conceitos de espaço e de tempo são 
partilhados por um conjunto de pessoas imersas na 
modernidade-mundo. Nesse sentido a mídia e as corporações 
(sobretudo transnacionais) têm um papel que supera a dimensão 
exclusivamente econômica. Elas se configuram em instâncias 
de socialização de uma determinada cultura, desempenhando as 
mesmas funções pedagógicas que a escola possuía no processo 
de construção nacional. A memória internacional-popular não 
pode prescindir de instituições que a administrem. Mídia e 
empresas são agentes preferenciais na sua constituição; elas 
fornecem aos homens referências culturais para suas 
identidades. A solidariedade solitária do consumo pode assim 
integrar o imaginário coletivo mundial, ordenando os indivíduos 
e os modos de vida de acordo com uma nova pertinência social 
(Ortiz, p, 144.) 

                                                           

93 Entrevistado 11. 

94 Entrevistado 12. 
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Hoje, no mundo, existe uma valorização cada vez maior da cultura nas 

sociedades. A ideia do patrocínio cultural como uma das principais ferramentas de 

comunicação acaba por levar ao centro das discussões o que e como uma empresa deve 

patrocinar. No caso desse campo de patrocínio, essa questão vai envolver a definição de 

que categorias, segmentos e tipos serão alvo de interesses. Como vimos antes, diversos 

fatores vão nortear tais decisões. 

Entende-se que uma parcela significativa dos projetos culturais realizados hoje 

no país é de responsabilidade de grandes empresas públicas, configurando-se como 

patrocinadores, e de empresas patrocinadas, especializadas na produção de eventos e 

que possuem reconhecida experiência nessa atividade. 

Por meio de festividades, obras de arte, mitos, folclore e manifestações artísticas, 

a cultura pode ser considerada uma unidade de identidades e de identificações. 

O Brasil e as outras nações sul-americanas mostram uma realidade cultural feita 

de contradições e diversidade. Para Sodré (1999), durante todo um século a partir da 

Independência, o estabelecimento da identidade nacional, a definição de “brasilidade”, 

apesar do tom culturalista, tinha de fato grande importância política para uma classe 

dirigente destinada a perpetuar a nação como um “negócio” não mais do rei de Portugal, 

mas certamente das oligarquias rurais, em coalizão com os burocratas que 

administravam o Estado agroexportador. Era preciso ter um perfil identitário com 

alguma valorização frente à Europa e, ao mesmo tempo, manter em seus lugares 
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dominados os negros e os índios, esses que efetivamente constituíam as possibilidades 

concretas de povo. 

E o que ocorre de fato é que o mercado de bens culturais, o que se chama de 

indústria cultural,95 vem perpetuando essa dinâmica, dirigindo-se principalmente a 

sujeitos consumidores, afastando cada vez mais duas instâncias: a que produz e a que 

consome. 

O conceito de indústria cultural parte da ideia de “caos cultural” e diversificação 

das experiências culturais. O conteúdo do conceito 

não se dá de uma vez – daí o perigo oferecido por essas definições 
retiradas de alguma frase solta – mas se desdobra ao longo de uma 
reflexão que envolve a cada passo mais âmbitos, ao mesmo tempo 
que a argumentação vai-se estreitando e se unindo. (MARTIN-
BARBERO, 1997, p. 65.) 

Sobre indústria cultural, vale aqui assinalar ser ela fruto da sociedade 

industrializada, do tipo capitalista, e que ela coloca a existência de uma oposição entre a 

cultura dita superior e a de massa (TEIXEIRA COELHO, 1988, p. 30). 

Por outro lado, com os novos dispositivos de mercado cultural, abre-se a 

oportunidade para que as classes dirigentes de certo modo corrijam um fracasso 

histórico: a integração das diferentes camadas sociais (burguesia, classes médias, 

operários, subempregados) por meio da cultura objetivada, da culturalização. Isso fora 

impossível no século XIX europeu, em que a produção e o consumo culturais resistiram 

à sua democratização por meio de discriminações do tipo erudito/popular, 

sublime/vulgar etc. Hoje, sem conseguir gerar por si própria valores de legitimação, a 

                                                           

95 Termo que surge a partir de um texto de Horkheimer e Adorno. 
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estrutura de economia capitalista volta-se para a esfera da cultura como um meio de 

fornecer aos diversos grupos sociais modelos universais de comportamento, como um 

meio de organizar as massas (SODRÉ, 1984).  

Lia Calabre chama a atenção para a relevância que vêm tomando os processos 

culturais, não só pela importância do campo da cultura como elemento na composição 

da diversidade cultural e da identidade brasileiras, mas também porque entende esses 

processos como fortes geradores de emprego e renda. Portanto, segundo ela, “os 

diálogos no campo das políticas culturais devem ocorrer nas mais diversas direções, 

entre as diferentes direções, entre os tempos e os espaços geográficos, entre as 

diferentes formas de ver e de fazer” (CALABRE, 2005, p. 18). 

Mas, quando a cultura de mercado funciona muito com base numa relação entre 

patrocinador e patrocinado, ela se restringe a uma motivação econômica do retorno do 

capital, do lucro (paga-se um valor para se obter retorno de imagem). Há um poder 

crescente que se opera por meio da política do patrocínio e do exercício da publicidade 

nas sociedades capitalistas contemporâneas, como forma de comunicar-se com seus 

públicos. 

No caso do setor público, é notável a existência de uma política sempre 

incentivada pela burocratização dos processos organizacionais das grandes empresas. 

No interior das gestões públicas da cultura, a expressão cultural acaba recorrentemente 

apresentando-se como um conjunto de simples recursos de entretenimento. Dessa 

forma, é comum o patrocínio cultural acabar sendo interpretado como a burocratização 

da cultura. 
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Hoje, na democracia ensejada pela organização de mercado, a cultura 

industrializada se impõe como dispositivo técnico de gestão da vida social, por meio da 

persuasão e da sedução. Isso porque não se transmite nenhum conhecimento realmente 

produtivo, se considerarmos que o saber só tem poder transformador quando é 

acompanhado da possibilidade de produzir. 

Contudo, uma evolução na relação entre patrocinador e patrocinado depende 

cada vez mais de um entendimento claro e pleno entre as demandas, incluindo aí as de 

ordem burocrática, de cada um desses atores. Para isso, é preciso trazer à discussão, 

além de análises histórico-culturais e teorias de marketing e comunicação, o 

fornecimento de dados objetivos da vida prática profissional de um gestor cultural 

público. Isso abre a possibilidade de se avaliar mais concretamente as situações e os 

desafios que se colocam. 

Ao olhar essas questões, fica bastante claro como a “cultura” e a “sociedade 

brasileira” são transformadas em objetos de uma máquina operacional cada vez mais 

reflexo do mercado e dos discursos legitimadores das estratégias de comunicação e 

marketing. 

Nesse sentido, cabe concluir que, se, por um lado, a gestão cultural pública 

sofisticou-se no sentido de organizar seus processos – diante do aumento de recursos 

destinados ao patrocínio, do próprio crescimento dos projetos e da maior 

profissionalização dos produtores culturais –, por outro, essa gestão parece engessada na 

própria definição conceitual de patrocínio, em que o que se busca é o retorno de 

imagem, em conjunto com a realização do projeto. 
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Na prática, o que se coloca como desafio à gestão do patrocínio cultural na 

esfera pública de governo é incorporar o princípio público, diferindo assim do setor 

privado, para o desenvolvimento de suas ações, contemplando novas visões jurídicas, 

inclusive, reconhecendo a autoridade dos órgãos aos quais suas ações devam estar 

submetidas ou “fiscalizadas” (AGU, TCU, auditores e Secom), mas não se orientando 

somente a partir dela. 

Ora, em outras palavras, a questão que está presente em todos os gestores de 

patrocínio entrevistados consiste na necessidade de atuar além das questões de mercado, 

além das burocracias públicas, transcendendo a preocupação onipresente em torno dos 

números – de projetos apoiados, de valores desembolsados ou do número de pessoas 

atingidas –, dos documentos e das certidões jurídicas. 

Se isso for viável, talvez seja possível que um projeto cultural bom não seja 

assim considerado apenas porque foi capaz de inserir-se dentro de um processo de 

análise ou de contratação. Ele estará dentro do processo porque é bom. E, se o trabalho 

desenvolveu-se em torno de conceituações, caberia esclarecer que o conceito bom aqui 

se refere a um projeto cujos aspectos qualitativos estão além do desejo exclusivo da 

indústria. Algo que vislumbre a possibilidade de aproximar a produção e o consumo, 

assim como o artista, do processo como um todo. 

 Assim, o patrocínio à cultura deve de alguma forma promover a inserção da 

sociedade e de seus públicos-alvo naquilo que é produzido (e oferecido) e, ao mesmo 

tempo, construir formas de permitir a inserção destes no processo de produção. 
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GLOSSÁRIO 

O método de seleção dos termos do glossário considerou termos gerais do 

processo de patrocínio e de gestão cultural, mais especificamente no setor público, 

desconsiderando aqueles referentes aos itens de composição de projetos. Temas 

transversais como comunicação e marketing também tiveram algumas de suas 

terminologias dispostas aqui. Além disso, vale ressaltar que todas as definições foram 

contruídas a partir das entrevistas e das referências bibliográficas. 

 

A 

Acessibilidade 

� Conceito de uma ou mais iniciativas que permitem o acesso ao local ou ao uso 

do projeto cultural por pessoas portadoras de algum tipo de deficiência física 

(por exemplo, rampas e elevadores em teatros, leitura em braille). Não estão 

contidos nessa designação apenas aspectos arquitetônicos ou aqueles referentes 

ao ato de dar informação ou ao instrumental; estão inclusos também os que 

possibilitam a essas pessoas se comunicarem, ou seja, participarem como 

produtoras também da informação, como dispor de um intérprete de libras 

(língua brasileira de sinais) em uma conferência.  
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Agência de publicidade (ou propaganda) 

� Empresa de prestação de serviços especializada no desenvolvimento, no planejamento e 

na execução de ações publicitárias, com o objetivo de difundir ideias e informar o 

público a respeito de organizações ou instituições. Mais especificamente, podem ser 

citados, dentro do escopo de suas atividades, serviços como o de pesquisa de pré-teste e 

pós-teste vinculados à concepção e criação de campanhas, peças e materiais 

publicitários; e o de elaboração de marcas, expressões de propaganda, logotipos e outros 

elementos de comunicação. Considerando algumas variações que possa haver em suas 

estruturas organizacionais – hoje, é comum as agências incorporarem em suas funções 

serviços além da publicidade, como ações promocionais, edição de publicações e até de 

relações institucionais –, de modo geral, as agências são compostas pelos setores de 

atendimento, criação, RTV, mídia, tráfego, produção e planejamento.  

 

Análise jurídica 

� Primeira etapa da tramitação da proposta de patrocínio. Nela, é analisada toda a 

documentação jurídica encaminhada pelo proponente – estatuto social da 

entidade, ata da eleição do representante legal da entidade, cartão de inscrição da 

entidade no CNPJ, certidões negativas de débito com o INSS e tributos e 

contribuições federais e quanto à dívida ativa da União, certificado de 

regularidade com o FGTS. 

 

Análise técnica 

� Etapa da tramitação da proposta cultural, em que os gestores culturais verificam 

o enquadramento na legislação, se o orçamento é compatível com os valores de 

mercado, a clareza, a pertinência e a coerência da proposta, entre outros 

aspectos.  
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Anúncio 

� Toda e qualquer forma de mensagem publicitária destinada a ser veiculada em 

algum meio midiático com fins comercias ou institucionais. São diversas as 

formas de anúncio, considerando a diversidade de formas de veiculação nos 

últimos anos. Assim, além dos tradicionais anúncios de mídia impressa, 

televisiva, de cinema e rádio e de Internet, são considerados outros exemplos de 

anúncios os outdoors, os busdoors, os painéis de ruas e os panfletos.  

 

Apoio 

� Troca de materiais, produtos, serviços, espaço físico, entre outros itens de 

infraestrutura relacionados a projetos, no âmbito de ações de patrocínio, por 

meio da divulgação e exposição da marca, entre proponente e empresa 

apoiadora.  

 

Assinatura 

� Em uma peça publicitária ou em outros materiais de divulgação (cartazes, folhetos, 

vinhetas exibidas em telão, pano de fundo de palco, banners etc.), identifica-se a 

participação de quem patrocina, realiza ou tenha alguma relação na concretização de 

uma ação de patrocínio (eventos, espetáculos, competições) ou publicidade (anúncios, 

filmes publicitários para TV).  

 

Associação de marca 

� Percepção, pelo público, do vínculo entre uma ação de patrocínio e a marca de uma 

empresa ou de um produto.  
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B 

Beneficiário 

� O proponente de programa, projeto ou ação cultural favorecido pelo Programa 

Nacional de Apoio à Cultura (Pronac).  

 

Beneficiário do produto 

� Instituição a ser beneficiada com a distribuição gratuita dos produtos resultantes 

do projeto, dos ingressos ou das vagas (no caso de curso, oficina, workshop, 

seminário etc.), prevista no Plano de Distribuição de Produtos Culturais e 

constante da proposta apresentada ao Ministério da Cultura.  

 

Branding 

� É a gestão da marca de uma empresa, que envolve um conjunto integrado de 

atividades tais como design, naming, proteção jurídica, no que se refere a 

direitos legais sobre nome e endereçamento de site, pesquisa de mercado, 

avaliação de ativos intangíveis da empresa, posicionamento e comunicação.  

 

Brinde 

� Objetos promocionais, de valores variados, ofertados em caráter de gratuidade 

a clientes, consumidores e público e que tenham uma finalidade funcional de 

uso prático. É geralmente uma peça que possui um valor utilitário – canetas, 

camisetas ou agenda – e que traz, de alguma forma, alusão à empresa que 

distribui, seja uma mensagem publicitária ou apenas a inscrição da logomarca. 

Em outros casos, o brinde pode funcionar sem nenhuma referência à empresa 

que o ofertou, servindo como um presente.  
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C 

Campanha 

� Série de anúncios publicitários encadeada e ordenada estrategicamente. 

Anúncios veiculados e produzidos de forma pontual, ainda que iguais no que se 

refere ao conteúdo e à forma, não são um exemplo para o termo. Tal concepção 

prevê que haja uma ideia de conjunto numa série de esforços de divulgação, em 

geral, compreendendo mais de um meio midiático ou algumas inserções num 

mesmo meio. Ela pode sofrer alterações ao longo de sua realização, mas, quase 

sempre, inicia-se com um planejamento de reserva e compra de mídia em que 

estão estabelecidos planejamento, objetivos e metas. O clássico modelo seria a 

conjunção de três mídias, como TV, revista e Internet, para um anúncio que 

mantivesse claramente, embora com as devidas adequações a cada meio, uma 

ideia de unidade. Mas um único filme de 60’’ veiculado no intervalo da 

programação do horário das 19 horas de uma emissora, durante três meses, toda 

segunda-feira, também pode servir como um exemplo. Já um anúncio de uma 

página em três jornais de grande circulação do país num único dia não seria.  

Captação de recursos 

� Depósito dos recursos financeiros na conta do projeto ou a transação por meio 

da qual se efetiva o incentivo mediante recursos não financeiros; só é permitida 

após a publicação, no Diário Oficial da União, da portaria que concede a 

autorização. 
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Concurso 

� Para empresas públicas, é um modelo de licitação para a escolha de trabalho ou 

projeto técnico, científico ou artístico no qual questões de ordem subjetiva são 

mais relevantes no julgamento do que outras mais concretas, como a de custos. 

É prevista remuneração ou entrega de prêmio aos vencedores. Tal modelo segue 

critérios de edital, devendo dele constar as regras e demais informações sobre a 

concorrência. O concurso precisa ser divulgado na imprensa oficial (Diário 

Oficial da União) com antecedência mínima de 45 dias, além de ser 

recomendado que dele seja feita preferencialmente ampla divulgação. O 

concurso estabelece que os participantes selecionados sejam colocados em 

algum tipo de ordem classificatória 

Para empresas privadas, modalidade de seleção que segue critérios 

estabelecidos, não necessariamente em formato de edital, prevendo também a 

entrega de remuneração ou prêmio aos vencedores. Nesse caso, o concurso pode 

servir para a escolha do melhor cantor num programa de auditório de TV ou para 

selecionar três estudantes no campo das artes plásticas para receberem bolsas de 

estudos no exterior, por exemplo. 

Contrapartida 

� Aquilo que se oferece ao patrocinador em troca do apoio financeiro. 

Cultura 

� Conjunto de relações de significado voltadas para a modelagem da economia 

civilizada do sujeito, isto é, para a internalização de padrões de pensamento e 

comportamento, enquanto bens simbólicos já produzidos e tornados clássicos. O 
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conceito de comunicação dá outra operacionalidade à idéia de cultura, tirando-a 

da condição de totalidade acumulada de semelhanças. Passa, assim, a ser 

considerada como relacionamento com essências e como dinâmica de expansão 

real de um grupo humano determinado.  

Custos administrativos 

� Despesas necessárias à gestão da empresa proponente. São seus custos fixos, que 

não estão diretamente envolvidos no projeto proposto, tais como aluguel, luz, 

telefone e salários de funcionários que não estão voltados exclusivamente para o 

desenvolvimento e a execução do projeto. 

D 

Democratização do acesso 

� Ações que promovam a igualdade de oportunidades no acesso e na fruição de 

bens, produtos e serviços culturais, bem como no exercício de atividades 

profissionais. A democratização de acesso pressupõe atenção a camadas da 

população menos assistidas ou excluídas do exercício de seus direitos culturais 

por sua condição social, etnia, deficiência, gênero, faixa etária, domicílio e 

ocupação.  
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Descentralização 

� Ação que promove a realização de projetos nas diversas áreas de patrocínio em 

todo o território brasileiro. 

Despesas administrativas 

� Despesas que não estão diretamente relacionadas com o produto cultural 

resultante do projeto, como pagamento de secretária, contador, manutenção de 

conta telefônica etc.; no caso de projeto cultural apresentado ao MinC, tais 

despesas devem estar estritamente vinculadas ao projeto. 

Despesas correntes 

� Também chamadas “despesas de custeio”, são as que não contribuem, 

diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital, como pagamento 

de pessoal, aluguel de imóvel, material de consumo etc. 

Despesas operacionais 

� São as despesas não computadas nos custos, mas necessárias à atividade da 

empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora. 

Direitos autorais 

� Direito que o autor, o criador, o tradutor, o pesquisador ou o artista têm para 

controlar o uso que se faz de sua obra. É garantido ao autor os direitos morais e 

patrimoniais sobre a obra que criou. Pode-se conceituá-lo, de modo breve, como 

o ramo do Direito Privado destinado a regulamentar as relações jurídicas 

surgidas da criação e da utilização de obras literárias, artísticas ou científicas. No 



 139 

Brasil, atualmente essa matéria é regulada pela Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro 

de 1998. A lei brasileira abriga, sob a denominação “direitos autorais”, os 

direitos de autor propriamente ditos, bem como os direitos conexos. No caso do 

Brasil, os sucessores do autor da obra perdem os direitos autorais adquiridos 70 

anos após a morte do autor.  

Doação 

� Cessão gratuita de serviços, materiais, recursos humanos, produtos, uso de 

espaços, produtos, alimentos que não seja com o propósito de obter retorno de 

imagem. 

E 

Edital  

� Forma de divulgação oficial de atos administrativos, com critérios claros sobre a 

forma de apresentação de projeto e critérios de julgamento, além da relação da 

documentação jurídica exigida e da fixação de prazos. 

Espaço cultural  

� Espaço ou equipamento destinado ao uso ou frequência coletivos, orientado 

principalmente para a produção, a criação, a prática, o acolhimento, a divulgação 

e ou a comercialização de bens culturais geridos por instituições públicas ou 

particulares. 
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Evento 

� Acontecimento com duração predeterminada. Uma característica importante é o 

fato de ser uma oportunidade em que a “empresa pode fazer contato direto com 

públicos seletos, fazendo parte da e proporcionando acesso a uma atividade que 

faz parte da identidade, da personalidade ou do estilo de vida do cliente”.  

 

F 

Fundo de natureza contábil  

� Fundo constituído por disponibilidades financeiras evidenciadas em registros 

contábeis e destinadas a atender a saques a serem efetuados diretamente contra o 

caixa do Tesouro Nacional. O Fundo Nacional da Cultura é um fundo de 

natureza contábil. 

I 

Imagem institucional 

� Impressões do público em relação à imagem de uma empresa.  

 

Incentivos fiscais 

� Mecanismo de financiamento que permite deduzir do imposto de renda devido 

de pessoas físicas ou pessoas jurídicas, tributadas com base no lucro real, o total 



 141 

ou parte do valor por elas direcionado, mediante doação ou patrocínio, aos 

projetos culturais aprovados pelo Ministério da Cultura.  

J 

Jurídico 

� Nome dado ao grupamento de pessoas que, no organograma da empresa, cuidam 

das questões jurídicas referentes ao patrocínio e demais questões da empresa.  

 

L 

Licitação 

� Processo pelo qual os órgãos públicos adquirem bens ou serviços destinados à 

sua manutenção ou expansão. Ao seu regime se subordinam, além das entidades 

da administração pública direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 

públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente pela União, estados, Distrito 

Federal e municípios. No caso de patrocínio, aplica-se o conceito de 

inexigibilidade de licitação. 
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M 

Marca 

� Ativo intangível; é tudo que uma empresa representa. Trata-se de sua imagem, 

de seus principais atributos, e ela pode ser identificada por meio de seu nome e 

da sua logomarca, símbolo que funciona como identificador.  

 

Marketing cultural 

� Modalidade de marketing que utiliza a cultura como base para trabalhar a 

comunicação e a gestão de marca da empresa. (REIS, 2003.) 

 

Marketing de relacionamento 

� Orienta-se para o contato com os públicos-alvo, fornecedores, empregados, 

distribuidores e parceiros, por meio de ações, como de patrocínio ou de 

promoção, por exemplo, que visam aproximá-los da empresa e promover maior 

afinidade com a marca.  

 

Mecenato 

� É uma das primeiras formas de relação entre capital e cultura, com enfoque nas 

artes e na música. Refere-se à proteção e ao incentivo por parte dos mecenas ao 
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trabalho de artistas, considerando como interesse prioritário a produção artística 

em si e o usufruir dela. 

 

N 

Naming right 

� Tipo de ação pelo qual a empresa patrocina um projeto com o seu nome. São 

exemplos a Orquestra Sinfônica Petrobras, o Carlton Dance e a Red Bull Air 

Race.  

 

O 

Orçamento global 

� Orçamento detalhado contendo as rubricas (despesas) do projeto, contemplando 

a descrição das atividades por etapas, com os componentes (itens) que 

constituem cada uma e vinculadas aos seus respectivos valores, apresentando um 

valor total referente ao somatório de todas elas.  
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P 

Proponente 

� Empresa que propõe, elabora e gere o projeto a ser patrocinado. Em geral, é 

representada pelos chamados “produtores culturais”. 

 

Patrocínio 

� Investimento financeiro em atividade (cultural, esportiva, científica, 

comunitária, assistencial etc.) não necessariamente ligada à area de atuação da 

empresa patrocinadora, tendo como objetivo se beneficiar com o retorno de 

imagem e o relacionamento com os públicos-alvo. Ao realizar uma ação de 

patrocínio, a empresa visa agregar valor à sua marca, dentro de uma ordem 

subliminar.  

Patrocinador 

� Empresa que aporta recursos financeiros em projetos de terceiros, visando obter 

benefícios de retorno de imagem. O patrocinador pode situar-se em várias faixas 

de patrocínio; a máster, por exemplo, seria a principal, representando quem 

aportou o maior montante de recursos, posição que pode ser dividida por mais 

de uma empresa.  

 

Promoção 

� Investimento em projeto idealizado e promovido pela própria empresa, tendo por 

objetivo divulgar a atuação, fortalecer o conceito e agregar valor à marca, além 
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de incrementar vendas e aumentar o relacionamento com públicos de interesse. 

O conceito de promoção não trabalha com a ideia de uma proposição de 

terceiros, a ideia do projeto é originada na própria empresa, o que acaba por 

permitir uma possibilidade maior de criação de conteúdo afinado com estratégias 

de comunicação, além do maior grau de exposição da logomarca.  

 

R 

Relativismo cultural 

� Conceito que considera o fato de que o que é valorizado ou em um sistema 

social e cultural possa não o ser em outro. É interessante pensar nesse conceito 

no âmbito do patrocínio de projetos culturais de empresas com atuação 

globalizada, em que se faz necessário criar mecanismos de distinção em função 

dos espaços social e geográfico onde ela atua. 

 

Responsabilidade social 

� Compreende o comprometimento de uma empresa com a comunidade onde 

opera ou tem alguma relação, ainda que indireta. Além das causas sociais, ela 

contempla o desenvolvimento econômico, ambiental, cultural e educacional da 

comunidade em que atua.  

Os investimentos podem de modo geral ser divididos em três tipos: 

1) Investimentos condicionais: são as ações desenvolvidas numa etapa que 

antecede o início das operações da empresa em determinado local; pode ser a 

retirada dos moradores locais e o alojamento deles em outro espaço, por 

exemplo. 
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2) Investimentos de impacto: são as ações desenvolvidas numa etapa em que a 

empresa está em plena operação no local; sendo a construção de uma escola 

para os filhos dos funcionários um exemplo dessas ações. 

3) Investimentos voluntários: são as ações desenvolvidas em função do que a 

comunidade quer fazer; trata-se de uma iniciativa conjunta do que empresa e 

comunidade entendem ser relevante investir. 

 

Retorno de imagem 

� Também pode ser entendido por outros termos similares como “retorno 

institucional” ou “retorno de marca” e tem o propósito de divulgar os atributos 

de marca da empresa (missão, visão, quem é a empresa etc.), criando uma 

relação entre a empresa e seus públicos.  

 

S 

Segmentação 

� É a divisão de mercado por segmentos. Em geral, os segmentos podem ser 

divididos por segmentação geográfica, demográfica e psicográfica. 

 

T 

Tombamento 

� Ato administrativo público que visa preservar bens de valor histórico, cultural e 

ambiental.  
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Tributação com base no lucro real  

� Forma de apuração do imposto de renda da pessoa jurídica pela qual se recolhe o 

imposto antecipadamente com base em percentuais sobre a receita bruta ou em 

balancetes mensais de redução ou suspensão. Ao final do exercício, apuram-se o 

lucro real anual e o imposto devido, podendo deduzir as antecipações já 

recolhidas. Somente as empresas com esse regime de tributação podem apoiar 

projetos culturais com vistas a obter incentivos fiscais. 

U 

Universo cultural 

� É tudo que congrega os aspectos da vida social, encontrados em todas as 

sociedades, como manifestações culturais – dança, música, folclore e atividades 

esportivas.  

Usos e fontes 

� Expressão referente ao orçamento de um projeto. “Usos” refere-se à destinação 

dos recursos, trata-se de um item orçamentário; “fonte” se relaciona à 

explicitação de onde provêm os recursos (próprios, outros patrocinadores, 

financiamentos etc.).96 

V 
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Valor cultural 

� É uma ideia comum a determinado grupo sobre ordens de classificações em 

termos de mérito e outras características relacionadas à desejabilidade. 

Vinheta 

� Filme de curta duração, com no máximo cinco minutos, com o objetivo de 

divulgação institucional ou mercadológica. Em geral, a vinheta é algo que visa 

chamar a atenção sobre quem são os patrocinadores do projeto ou apresentá-los 

em sessões de abertura. No caso da televisão, tal definição se aplica também às 

“chamadas de programa” da grade.  

 

W 
 

Workshop 

� Encontro ou oficina de trabalho com o objetivo de debater ou tratar determinado 

assunto ou desenvolver projetos ou técnicas. Em geral, nos projetos de 

patrocínio é um item de contrapartida que envolve o propósito de capacitação 

das pessoas envolvidas, situando-se entre “o seminário e o brainstorming”.  
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